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CAPA DO PROCESSO

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N°

1601001/2024.

DATA

16/01/2024.

REQUISITANTE:
FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

ASSUNTO:
CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL COM A BANDA CHICABANA
PARA A FESTIVIDADE CARNAVALESCA {LAVA PRATOS), NO DIA 17 DE
FEVEREIRO DE 2024, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
CULTURA E TURISMO/FMC DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO

VALE/MA.

Av. Deputado Carlos Meio, N" 1670 - Aeroporto, Trizideia do Vale - MA
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TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, confirmo o recebimento da demanda, que originará o
processo administrativo para a contratação nas condições abaixo.

1. Do processo:

1.1. Processo Administrativo n° 1601001/2024.

1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Cultura/FMC.

2. Objeto:

2.1. Descrição: Contratação por Inexigibilidade, de Empresa Especializada para

Realização de Show Musical com a Banda Chicabana para a Festividade Carnavalesca

(Lava Pratos), no dia 17 de Fevereiro de 2024, de Interesse da Secretaria Municipal de

Cultura e Turismo/FMC do Município de Trizidela do Vale/MA.

Aos 16 (dezesseis) dias do mês de janeiro do ano de 2024 eu, Poliana Silva Bezerra,

responsável pelo o setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n° 1601001/2024,
que ) \adiantc se' yê, que para constar, lavrei o presente termo. Eu

responsável pelo setor de protocolo o
subscrevo. ^ Ti

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670-Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

ORIGEM:
Setor de Protocolo

DESTINO:

Secretaria Municipal de Cultura/FMC

ASSUNTO:
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis,
devidamente numerado e rubricado por minhã pessoa em todas as folhas.

P^n^IvMez^ra^
Chefe do Setor de Protocolo

Portaria n°71/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trízidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: wwvv.trizidcladovaie.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA fvIUNiCiPAL - CNFJ. 01.558.070/0001-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - 1670 - AEROPORTO-65727-000
TRíZiOELA DO VALE-MA

PORTARIA N® 71/2021 - GR. De 11 Janeiro de 2021.

O PREFEtTO MUNICfPAL DE TRIZÍDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Ari. 1° - NOMEAR - POUÂNÂ SÍLVA BEZERRA. CPF N® 000.463.833-60 para

o Cargo de Chefe do Setor de Protocolo, observada as competências constantes das

Leis e estrutura administrativa e os n^ulamentos pertinentes do município de Trizideía

do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 11 de Janeiro

de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DQ VALE. ESTADO

DO MAF^NHÃO, EM 11 DE JANEíRO DE 2021.

Deíbson Pereira Freitas
Prefeito Municipal



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

BCECUTIVO Ano 8 - Edição N° 848 de 11 de Janeiro de 2021

G/^ÍNETE DO PREFEITO - PORTARIAS-noítieaçâOt

PORTARIA Ns 71/2021 - 6P.
De 11 Janeiro de /2021

PORTARIA 71/2021 - GP.
De 11 Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL

DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições,
que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. r - NOMEAR - POLIANA SILVA
BE2ERRA, CPF 000.463.833-60 para o Cargo
de Chefe do Setor de Protocolo, observada as
competências constantes das Leis e estaitura
administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizidela do Vaie.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação, 11 de Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-

DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO D

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições
com fulcro no Art. 66, VI e IX; da Lei Orgânica d
Município.

RESOLVE:

Art. - Nomear - ADÃO LIM^
DA SILVA, portador do CPF 049.418.173-70
para o cai^o de Assessor Jurídico do Município
observada as competências constantes das Leis í
estrutura administrativa e os regulamentos
pertinentes do município de Trizidela do Vale.

ArL 2" - Esta Portaria entra enr

vigor na data de sua publicação, 11 de janeiro dt
2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE

ARQÜIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITC

MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADi
DO MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal GABINETÊ DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:
PORTARIA NS 73/2021 - GP/2021

PORTARIA H° 73/2021 - GP
De 11 de janeiro de 2021.

e^lNETE DO PREFEITO - PORTARIAS - riómea^o:
PORTARIA NS 72/2021-6P./2021

PORTARIA 72/2021-GP.
de 11 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL

O  PREFEITO MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO
no uso de suas legais atribuições, que lhe sâc
conferidas.

RESOLVE:

Art 1® - NOMEAR - RAQUEL SOARES

Prafeítura Municipal de Trizidela do Vale BI
GNPJ: 01.558.070/0001-22 1^

www.trizidei3dova!e.ma.gov.b)ydi&rk>oficiai/^d=1371 ||s
Nckta(i)3d«S Bi
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TRIZIDELA TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1601001/2024

FLS. 006

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

cm N" 37.564.033/0001 -74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DE DEMANDA - SERVIÇO

DOD N° FMC/2024.

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE

DEMANDA: CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
RE.ALIZAÇÀO DE SUOW MUSICAL COM A BANDA CHICABANA PARA A FESTIVIDADE
CARNAVALESCA (LAVA PRATOS). NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2024. DE INTERESSE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO/F.MC DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO
VALE/MA.

ÓRGÃO:
Secretaria Municipal de Cullura/FMC

SETOR REQUISITANTE:
Setor de Compras e Serviços

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA:

Natáíla Santos Dias Vieira

EMAIL:

Natysantos_dias@hotmail.com

PORTARIA:

Portaria: 43/2021

TELEFONE:

(99) 99647-0632

I - NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA

Descrição da Demanda
1.1. Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada;
A equipe de contratação solicita da Secretaria Municipal de Cultura autorização para realizar estudos técnicos com a
finalidade de contratação por inexigibilidade, de empresa especializada para realização de show musical com a banda
Chicabana para a festividade carnavalesca (lava pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024, de interesse da secretaria
municipal de Cultura e Turismo/FMC do município de Trizidela do Tale/MA.

A justificativa decorre pelo fato de não haver contrato vigente para a aquisição supracitada.

Ressalte-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento (LDO, LOA).

A contratação ocorrerá mediante dispensa de licitação, com fulcro no .\rtigo 74, Inciso III, da Lei n° 14.133/2021.

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

li - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela
opinião pública;

Os serviços serão executados conforme solicitação da Secretaria Municipal de Cultura, discriminada na ordem de
serviço.

A estimativa da despesa, deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Nova Lei n° 14.133/21:

§ 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos § 1°, 2° e ̂  deste

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vaie-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizídeladovale.ma.aov.bi- ^
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FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em
conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de
mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

As despesas decorrentes da dispensa de licitação por inexigibilidade correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Gerai da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, que será informado no ato da solicitação da
dotação orçamentaria.

2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTRATÉGICO

Perspectiva Meta

Recursos- 1500000000 -

Recursos não vinculados

de Impostos.

Meta 122 - Administração
Geral.

Açâo-2.171-

Festividades Municipais de

Todos os Seguimentos.

Favorável, já que essa
contratação implicará na
melhoria da satisfação do
pública interno.

3. PLANO DE AQUISIÇÃO - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

3. DESCRIÇÃO

DESCRIÇÃO
CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE. DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL
COM A BANDA CHICABANA PARA A FESTIVIDADE
CARNAVALESCA (LAVA PRATOS). NO DIA 17 DE
FEVEREIRO DE 2024. DE INTERESSE DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO/FMC DO
MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

CATSER

SERVIÇO

ESTA PREVISTO NO PLANO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS?
SERVIÇOS

4. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Unidade Requisitante

Unidade .Administrativa

Francisco Msl^agas Melo da Silva
Secretária^imicipal de Cultura

ÀSOTatura

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhào
CEP: 65.727-000- Site: www.ti izidelaiiovale.ma.<£ov.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22

END AV DEPUTADO CARLOS MELO - N° 1670 - AEROPORTO-65727-00
TRiZlDELA DO VALE-MA

PORTARIA N° 43/2021 - GP.
De 04 de janeiro de 2021.

PREFEITO MUNICIPAL DE TRlZIDELA DO VALE -
X no uso de suas legais atribuições, que lhe são contendas.

Art 1° - NOMEAR - NATÁUA SANTOS DIAS VIE!RA. Portadora do CPF n'
602.037,273-12, para o Cargo de Chefe do Setor de Compras, observada as
competências constantes das Leis e estartura administrativa e os reguiamentos
pertinentes do município de Trizidela do Vaie,

Art. 2^^ - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro
de 2021.

PÜBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

PREFEITO MüNiCiPÂL DE TRIZIDELA DO VALE,

DO MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibsoiv^®'*^ Freitas
Pr^êitd Municipal



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição H° 850 de 4 de Janeiro de 2021

RESOLVE:

Art. 1° - NOMEAR - NATÁLIA SANTOS DIAS VIEIRA, Portadora do CPF n° 602.037.273-12.
para o Cargo de Chefe do Setor de Compras, observada as competências constantes das Leis e
estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação; 442021GP/2021

PORTARIA N° 44/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. r - NOMEAR - VANESSA MELO BEZERRA, Portadora do CPF n' 048.448.533-41.
para o Cargo de Diretora de Recursos Humanos do Município, observada as competências constantes
das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie Qi
CNPJ: 01.558.070/0001-22 3?^

www.tri2ldeíadovale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1394 i"^
Piglna(s)36 de 39 Si
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22

DEPUTADO CARLOS MELO - 1670 - AEROPORTO-65727-000
TRIZIDELA DO VALE-MA

PORTARIA N" 05/2021-GP, De 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Ari. 66,VI e IX; da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR - FRANCISCO DAS CHAGAS MELO DA SILVA

portador do CPF 407.521.863-53, para o cargo de Secretário Municipal de Cultura e

Turismo, observadas as competências constantes das leis, Lei Complementar 07 de

04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de Trizideía do

Vaie.

^  Ari. 2^^ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de

Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 JANEIRO DE 2021.

D€ibson^l%feira Freitas
Prefôitd Municipai
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M DIÁRIO OFICIAL "
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR - RAIMUNDO GOMES FERNANDES FILHO portador do CPF
251.819.803-25, para o cargo de Secretário Municipal de Meio Ambiente, observadas as
competências constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 Janeiro de 2021 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PORTARIA N° 05/2020-GP.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 052020GP/2021

./2020-GP. De 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1'' NOMEAR - FRANCISCO DAS CHAGAS MELO DA SILVA portador do CPF
407.521.863-53, para o cargo de Secretário Municipal de Cultura e Turismo, observadas as
competências constantes das leis. Lei Complementar n° 07 de 04 janeiro de 2021 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 JANEIRO DE 2021.

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22 jCyjSSftjp

www.trizideladovale.ma.gov.br/diaríooficial/?id=1394 | íyBgfc;
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÕES

inL/iDuLA^VALE.»
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RUB.. \l

REGULAMENTOS/

DECRETOS/LEI.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: \vww.n iy.i(leiado\ ale.ma.20v.hr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÕES

REGULAMENTO DA LEI 14.133/23

DECRETO N°63/2021 - GP

29/11/2021.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wvwv.tnzideltulovalc.nia.ROv.br
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE TRIZIDELA DO VALE-MA

Avenida Deputado Carlos Melo, n. 1,670, Aeroporto. Trizidela do Vale-MA - CEP 65.727-1
CNPJ n, 01.558.007/0001-22

Decreto n° 63/2021 - GP, de 29 de novembro de 2021.

Regulamenta a Lei 14.133 de 1° de
abril de 2021, que dispõe sobre Licitações

e Contratos Administrativos, no Município

de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

O FREFEiTO DE TRiZíDELA DO VALE-FvIA, DEiBSON FEREiRA FREITAS, no

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal:

DECRETA:

CAPÍTULO l

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 1° - Este Decreto regulamenta a Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021, que

dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito da Administração
Pública Municipal de i nzidela do Vale~MA.

§ l'* - O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta
do Poder Executivo Municipal de Trizidela do Vaie-MA, autarquias, fundações, fundos
especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela
Administração Pública Municipal.

§ 2° - Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais
municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei n° 13.303 de 30 de junho de 2016.

Art 2° - Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do
interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao
edital, do julgamento objetive, da segurança jurídica, da razoabiüdade. da
competitividade, da proporcionalidade, da ceíeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável.

CAPÍTULO li

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 3° - Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de
Contratação, incumbes condução da fase externa do processo licitatòrio, incluindo o
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA DE TRIZIDELA DO VALE-MA
Avenida Deputado Carlos Melo, n. 1,670, Aeroporto, Trizidela do Vale-MA- CEP 65.727-000

CNPJ n. 01.558.007/0001-22

recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas
com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

!  - conduzir a sessão pública:
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de

esclarecimentos ao edital e aosanexos, além de poder requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração desses documentos:

líl - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos
estabelecidos no edital:

ÍV IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
V  - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas,

dos documentos de habilitação e sua validade jurídica;
VII - receber, examinar s decidir os recursos e encaminhá-los á autoridade

competente quando mantiver sua decisão;
VIU - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
X! - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e

propor a sua homologação.

§ 1° - A Comissão de Contratação conduzirá o diálogo competitivo, cabendo-lhe,
no que couber,as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a
essa modalidade.

§ 2° - Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além
dos procedimentos auxiliares a que se refere a Lei n° 14.133/2021, a instrução dos
processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.

'§3*^ -0 agente de contratação, será pessoa designada pela autoridade
competente, entre servidores ou empregados públicos dos quadros da Administração
Pública de Trizidela do Vale-MA.

§ 4° - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre
que considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e
de controle interno para o desempenho das funções listadas acima.

§ 5° - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com
auxílio permanente de Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros,
dentre servidores ou ocupantes de cargos em comissão da Administração Pública de
Trizidela do Vale-MA
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§ 6° - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução
do certame será designado Pregoeiro.

Are. 4" - Na designação de agefUe para aiuai como Fiscal ou Gestor de
Contratos de que traía a Lei n" 14.133/2021, a autoridade municipal observará o
seguinte:

I  - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação
acadêmica ou técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado;

íl - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente
público para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo
de contratação; e

ni - previamente á designação, verificar-se-á o comprometimento
concomitante do agente com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua
responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO Itl
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 5" - A Administração Pública de Trizideia do Vale-MA poderá elaborar Plano

de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e

entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento

estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único: O plano de contratações anual de que trata o caput deste

artigo deverá ser divulgado e mantido á disposição do público em sítio eletrônico oficial
e será observado pela Administração Pública Municipal na realização de licitações e na

execução dos contratos.

CAPÍTULO IV
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 6° - O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa
do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a
sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Art. 7° - O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7° deverá evidenciar

o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da
viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:

I  - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público;
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II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração;

li! - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis,
e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que
poderão c-onstar de anexo classificado, se a .Administração optar por preservar o seij
sigilo até a conclusão da licitação:

VII - descrição da solução como um todo. inclusive das exigências relacionadas á
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

Vül - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

Xii - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem
como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando
aplicável;

X!Ii - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.

§ 1® - O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos
nos incisos i, IV. VI, VIII e Xlll do caput deste artigo e, quando não coníempiar os demais
elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas.

§ 2° - Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a
aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto
poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a
elaboração de projetos.
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CAPITULO V

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 8** - A. A.dministrsçào Púbíics Municips! 6!3bor2r2 csíáíogo ôlstrônico d©

padronização de compras, serviços e obras, o qua! poderá ser utilizado em licitações

cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá

toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim

como as especificações dos respectivos objetos.

§ 1° - Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput.
será adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei n° 14.133/2021, os Catálogos CATMAT e
CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SíASG, do
Govemo Federal, ou o que vier a substituí-los.

§ 2" - A nao utiiizaçao do caíalogo eletrônico de padronização de que trata o
caput deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo liciíaíório.

Art 9° - Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município

deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades
às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de lUxo.

Parágrafo Único: Na especificação de itens de consumo, a Administração
buscará a escolha do produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se
propõe, apresente o melhor preço.

CAPÍTULO Vi
DA PESQUISA DE PREÇOS

Art 10® - No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal,
os parâmetros previstos no § 1° do art. 23 da Lei 14.133/2021. são auto aplicáveis,
no que couber.

Art 11® - Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida
sobre um conjuntode três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de
que traía o § 1° do art. 23 da Lei n° 1-1.133/2021. desconsiderados os valores
inexequíveis. inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1° - A partir dos preços obtidos dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 23 da
Lei n° 14.133/2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a média, a
mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser
utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos
pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2° - Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial,
quando houver grande variação entre os valores apresentados.
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§ 3° - A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou
excessivamente elevados, será acompanhada da devida motivação.

§ 4° - Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com
base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTULO Vlf
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 12° - Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto,

o edital deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade
pelo licitante vencedor, noprazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato,
podendo ser prorrogável desde que justificada a imperiosa necessidade de
prorrogação.

Parágrafo único; Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o
início da implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela
Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de
inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTULO Vlii
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 13° - Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a
contratação de serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de
obra. o editai poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de
obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres
vítimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida
a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.

CAPÍTULO iX

DO LEILÃO

Art. 14° - Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os
seguintes procedimentos operacionais:

j  „ realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá
ser feita com base nos seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os
valores mínimos para arrematação.

U  - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o
qual terá a obrigação de conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com
fundamento nas normas legais e no editai de convocação sobre os entreveros
resultantes das negociações.

líj - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações
sobre descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e
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prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação, dentre
outros.

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao
iMiOii oüwo vcni^oüui C/b uüb íivuouvo.

§ 1° - o leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e
deverá ser homologado assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursal
e efetivado o pagamento pelo iicitante vencedor, na forma definida no edital.

§ 2°- A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de
piaíaforma que assegurea integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos
atos nela praticados.

CAPÍTULO X

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art 15 - Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na
execução de contratos com a Administração Pública deverá ser considerado na
pontuação técnica.

Parágrafo único: Em âmbito munlcipa!, considera-se autoapücáveí o disposto
nos §§ 3° 6 4° do art. 88 da Lei n° 14.133/2021, cabendo ao editai da licitação detalhar
a formada cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO Xí

DOS CRiTÉRIOS DE DESEMPATE

ArL 16'' - O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios
definidos no art. 60 da Lei Federai n.° 14.133/2021. Todavia, para efeito do critério
definido no inciso H! do citado art. 60, a equidade entre homens e mulheres se dá na
proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.

Art. 17° - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.°
123/2006, o desempate se dá mediante simples comunicação ao Agente de Contratação
de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a apresentação de nova proposta de
valor inferior.

CAPÍTULO Xil

DA HABILITAÇÃO

Art. 18° - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será
permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de
comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos
termos do § 5° do art. 17 da Lei n° 14.133/2021, assegurado aos demais iicitantes o
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
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Parágrafo único; Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema
informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do
interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo
desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art 19° - A habilitação de quaíquer adjudicatária em procedimentos licitatórios
na Administração Pública Municipal, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.°

14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades;

I - jurídica;

II - técnica;

II) - fiscal, social e trabalhista;

IV - econòmico-nnanceira.

§ 1° - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele íimita-se à
comprovação de existência jurídica da pessoa e. quando cabível, de autorização para o
exercício da atividade a ser contratada.

§ 2® - A comprovação de qualificação técnica será aütoaplícável ao art. 67,
incisos 1, 11. ill, IV, V e VI. §§§§§§§§§§ 1.®. 2.°. 3.®, 4.°, 5.®. 6.®, 7.®, 8.°. 9.®. 10.®. I e II,
11.® e 12.® da Lei Federal n.® 14.133/2021;

§ 3® - Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federal n°
14.135/2021, não serão admitidos atestados de responsabiiidade técnica de
profissionais que. comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções
previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133/2021, em decorrência
de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua
responsabilidade.

§ 4® - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante
a apresentação de;

í - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ);

li - a inscrição no cadastro de contribuintes esiaduai e/ou municipal, se houver,
f^iativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

III - a regularidade perante a Fazenda Federal. Estadual e/ou Municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei,

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS. que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
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VI - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7® da Constituição Federa!.

§ 6° - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69,

ssiis incisos e parágrafos da Lei Federal n.° 14.133/2021

CAPÍTULO Xlíl

DO SJSTEIVIA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art 20° - Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de

preços para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de obras e serviços de
engenharia.

Parágrafo Único; O sistema de registro de preços poderá, na forma de
regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação
para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou
entidade.

Art. 21° - As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de
preços poderão ser adotadas nas modaildades ue Pregão ou Concorrênda.

Art. 22° - Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade
promotora da licitação poderá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso
de intenção de registrode preços - ÍRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias
úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do
processo licitatório.

§ 1° - O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o
órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante,

§ 2° - O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante
justificativa.

§ 3° - Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de
participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de
participação.

§ 4° - Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos
participantes na fase da IRP, o edita! deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo
total a ser licitado.

Art. 23° - A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano.
podendo ser prorrogado por igual período desde que ODmprovada a vantajosidade dos
preços registrados.
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Art 24" - A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação,

revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da

incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n°

14.133/2021.

Art 25° - O registro do fornecedor será cancelado quando;

I  - descumprir as condições da ata de registro de preços:
H  - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivaiente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
ni - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese

deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
iV - sofrer as sanções previstas nos incisos lü ou iV do caput do art. 156 da

Lei n° 14.133/2021.

Parágrafo único: O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos
incisos I, i! e tV do caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 26° - O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados;

I - por razão de interesse público; ou

li - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCIAMENTO

Art 27° - O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de
conírataçao;

I  - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a
Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas;

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está
a cargo do beneficiário direto da prestação;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da
prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de
processo de licitação.

§ 1° - O credenciamento será divulgado por meio de edita! de chsmamenio
público, que deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador
interessado em integrar a listada credenciados, desde que preenchidos os requisitos
definidos no referido documento.
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§ 2^ - A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as
respectivas condições de reajustamento.

§ 3° - A escoi.ha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este
for o beneficiário direto do serviço.

§ 4® - Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento
convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços,
desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e Impessoal.

§5^-0 prazo rnínimo para recebimento de documentação dos interessados não
poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art 28® - Poder-se-á, em âmbito municipal, adotar o Procedimento de

Manifestação de Interesse observando-se, como parâmetro normativo, no que couber,
o disposto no Decreto Federal n° 8.428 de 02 de abril de 2016.

CAPITULO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 29® - Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.° 14.133/2021, o sistema de
registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo
disposto na Instrução Normativa n° 3 de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão
do Ministério da Economia.

§  -jo - A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores
cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os limites estabelecidos em
regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o cadasíramento.

§ 2° - Na hipótese a que se refere o § 1° deste artigo, será admitido fornecedor
que realize seu cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentação de
propostas.

CAPÍTULO XVIÍ

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art. 30® - Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os
particuíares poderão adotar a forma eletrônica.
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§ 1® - Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas
eletrônicas apostas no contraio deverão ser classificadas como qualificadas, por meio
do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4®, inc. (II, da
I  «o H /I Acoíonon
L-CI II I T.i^Ow>lií.V^O.

§2® - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro
Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CAPÍTULO XVIIl

DA SUBCONTRATAÇÃO

Art. 31® - A possibilidade de subcontratação, se for o caso. deve ser
expressamente prevista no edita! ou no instrumento de contratação direta, ou
alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o
percentual máximo permitido para subcontratação.

§ 1° - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os
dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral, ou por afinidade, até n terceiro grau. devendo essa proibição constar
expressamente do editai de licitação.

§ 2® - É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do
objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de
habilitação técnico-operacional.foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de
comprcvar a execução ds serviço, pela licitaníe ou contratada, com CaroCiciisucss
semelhantes.

§ 3® - No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam
de fabricação própria não deve ser considerada subcontratação,

CAPÍTULO XÍX
DO RECEBIMENTO PROVlSÓRiO E DEFINITIVO

Art 32® - O objeto do contrato será recebido;

i  - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do

contratado de término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser

superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e
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previstos no ato convocatório ou no contrato.
II - em se tratando de compras:
a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do

contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do

material e conseqüente aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do
contratado.

CAPÍTULO XX
DAS SANÇÕES

Art. 33® - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções

previstas no art. 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, serão aplicadas pelo

secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva

entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.

CAPÍTULO XXI
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art 34® - A Gontroiadoriâ do Município regulamentará, por ato próprio, o

disposto no art. 169 da Lei n° 14.133/2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta
administração para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e
controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os
respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de
contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das
contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover
eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

CAPÍTULO XXII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35® - Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente

implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o
art. 174 da Lei n® 14.133/2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte
forma:

I  - publicação em diário oficial das informações que a Lei n° 14.133/2021
exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficiai, admitida a publicação de extrato;

II - disponibilização da versão física dos documentos em suas repartições,
vedada a cobrançade qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edita! qü de
cópia de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica.
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Art 36° - A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas
compiementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais em
meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à contratação.

Art. 37° - Nas referências à utilização de atos normativos federais como
parâmetro normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de
publicação deste Decreto.

Art. 38° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Registre-se. Pubiique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 29 DE NOVEMBRO DE 2021.

Deíbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
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O QUE E O DIÁRIO OFICIAL?
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA A LEI N9 14.133 DE 1® DE ABRIL DE 2021, QUE
DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO MUNICÍPIO DE TRIZÍDEIA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO.: 63/2021

Decreto n® 63/2021 - GP, de 29 de novembro de 2021.

Regulamenta a Lei n° 14.133 de 1® de abril de 2021, que dispõe sobreLicitações e Contratos Administrativos, no Município
de Trizideía do Vale Estado do Maranhão.

0 PREFEITO DE TRI2IIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREiTAS, no uso de suas atribuições legais, que
lhe sâo conferidas pela Lei Orgânica Municipal:

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 1® - Este Decreto regulamenta a Lei n® 14.133 de 1® de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos
Administrativos, no âmbito da Administração Pública Municipal de Trizidela do Vale-MA.

§ 1® - O disposto neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta do Poder Executivo Municipal de
Trizidela do Vale-MA, autarquias, fundações, fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente
pela Administração Pública Municipal.

§ 2® - Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais municipais e suas subsidiárias,
regidas pela Lei n® 13.303 de 30 de junho de 2016.

Art 2® - Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da Impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento,
da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vincuiação ao edital, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável.

CAPÍTULO II
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 3® - Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, incumbea condução da fase
externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais
vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

1  - conduzir a sessão pública;
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,

além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;
IH - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
V  IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
V  - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação

e sua validade jurídica;
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los á autoridade competente quando mantiver sua

decisão;
VNI - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação.
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§ 1" - A Comissão de Contratação conduzirá o diálogo competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições
listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2® - Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos procedimentosauxiliares a que
se refere a Lei n® 14.133/2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.

'§ 3® - O agente de contratação, será pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores ou
empregados públicos dos quadros da Administração Pública de Trizideía do Val&MA.

§4® - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre que consideraremnecessário, com o
suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas acima.

§ 5® - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxilio permanente de Equipe de
Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores ou ocupantes de cargos em comissão da Administração
Pública de Trizideía do Vale-MA

§ 6® - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução do certame será designado
Pregoeiro.

Art 4® - Na designação de agente para atuar como Fiscal ou Gestor de Contratos de quetrata a Lei n® 14.133/2021,
a autoridade municipal observará o seguinte:

I  - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto contratado;

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea
naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e

III - previamente á designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente comoutros serviços,
além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO III
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 5® - A Administração Pública de Trizideía do ValeMA poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único: O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sítio eletrônico oficial e será observado pela Administração Pública Municipal na realização de
licitações e na execução dos contratos.
CAPITULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 6® - O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
confratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Art. 7® - O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7® deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse
público;

I! - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos

que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de
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escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa téaiica e econômica

da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e

dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

Vil! - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à

capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo

consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimenío e reciclagem de bens e refugos,
quando aplicável;

XHI - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 1® - O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV. VI. VIII e Xílt do
caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas
justificativas.

§ 2® - Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação
do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.
CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 8® - A Administração Pública Municipal elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e
conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos
respectivos objetos.

§ 1®-Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será adotado, nos termos do art. 19,
II, da Lei n° 14.133/2021, os Catálogos CATMAT e CATSER. do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais-
SIASG, do Governo Federal, ou o que vier a substitui-los.

§ 2° - A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser justificada por escrito
e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art 9® - Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,
não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único: Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que,
atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.
CAPÍTULO VI

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art 10® - No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1®
do art. 23 da Lei n® 14.133/2021, são auto aplicáveis, no quecouber.

Art. 11° • Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjuntode três ou mais
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 daLei n® 14.133/2021, desconsiderados os
valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1® - A partir dos preços obtidos dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 da Lei n® 14.133/2021, o valor
estimado poderá ser, a critério da Administração, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de
preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor
responsável e aprovados pela autoridade competente.
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§ 2° - Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação
entre os valores apresentados.

§ 3** - A desconsideração dos valores inexequiveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será
acompanhada da devida motivação.

§ 4° - Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços,
desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTULO VII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 12® - Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, noprazo de 6 (seis) meses, contado da
celebração do contrato, podendo ser prorrogável desde que justificada a imperiosa necessidade de prorrogação.

Parágrafo único; Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o inicio da implantação de programa
de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em
função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.
CAPÍTULO VIII
DAS POLÍTICAS PLIBLiCAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 13® - Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o editai poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da
mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência
doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento
convocatório.

CAPÍTULO IX
DO LEILÃO

Art. 14® - Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operacionais:

I  - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nosseus preços
de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação.

II - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obrigação de
conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de convocação sobre
os entreveros resultantes das negociações.

III- elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição dos bens, seus valores
mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação,
dentre outros.

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores
dos lotes licitados.

§ 1® - O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim que
concluída a fóse de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no
edital.

§ 2°- A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegurea integridade dos
dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.
CAPÍTULO X
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art 15 - Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único: Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3° e 4° do art. 88 da Lei n®
14.133/2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a formade cálculo da pontuação técnica.
CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
Art. 16° - O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da Lei Federal n.®

14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso lli do citado art. 60, a equidade entre homens e mulheres se
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dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.

Art 17® - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n." 123/2006, o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPÍTULO Xli
DA HABILITAÇÃO

Art. 18° - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente
nos termos do § 5° do art. 17 da Lei n° 14.133/2021, assegurado aos demais iicitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

Parágrafo único: Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizadoprevendo acesso por meio
de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto á autenticidade e autoria, sendo
desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art. 19° - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos íicítatórios na Administração Pública Municipal,
de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.° 14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades:

I - jurídica;
II - técnica;
III • fiscal, social e trabalhista;
IV - econômico-financeira.

§ 1° - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a
documentação a ser apresentada por ele limita-se á comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabivel, de
autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2° - A comprovação de qualificação técnica será autoapiicável ao art. 67. incisos I, II, III, IV. V e VI, §§§§§§§§§§
1.°, 2.°, 3.°, 4.°, 5.°, 6.°, 7.°, 8.°, 9.°, 10.°, 1 e 11. 11.°e 12.° da Lei Federal n.° 14.133/2021;

§ 3° - Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federal n° 14.133/2021, não serão admitidos
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa á aplicação das
sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133/2021, em decorrência de orientação proposta, de
prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 4° - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação de:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
Ml - a regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS. que demonstre cumprimento dos encargos sociais

Instituídos por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXlli do art. 7° da Constituição Federal.

§ 6° - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69. seus incisos e parágrafos da Lei
Federal n.° 14.133/2021
CAPÍTULO Xlli
00 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art 20° - Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação de bens e
serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único: O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de
inexigibilidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão
ou entidade.

Art. 21® - As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
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modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art. 22® ■ Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, na fase
de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registrode preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8
(oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do processo licitatório.

§ 1° - O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora
for o único contratante.

§ 2® - O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.
§ 3° - Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e decidir,

motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de participação.
§ 4° - Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP, o editai

deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art 23® - A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual
período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art 24® - A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo
quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses instítutosaos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n®
14.133/2021.

Art 25® - O registro do fornecedor será cancelado quando:
I  - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instnjmento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tomar superior àqueles

praticados no mercado; ou
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14.133/2021.

Parágrafo único; O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será
formalizado por despacho fundamentado.

Art. 26® - O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente.decorrente de caso
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou
II ■ a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV
DO CREDENCIAMENTO

Art. 27® - O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:
I - paralela e não excludeníe: caso em que é viável e vantajosa para a Administrado a realização de contratações

simultâneas em condições padronizadas;
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da

prestação;
III - em mercados fluidos; caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação

inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação.
§ 1® - O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá conter as condições

gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os
requisitos definidos no referido documento.

§ 2® - A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas condições de
reajustamento.

§ 3® - A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço.
§ 4® - Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento aanvocatório deverá fixar a

maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e
impessoal.

§ 5® - O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser inferior a 30 (trinta)
dias.
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CAPÍTULO XV
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art. 28® - Poder-se-á, em âmbito municipal, adotar o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se,
como parâmetro normativo. no que couber, o disposto no Decreto Federal n° 8.428
<http://legisiacao.pianalta.gov.br/legisiaflegislacao.nsf/ViwJdentificacao/DEC%208.428-2015?OpenDocument>de 02 de
abril de 2015.

CAPÍTULO XVI
DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 29® - Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
previsto no art. 87 da Lei n.° 14.133/2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que
couber, pelo disposto na Instrução Normativa n® 3 de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da
Economia.

§ 1» - A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o
cadastramento.

§ 2® - Na hipótese a que se refere o § 1® deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do
prazo previsto no edital para apresentação de propostas.
CAPÍTULO XVII
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art 30® - Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares poderão adotar a forma
eletrônica.

§ 1® - Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato
deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do
art. 4°, inc. III, da Lei n® 14.063/2020.

§2® - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CAPÍTULO XVlll
DA SUBCONTRATAÇÂO

Art. 31® - A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista no editai ou no
instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumentoequivalente. o qual deve, ainda, informar o
percentual máximo permitido para subcontratação.

§ 1® - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe funçãona licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição
constar expressamente do edital de licitação.

§ 2® - É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta como o
conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnicc-operacional.foi exigida apresentação de atestados com
o objetivo de comprovar a execução de serviço, pelalicifânte ou contratada, com características semelhantes.

§ 3® - No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser
considerada subcontratação.

CAPÍTULO XIX
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 32® - O objeto do contrato será recebido:
i  - em se tratando de obras e serviços:
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a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de término da execução;
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias,

salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato.
II - em se tratando de compras:
a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente

aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

CAPÍTULO XX

DAS SANÇÕES

Art. 33" - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 daLei n" 14.133, de
1® de abril de 2021, serão aplicadas pelo secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da
respectiva entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.
CAPÍTULO XXI
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art. 34" - A Coníroiadoria do Município regulamentará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei n®
14.133/2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração para implementar processos e estruturas, inclusive
de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos
contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente íntegro e
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover
eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.
CAPÍTULO XXII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35' - Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art. 174 da Lei n" 14.133/2021, a divulgação dos atos será promovida da
seguinte forma:

I  - publicação em diário oficial das informações que a Lei n° 14.133/2021 exige que sejam divulgadas em
sitio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;

II - disponibilizaçâo da versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança de qualquer
valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de documento, que não será superior ao custo de sua
reprodução gráfica.

Art. 36" - A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complementares ao disposto neste
Decreto e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modeios de artefatos necessários à
contratação.

ArL 37" - Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo municipal,
considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação deste Decreto.

Art. 38" - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 29 DE
NOVEMBRO DE 2021.

Deibson Pei^ira Freitas

Prefeito Municipal
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art 6" da Lei 14.133/2021.

CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE. DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE
SHOW MUSICAL COM A BANDA CHICABANA PARA A FESTIVIDADE CARNAVALESCA (LAVA

PRATOS). NO DIA 1 7 DE FEVEREIRO DE 2024, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
CULTURA E TURISMO/FMC DO MUNICÍPIO DE TRIZIDEI.A DO VALE/MA.

Demanda n° FMC/2024

DEMANDA: CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL COM A
BANDA CHICABANA PARA A FESTIVIDADE CARNAVALESCA (LAVA

PRATOS). NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2024, DE INTERESSE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO/FMC DO

MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

Data de início do ETP
16/01/2024

Processo Administrativo

n® 1601001/2024
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ETP foi elaborado conforme: a ordem dos elementos indicados no § \° Art. 18 Lei 14.133/2021 (Nova Lei de
Licitações e Contratos);

Observação: conforme § 2° An. 18 Lei 14.133/2021, ETP deverá conter ao menos os itens I, IV, VI, VIII e
XIIl e. quando não contemplar os demais, deverão ser incluídas as devidas justificativas.

I - NECESSIDADE DA CONTRATAÇ.ÃO:

A presente contratação por inexigibilidade, visa a realização de show musical com a banda Chicabana para a
festividade carnavalesca (lava pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024, de interesse da secretaria municipal
de Cultura e Turismo/FMC do município de Trizidela do Tale/MA.

Considerando que está em vigor a Lei 14.133/21, em que o inciso II, do artigo 74, o que versa a contratação via
Inexigibilidade de Licitação:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especial nos casos de:

II - contratação de profissional do setor artístico,
diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde
que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública.

Assim, a Pessoa Jurídica foi escolhida por notório reconhecimento, excelente conceito e aceitação popular
(conforme anexos) e exerce atividade econômica de Produção Musical, possui reputação, experiência e
conhecimento compatíveis com a dimensão do Evento que se propõe. Logo, a proposta aiiatisada encontra-se
em acordo com o valor de mercado. Elaboramos o presente Estudo Técnico Preliminar para a contratação por
inexigibilidade, de empresa especializada para a realização de show musical com a banda Chicabana para a
festividade carnavalesca (lava pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024. de interesse da secretaria municipal
de Cultura e Turismo/FMC do município de Trizidela do Tale/MA.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇ.ÃO

2.1 Requisitos necessários ao atendimento da necessidade:

A contratada deverá preencher todos os requisitos de regularidade Jurídica, fiscal, técnica e econômico-
fi nanceira, previstos na Lei n^ 8.666/93 e atender o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal.

2.2 Natureza dos Serviços

Os serviços que serão prestados são de natureza não continuada, pois a prestação dos serviços acontece em
data específica, conforme planejamento constante no calendário de eventos, em atendimento às necessidades
da Secretaria Municipal de Culiura/FMC.

3- LEVANTAMENTO DE MERCADO

Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito de prospectar
e analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios de vantajosidade para a
Adniutistração, sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. \ t

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão \ K \\
CEP: 65.727-000- Site: unvw.irizideladovale.ma.gov.br \\\l\
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A pesquisa prévia foi realizada em conformidade com o Artigo 23 da Lei n" 14.133/2021 e Decreto Executivo
n° 02-GP de 16 de janeiro de 2023. sendo utilizado para a determinação do preço estimado os seguintes
parâmetros: Em razão de ser um processo de dispensa de licitação por inexigibilidade. comprovada a ausência
de competição, os valores a serem contratados seguem o valor da tabela de preços padrão disponibilizada pela
empresa para todos os contratos.

4- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Contratação por inexigibilidade, de empresa especializada para realização de show musical com a banda
Chicabana para a festividade carnavalesca {lava pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024, de interesse da
secretaria municipal de Cultura e Turismo/FMC do município de Trizidela do Tale/MA.

Foi feito um levantamento de mercado para determinar quais são as soluções e inovações existentes que
poderiam atender aos requisitos estabelecidos nesse estudo, de modo a alcançar os resultados pretendidos e
atender à necessidade da contratação, levando-se em conta aspectos de economicidade, eficácia, eficiência,
padronização, sustentabilidade e inovação. Em razão de ser um processo de dispensa de licitação por
inexigibilidade, comprovada a ausência de competição, os valores a serem contratados seguem o valor da
tabela de preços padrão disponibilizada pela empresa para todos os contratos

5—ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A pesquisa prévia foi realizada em conformidade com o Artigo 23 da Lei n'' 14.133/2021 e Decreto E.xecutivo
n° 02-GP de 16 de Janeiro de 2023, sendo utilizado para a determinação do preço estimado os seguintes
parâmetros: Em razão de ser um processo de dispensa de licitação por inexigibilidade. comprovada a ausência
de competição, os valores a serem contratados seguem o valor da tabela de preços abaixo:

ORGAO

Prefeitura Municipal de Sátiro Dias

Prefeitura Municipal de Sátiro Dias

NOTA FISCAL

66

DESCRIÇÃO

Prestação de Serviço para a
realização de sliow musical
com a banda Chicabana.

SERVIÇO

VALOR

t)MTÁRIO RS
150.000.00

150.000,00

6-^USTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

7_C0NTRATAÇÔES correlatas/ INTERDEPENDENTES

8-DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação proposta neste estudo preliminar visa alcançar os seguintes resultados:

8.1 uniformização de procedimentos para a realÍ2taçâo de eventos;

8.2 racionalização de procedimentos burocráticos inerentes às contratações de empresas especializadas na

promoção de eventos; \ »

8.3 qualidade e melhores custos para a promoção de eventos; \ » \

indereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vaíe-Maranhâo
CEP: 65.727-üOQ- Site: tvtfU'.trizkklaciovale.ma.gov.hr
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8.4 melhoria contínua na abordagem e na slstematizaçâo de eventos, com vistas ao alcance de maior eficiência

e eficácia; e

8.5 contratações de forma centralizada, obtendo-se ganho em escala nas possíveis demandas.

09 - REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃO OU
ENTIDADE {SE HOUVER)

A contratação em questão está prevista no plano de contratações de 2024, e também tem previsão no PPA e
LDO e tem recursos previstos na LOA do município.

lO-PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTR.ATO

Visando instruir a Inexigibilidade de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe, definindo claramente
as obrigações das partes, esta Secretaria junta aos autos a Carta Contrato - Minuta.

11—IMPACTOS AMBIENTAIS

Não se vislumbra impactos ambientais relevantes na execução dos serviços previstos neste estudo preliminar.

12—VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Em relação à viabilidade da contratação, constata-se:

A relação custo-benefício da contratação é considerada favorável. Os requisitos relevantes para contratação
foram adequadamente levantados e analisados, inclusive o tempo esperado para que a solução esteja disponível
para o órgão.

Considerando os pontos listados acima, esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

Com base nas informações levantadas, declaramos que a solução apresentada é viável, pois a necessidade
apontada é adequadamente justificada e está alinhada com os objetivos da Administração do Município de
Trizidela do Vale/M.A, tendo em vista que a prioridade é o interesse público.

13— RESPONSÁVEIS

Declaro, para os devidos fíns, que a presente contrataçã\é viável e fundamental para este município.

FranciscoVas^hagas Melo da Silva
Secretário Mumcirai de Cultura e Turismo

PortarV rj 05/2021-GP

Natálifi SatTÍo^.0Ías Vieira
ServiciÕrHesponsável

Endereço: .Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.iriziJelacJovale.masov.br
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DECRETO N° 05/2023 - GP DE 16 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração do Estudo
Técnico Preliminar - ETP para as

contratações diretas baseadas na Lei
n°14.133/2021, para a aquisição de bens e
a contratação de serviços e obras, no âmbito
da Administração Pública do iviunicípiü de
Trizideia do Vaie e dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS,
no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e
CONSIDERANDO o art. 72 da Lei n° 14.133/2021:

DECRETA:

Art. 1° - A elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP não é obrigatório nos
seguintes casos:

I - contratação de obras, serviços, compras e aluguéis previstos nos incisos I. II.
do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, independente da forma de contratação;

II - dispensas de licitação previstas nos incisos 111, VII e VIII do art. 75 da Lei rf
14.133/2021, e nas contratações de remanescente a que se refere o § 7® do art. 90 da Lei
n® 14.233/ 2021:

III - no caso de obras, caso o valor estimado supere o limite do inciso I do art.
7õ aa Lei n® 14.133/2021, quando lei ou regulamento específica aplicável ao órgão dispuser
de forma diversa deste Decreto;

IV - contratações de objetos necessários ao enfrentamento do COVID-19;

V - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou
Apostiiamento, inclusive acréscimos e prorrogações contratuais relativos a serviços
contínuos.

Art. 2®- As contratações de obras, serviços e soluções de tecnologia da
informação, que demandam análise atuai da necessidade da instituição, não podem, em
regra, se abster da elaboração do Estudo Técnico Preliminar.
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Art. 3° - A Secretaria Municipal de Administração editará os atos normativos
necessários para execução do disposto neste Decreto.

Art. 4° - Ficam revogadas disposições em contrário.

Art. 5® - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DETRlZiDELA 00 VALE, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 16 DE JANEIRO DE 2023.

-f/
Delbso^rpPôrelra Freitas

Prefeito Municipal
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - FICA

APROVADA A INSTRUÇÃO NORMATIVA : 02/2023

DECRETO N" 02/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e,
CONSIDERANDO da Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril
de 2021.

DECRETA;

Art 1® - Fica aprovada a INSTRUÇÃO
NORMATIVA (ANEXO ÚNICO), que dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços de referência que irão embasar as contratações,
alterações e prorrogações contratuais para aquisição de
bens e prestação de serviços comuns, no âmbito da
Administração Pública Municipal, Direta e Indireta.

Arb 2® - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

jmmÊsm
baseada em planilha de custos, p. c -r \/-

§ 2® - Para aferição da vãntãgêm"ecò'nômica das
adesões às atas de registro de preços, bem como da
contratação de item específico constante de grupo de itens
em atas de registro de preços, deverá ser observado o
disposto nesta Instrução Normativa.

Das definições

Art 2® • Para fins do disposto nesta Instrução Normativa,
considera-se:

I - preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a
aplicação dos parâmetros definidos no art. 6®, desta
Instru^o Normativa;

II - preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos
limites estipulados no art. 10, § 1®, desta instrução
Normativa;

Hi - cesta de preços: conjunto que obtenha o maior
número de preços aceitáveis coletados, não podendo ser
inferior a 3 (três);

Art 3® - Revogam-se as disposições em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

DECRETO N® 02/2023 - GP

INSTRUÇÃO NORMATIVA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Do objeto e âmbito de aplicação

Art 1® - Esta Instrução Normativa dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em gerai, no âmbito da Administração Pública
Municipal Direta e Indireta.

§ 1® • O disposto nesta Instrução Normativa não
se aplica às contratações:

I - de obras e serviços de engenharia;

II - de seguro, financiamento, locação de imóveis
em que o Poder Público seja locatário e às demais
contratações regidas, predominantemente, por norma de
Direito Privado;

III - em que a Administração for parte como
usuária de serviço público;

IV - quando se tratar de contratações, alterações
ou prorrogações contratuais a serem financiadas por
organismo intemaciona! que imponha seu método de
tícitação para concessão do recurso;

V - de locação de mão de obra com dedicação
exclusiva, que seguirá o método da composição do preço

IV - preço estimado ou de referência: valor obtido a partir
de método estatístico aplicado sobre a cesta de preços
formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os
valores inexequíveis, os inconsistentes e os
excessivamente elevados:

V - preço máximo: valor limite que a Administração se
dispõe a pagar por determinado objeto, levando -se em
consideração o preço estimado, os aspectos
mercadológicos próprios à negociação com o setor público
e os recursos orçamentários disponíveis;

Ví - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado
em valor expressivamente superior aos preços referenciais
de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou
a contratação for por preços unitários de serviço, seja do
valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for
por tarefe, empreitada por preço global ou empreitada
Integral, semí-integrada ou integrada;

VII - intervalo temporal: período considerado para a
realização da pesquisa, tomando-se por base a primeira e
a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos
para formação da cesta de preços;

VIII - abrangência espacial: localização geográfica dos
órgãos e entidades da Administração Pública pesquisados
para obtenção de preços aceitáveis para formação da
cesta de preços;

IX - nota técnica: opinião técnica da Controladoria Geral
do Município sobre o preço de determinado bem ou
serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado
realizada nos parâmetros estipulados no art. 6°, desta
Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos
servidores responsáveis pela coleta de preços por, no
mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser
revisada por outra de igual teor;

X - preço contratado: é o preço obtido pela Administração
após descontos obtidos sobre o preço de referência;
XI - data da pesquisa de preços: data em que o servidor
ou equipe responsável realizou a coleta de preços para

Assinado eletronicamente por: Crístiane Cruz de Freitas - CPF: "•*.801.323-" em 18/01/2023 18:10:33 - IP com n": 192.168.1.118
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estimado;formação das cestas;

XII - data de referência; data a ser considerada de cada

preço coletado para formação da cesta de preços;

Xlíl - data da análise; data da manifestação técnica
definitiva da Controladorla Geral do Município no âmbito do
processo;

XIV - preço inexequivel; preço coletado situado abaixo do
limite inferior, definido no inciso IV, do § 1°, do art. 10,
desta Instrução Normativa;

XV - preço excessivamente elevado; preço coletado
situado acima do limite superior, definido no inciso V, do §
1®, do art. 10, desta Instrução Normativa;

XVI - preço inconsistente; preço coletado que, após
aplicação dos procedimentos descritos no § 1®, do art. 10,
desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a
cesta de preços aceitáveis, § 1® Para efeito do disposto no
inciso XII, deste artigo, considerar-se-á como data de
referência;

a) - preço público oriundo de pregão; data de
homologação do certame;

b) - preço público oriundo de contrato; data de assinatura
do instrumento contratual ou do respectivo termo aditivo;

c) - preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios
ou mídias especializadas; data de acesso ao respectivo
sítio ou mídia;

d) - preço coletado junto a possíveis fornecedores: data
de apresentação da respectiva proposta pelo fornecedor.

Parágrafo Único • Os valores obtidos na pesquisa de
preços realizada com base nesta Instrução Normativa
serão considerados "preços de referência", quando se
tratar de um processo licitaíório e, em se tratando de
análise de prorrogação contratual, considerar-se-ão
"preços máximos".

CAPÍTULO II

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

Da formalização

Art 3® - A pesquisa de preços será materializada em
documento que conterá, no mínimo;

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela
pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento;

III - caracterização das fontes consultadas:

IV - série de preços coletados e número de preços
consultados na formação da cesta;

V - intervalo temporal e abrangência espacial de cada
cesta de preços;
V! - método estatístico aplicado para a definição do valor

DIÁRIO OFICIAL - NUMERO: 1473/2023 -18/01/2023

prcc:í^P,!jS
Vil - justificativa para a mètbdologia utilizad3","em*gfspecial
para a desconsideração de valores inconsistentes,
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

Viil - memória de cálculo do valor estimado e documentos

que lhe dão suporte; e

IX ~ justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da
pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, do art. 6®, desta
Instrução Normativa.

Art. 4® - Para cada item integrante do rol de produtos ou
serviços, objeto da contratação, alteração ou prorrogação
contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços
específica, de modo a colher evidências adequadas e
suficientes para apuração dos preços de referência.

§ 1® - É dever do servidor ou equipe responsável
apensar ao respectivo processo de contratação, alteração
ou prorrogação contratual a documentação com as
evidências da pesquisa realizada.

§ 2® - Considera-se suficiência uma medida
relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação
relaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevância,
validade e confiabilidade.

§ 3® - Considera-se item uma unidade de produto
ou serviço com a respectiva descrição.

Dos critérios

Art 5® • Sempre que possível, a pesquisa de
preços deverá observar as condições comerciais
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam
aprimorar a adequação dos preços pesquisados à situação
sob análise;

I - prazos e locais de entrega;

li - instalação e montagem do bem ou execução
do serviço;

III - formas de pagamento, garantias exigidas e
custos de distribuição;

IV - marcas e modelos disponíveis no mercado,
em especial, quando houver divereos fabricantes;

V - padrão de qualidade e desempenho do bem
ou serviço;

VI - volume negociado, considerando os
prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da
quantidade adquirida.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz
de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o
cálculo do valor estimado da contratação poderá
considerar taxa de risco compatível com o objeto da
licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo
com a metodologia estabelecida pela Controladorla Geral
do Município.

Dos parâmetros

aDOM
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ArL 6® - A pesquisa de preços para fins de
determinação do preço estimado em processo ücitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em
gerai será realizada mediante a utilizado dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou
iguais ã mediana do item correspondente nos sistemas
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de
Preços em Saúde, observado o Índice de atualização de
preços correspondente:

H  - contratações similares feitas pela
Administração Pública, inclusive, quando se tratar de
composição de preço por custos unitários, na seguinte
ordem de prioridade:

a) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta do Município de Trízidela do Vale;

b) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Município de Trízidela do
Vale:

c) contratações ou atas de registro de pre^s
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Estado do Maranhão;

d) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados na Região Nordeste do Brasil;

e) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados nos demais estados da
federação ou no Distrito Federal.

III - utilização de dados de pesquisa publicada em
mídia espedalizada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a
data e a hora de acesso;

iV - pesquisa direta com fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e -mail,
desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital;

V - pesquisa em base oficial de notas fiscais
eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data
de divulgação do edital.

§ 1® - O valor previamente estimado da
contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, tomando por base a média
saneada do conjunto de dados pesquisados com, no
mínimo, 3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles

constantes de bancos de dados públicos, as quantidades a
serem contratadas, a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 2® • Os preços serão pesguisadp^rcii^dw^^qs
se a ordem de prioridade do caput.

§ 3® • Em caso de impossibilidade-de^plicaçãe-de^-
disposto no § 2°, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos e observada a ordem
disposta no caput.

§ 4® - Somente devem ser considerados preços
cuja data de referência esteja compreendida no intervalo
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da
pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de prazo
inferior.

§ 5® • A pesquisa de preços deve ser formalizada
com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos parâmetros
indicados no caput, à exceção de preços coletados
confomie os parâmetros estabelecidos nos incisos I e li,
deste artigo.

§ 6® • Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 5®, deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos.

§ 7° * O resultado da pesquisa de preços poderá
ser aplicado aos processos licitatóríos cujas sessões se
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os
preços estipulados pelo inciso ii, deste artigo, que podem
ser utilizados enquanto vigentes.

Art 7® - Quando a pesquisa de preços for
realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do
inciso III, do art. 6®. desta instrução Normativa, deverá ser
observado o seguinte;

I - não devem ser utilizados como fonte de

pesquisa sítios de troca, de Intermediação de vendas ou
de leilão;

II - não devem ser coletados preços
promocionais, por não representarem o comportamento
normal do mercado;

III - devem incluir o frete no preço final do
produto, de modo que a predficaçâo do item inclua o seu
custo de distribuição.

ArL 8® - Quando a pesquisa de preços for
realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, do
art. 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF
ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do
proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de
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contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

Iti - informação aos fornecedores das
características da contratação contidas no art. 5°, desta
Instrução Normativa, com vistas ã melhor caracterização
das condições comerciais praticadas para o objeto a ser
contratado;

iV - registro, nos autos do processo da
contratação correspondente, da relação de fomecedores
que foram consultados e não enviaram propostas como
resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do art. 6^,
desta Instrução Normativa;

V - as empresas pesquisadas devem atuar no
ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser
comprovado mediante consulta à Classificado Nacional
de Atividade Econômica - CNAE vinculada ao CNPJ do

proponente;

VI - inexistência de vínculo entre os sócios e

administradores das empresas pesquisadas.

Parágrafo único. Sempre que houver ampla
competição no mercado, devem ser utilizados
fomecedores que ainda não tenham participado de
pesquisa de preços recente.

Art 9° - Para fins de pesquisas com possíveis
fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6°, deverão
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o
disposto nas alíneas do inciso II, do art. 8°, desta Instrução
Normativa.

Da metodologia para obtenção do preço estimado

Art. 10. - Será utiiizado, como método para
obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6®, desta
Instrução Normativa, desconsiderados os valores
inexequiveis, inconsistentes e os excessivamente
elevados.

§ 1® • Para cálculo da média saneada, será dado
tratamento estatístico aos preços unitários coletados de
acordo com os seguintes passos;

t - tabulaçâo dos preços coletados por item;

II - cálculo, por item, do valor da média (X) e do
desvio-padrão (S) da série de dados;

III - cálculo do coeficiente de variação (CV) da
série de dados, obtido pela divisão entre o desvio
padrão (S) e a média (X);

IV - definição do limite inferior da série de dados,
dado pela diferença entre a média (X) com o desvio padrão
(S);

V - definição do limite superior da série de dados,
dado pela soma entre a média (X) com o desvio padrão

VI ~ eliminação cfos' valores situados-abalfo do
limite inferior e acima do limite superior da série de dados,
calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por
representarem preços manifestamente inexequiveis,
desarrazoados ou excessivamente elevados;

VII - cálculo da média dos valores remanescentes

da série de dados após o procedimento do inciso Vi, deste
parágrafo.

§ 2® - Para fins de cálculo da média saneada,
devem ser utilizadas duas casas decimais.

§ 3® - Caso o coeficiente de variação (CV) seja
inferior a 25%, a série de dados será considerada
homogênea e serão dispensados os procedimentos
descritos nos incisos IV, V e VI, do § 1®, deste artigo,
realizando-se a média aritmética de todos seus os valores.

§ 4® - Caso a realização do procedimento previsto
no inciso Vt, do § 1®, deste artigo, resulte em cesta
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a
pesquisa deverá ser refeita, somente sendo admitida a
determinação de preço estimado com base em menos de
três preços mediante justificativa nos autos do gestor
responsável e aprovação pela autoridade competente.

§ 5® - Após o tratamento estatístico de que trata o
§ 1®, deste artigo, o preço estimado da contratação, de
forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o
risco de sobrepreço, poderá ser obtido, ainda,
acrescentando-se ou subtraindo-se determinado

percentual à média saneada calculada.

§ 6® - Poderão ser utilizados outros critérios ou
métodos, desde que devidamente justificados nos autos
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade
competente e, posteriormente, pela Controladoria Geral do
Município.
CAPÍTULO Itl
CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 11. - Nas contratações diretas por
inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica -se o
disposto no art. 6®, desta Instrução Normativa.

§ 1® - Quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida no art. 6®, desta Instrução
Normativa, a justificativa de preços será dada com base
em valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1
(um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2® - Excepcionalmente, caso a futura contratada
não tenha comercializado o objeto anteriormente, a
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior
poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3® - Fica vedada a contratação direta por
inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a
possibilidade de competição.
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§ 4*^ - Na hipótese de dispensa de licitação com
base nos incisos I e II, do arí. 75. da Lei Federal n® 14.133,
de 1® de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata
o caput poderá ser realizada concomítantemente à seleção
da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5® - O procedimento do § 4®, deste artigo, será
realizado por meio de solicitação formal de cotações a
fornecedores,

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Das orientações gerais

ArL 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da
contratação poderá ter caráter siglloso, sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias para a elaboração das
propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como
critério de julgamento o maior desconto.

Art 13. Esta instrução Normativa entra em vigor
na data de sua publicação.

Art 14. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -

DESIGNAÇÃO. A COMPETÊNCIA : 03/2023

DECRETO N® 03/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE

2023.

Regulamenta, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, a
designação, a competência e a atuação dos agentes de
contratação, das equipes de apoio e das comissões de
contratação nas licitações e contratos no âmbito dos
órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder
Executivo Municipal de Trizidela do Vale-MA.
O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e
tendo em vista o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1®
de abril de 2021, especialmente no § 3® do seu art. 8® :

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - A designação, a competência e a
atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio
e das comissões de contratação nas licitações e nos
contratos no âmbito dos órgãos da Administração Pública
Municipal Direta, autárquica e fundacional, regidos pela Lei
n® 14.133, de 1® de abril de 2021, serão regulamentadas
por este Decreto.

Parágrafo único. A designação, a competência e
a atuação dos gestores e dos fiscais de contratos serão
disciplinadas em regulamento próprio.

Art. 2® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as denifíções trazidas no art. 6° da Lei

Federa! n® 14.133, de 2021. p:>

CAPÍTULO II

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES
DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO

Dos Agentes de Contratação

Art 3® - Os agentes de contratação serão
designados pela autoridade competente do órgão ou da
entidade, dentre os servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração
Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso
ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame,
desde a fase preparatória até a homologação.

§ 1® - Nas contratações regidas pela Lei Federal
n® 14.133, de 2021, as atividades descritas no caput deste
artigo deverão ser exercidas por 1 (um) agente de
contratação para a fase interna e por 1 (um) agente de
contratação para a fase externa da licitação, salvo nas
hipóteses em que a modalidade de licitação possuir
disciplina própria sobre a matéria.

§ 2® - O agente de contratação da fase interna
será responsável pela fase preparatória.

§ 3® - O agente de contratação da fase externa
será responsável pelas fases de;

! ■ divulgação do edital, no caso de licitação;

II ■ apresentação de propostas e lances;

lil - julgamento;

IV - habilitação;

V - recurso.

§ 4® - A critério da autoridade competente, o
agente de contratação poderá ser designado:

I  - para um procedimento específico,
considerando a especialidade ou a complexidade do objeto
da contratação;

II - para diversos procedimentos de contratações
a serem realizadas, mediante identificação por períodos:

a) determinado,
designações; ou

admitidas sucessivas

b) indeterminado, permitida a revogação da
designação a qualquer tempo.

§ 5® - Na hipótese de vários servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública do Poder Executivo Munidpai terem
sido nominados como agentes de contratação, a escolha
dar-se-á mediante rodízio, ressalvados os casos de
designação em razão da especialidade ou da
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complexidade da contratação.

§ 6" - Em licitação na modalidade leilão, as
atividades do agente de contratação serão disciplinadas
em regulamento próprio.

Art 4° - Nas contratações diretas, as atividades
descritas no caputdo art. 3" deste Decreto serão exercidas
por agente público, observado o disposto no art. 7® da Lei
Federal n® 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Caberá ao agente do caput
deste artigo a certificação do cumprimento das exigências
previstas no art. 72 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Subseção I

Do Agente de Contratação da Fase Interna

Art. 5® - Além das atribuições previstas no caput
do art. 3° deste Decreto, compete ao agente de
contratação da fase intema, especialmente:

I - designar a equipe de planejamento;

II - informar à autoridade a que se refere o caput
do art. 3® deste Decreto a classificação, por meio da
equipe de planejamento, do bem ou do serviço como de
natureza especial, para que seja avaliada a possibilidade
e/ou a necessidade de substituição do agente de
contratação por comissão de contratação, na forma do art.
7® deste normativo;

líl - propor, em licitações que envolvam bens ou
serviços especiais, cujo objeto não seja
rotineiramente contratado, a contratação de
serviço de empresa ou de profissional
especializado para assessorar os agentes
públicos responsáveis pela condução da
licitação;

IV - acompanhar o trâmite e certificar o
cumprimento das etapas de planejamento, especialmente
a elaboração do estudo técnico preliminar, do anteprojeto,
do termo de referência ou do projeto básico e da pesquisa
de preços;

V - assegurar que o edital de tidtação e seus
anexos sejam elaborados a partir das minutas
padronizadas disponibilizadas pela Procuradoria-Geral do
Município, quando houver, observando, em qualquer caso,
as especificidades trazidas nos instrumentos do
planejamento;

VI - certificar o encerramento da fase interna e

encaminhar o processo para designação do agente de
contratação da tose externa e posterior publicação do
edital.

Parágrafo único. A atuação do agente de
contratação da fase interna deve se aterà supervisão e às
eventuais diligências para o bom fluxo da instrução
processual, eximíndo-se do cunho operacional da
elaboração dos documentos arrolados nos incisos IV e V
deste artigo.

Subseção II

Do Agente de Contratação Fasê"Ext6Tna^Q^g^— ̂

Art - Além das atribuições previstãs"rT0" capDt"dO"art."P°
deste Decreto, compete ao agente de contratação da fase
externa, especialmente, conduzir a sessão pública da
licitação, promovendo as seguintes ações:

I - receber, examinar e decidir as impugnações e
os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração desses documentos;

lances;

II • coordenar a sessão pública e o envio de

III - verificar a conformidade da proposta em
relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - verificar e julgar as condições de habilitação;

V - sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica,
observado o disposto nos arts. 12, 59 e 64 da Lei Federal
n® 14.133, de 2021;

VI - indicar o vencedor do certame;

VII - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

Vllí - encaminhar o processo devidamente
instruído, após encerradas as fases de julgamento e
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à
autoridade competente para adjudicação e homologação.

Parágrafo único. Na modalidade pregão, o
agente de contratação da fase externa será o pregoeiro.

Seção II

Das Comissões de Contratação

Art 7® - Nos casos em que a equipe de
planejamento dassificar o bem ou o serviço como de
natureza especial, a autoridade a que se refere o caput do
art. 3® deste Decreto poderá substituir o agente de
contratação da fase intema, designado no instrumento de
oficialização de pedido, por comissão de contratação da
fase intema.

§ 1® - A comissão de contratação deverá ser
composta, preferencialmente, por servidores efetivos ou
por empregados públicos dos quadros permanentes dos
órgãos da Administração Direta, das autarquias ou das
fundações do Poder Executivo Municipal, observados os
demais requisitos do art. 7® da Lei Federal n® 14.133, de
2021.

g 2® • A substituição do agente de contratação da
fase interna por comissão de contratação não vincula a
substituição do agente de contratação da fase externa pela
respectiva comissão de contratação.

§ 3® - A comissão de contratação que substituir o
agente de contratação da fase interna poderá rever os atos
praticados no processo íicitatório até o momento da sua
designação.

Art 3® As comissões de contratação da fase
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interna e da fase externa a que se refere o art. 7° deste
normativo exercerão as mesmas competências dos
agentes de contratação descritas nos arts. 5° e 6® deste
Decreto, observadas as seguintes regras:

I - as comissões serão formadas por, no mínimo,
3 (três) agentes públicos, observado o disposto no § 1® do
art. 7® deste Decreto;

II • as comissões serão presididas, dentre os
membros, por aquele designado pela autoridade
competente do órgão ou da entidade;

III - as decisões serão tomadas por maioria;

IV - os membros responderão solidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

ArL 9® - Na hipótese de a equipe de planejamento
conduir, na fase preparatória a que se refere o § 2® do art.
3® deste Decreto, pela presença dos elementos
autorizadores da modalidade diálogo competitivo, o agente
de contratação da fase interna deverá solicitar à
autoridade competente a designação de comissão de
contratação, observado o disposto no inciso XI do § 1® do
art. 32 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

\\mpr.LA...

Art 12. - O Agente de D3ritrataçáa,^G^i5Sf|^
de Contratação e a Equipe de Appio contarão com o apoip'
dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno para o desempenho das funções essenciais à
execução do disposto na Lei Federal n° 14.133, de 2021.

ArL 13. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - GESTÃO
E A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E PELAS AUTARQUIAS
E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL: 04/2023

DECRETO N® 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Dispõe sobre a gestão e a fiscalização de contratos
celebrados pelos órgãos da Administrado Direta e pelas
autarquias e fundações do Poder Executivo Munidpal e o
recebimento do objeto contratual, em consonância com o
disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e
dá outras providências.

§ 1® - À comissão de contratação a que se refere
o caput deste artigo aplica-se o disposto nos incisos ill e iV
do art. 8® deste Decreto.

§ 2® - Em licitação na modalidade diálogo
competitivo, as atividades da comissão de contratação
serão disciplinadas em regulamento próprio.

Seção III

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA,

DEÍBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021, especialmente
no § 3® do seu art 8® e § 3® do art. 140 e
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os
procedimentos atinentes à gestão e â fiscalização dos
contratos administrativos,

Das Equipes de Apoio

Art 11. - O agente ou a comissão de contratação
poderá solicitar à autoridade competente a indicação de
agente(s) para compor a equipe de apoio que auxiliará nas
fases do processo licitatõrio.

§ 1® - A equipe de apoio poderá ser formada por
agentes públicos que tenham exercido a função de gestor
ou de fiscal de contratos anteriores, similares ou
correlatos, que:

I - possuam competência para a realização de
pesquisa de preços ou para a elaboração de edital; ou

II - detenham quaisquer outros conhecimentos
que o agente ou a comissão de contratação julguem
necessários.

§ 2® - A equipe de apoio poderá propor ao agente
ou à comissão de contratação, justificadamente, a
solicitação de manifestação técnica da assessoria jurídica,
do controle interno ou de outros setores do órgão ou da
entidade licitante, a fim de subsidiar a tomada de decisão.

§ 3® - Poderão ser designadas diferentes equipes
de apoio para as fases interna e externa do processo
licitatório.

DECRETA:

CAPÍTULO l
DAS DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Art 1° - As atividades de gestão e de fiscalização
de contratos administrativos, celebrados pelos órgãos da
Administração Direta e pelas autarquias e fundações do
Poder Executivo Municipal, observarão as disposições
deste Decreto.

Parágrafo único - Aplicam-se as disposições
deste Decreto às contratações regidas pela Lei Federal n®
14.133, de 1® de abril de 2021, ainda que não formalizadas
pelo instrumento de contrato, na forma autorizada por seu
art. 95.

ArL 2® - Para os fins deste Decreto, entende -se

I - contrato: todo e qualquer acordo de vontade
entre órgãos ou entidades da Administração Pública
Municipal e terceiros, com a estipulaçâo de obrigações
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada, incluindo
seus aditivos e demais ajustes;

II - órgão ou entidade demandante: órgão ou
entidade solicitante da contratação e responsável pela
assinatura do contrato;
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III - gestão de contratos: serviço geral de
gerenciamento de contratos realizados desde a sua
formalização até o seu término;

IV - fiscalização de contratos: atribuição de
verificação da conformidade dos serviços e das obras
executadas e dos bens entregues com o objeto contratado,
de forma a assegurar o seu exato cumprimento;

V - equipe de fiscalização do contrato: equipe
responsável por gerir e fiscalizar a execução contratual
indicada pela autoridade competente do órgão da
Administração Direta, da autarquia ou da fundação do
Poder Executivo Munidpal, composta por:

a) gestor do contrato: agente público com
atribuições gerenciais, técnicas funcionais e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato;

b) fiscal do contrato: agente público com
atribuição de fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos e técnicos da execução, especialmente os
referentes a pagamentos, sanções, aderência às normas,
diretrizes e obrigações contratuais.

Art. 3° - As atividades de gestão e de fiscalização
contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, assegurada a distinção dessas
atividades.

Parágrafo único. A gestão e a fiscalização de
contratos orientar-se-ão pelos princípios do planejamento,
da eficiènda, da segregação de funções, da
proporcionalidade, da razoabilidade e da segurança
jurídica, visando à boa administração e ao atendimento do
interesse público.

Art. 4" - Os fiscais e os gestores de contrato
contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle intemo para o desempenho das
funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal
n" 14.133, de 2021.

ArL 5® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as defínições trazidas no art. 6® da Lei
Federal n° 14.133, de 2021.
CAPÍTULO II
DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
Seção I

Dos Agentes da Gestão e da Fiscalização

Art B® - Os fiscais e os gestores de contrato
serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade ou por quem as normas de organização
administrativa indicarem, preferencialmente, dentre
servidores efetivos ou empregados públicos, para o
desempenho das funções essenciais de gestão e
fiscalização da execução contratual, observados os
demais requisitos do art. 7® da Lei Federal n® 14.133, de
2021.

§ 1® • A designação da equipe de fiscalização do
contrato será realizada por ato formal do órgão ou da
entidade demandante que integrará o processo da
contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário
Oficiai do Município de Trizidela do Vale/MA.

§ 2® - É vedada a designação do mesmo agente
públio) para atuação simultânea nas funções de gestor e

pp.òclÇ,..
n'í.. (fiscal de um mesmo contrato.

ArL 7®- A gestão e a fiscalização do contrato
poderão ser compartilhadas entre vários agentes públicos,
tendo em vista a natureza, a complexidade do objeto e a
diversidade de unidades administrativas do órgão ou do
ente público onde ocorrer sua execução, devendo ser
definida no ato que designar os respectivos fiscais a
parcela do objeto contratual que será atribuída a cada um.

Parágrafo único. Havendo a designação de mais
de um gestor ou fiscal de contrato para atendimento de
diversos setores de execução contratual, será o mesmo
denominado como gestor ou fiscal setorial.

Art 8® - São elementos do referido ato de

designação do gestor e do fiscal do contrato:

I  - a identificação do contrato objeto da
fiscalização;

II > o nome, o cargo e a matricula do agente
público designado

III • a menção expressa ao dever de observância
da legislação pertinente, em conformidade com as
disposições deste Decreto;

!V - o rol de eventuais obrigações especificas que
não estejam relacionadas neste normativo;

V - a indicação dos substitutos em caso de ferias,
licenças e outros afastamentos.

§ 1® - Durante a fase de planejamento da
contratação, se for identificado no Estudo Técnico
Preliminar a necessidade de capacitação dos agentes
públicos que desempenharão as atribuições de fiscal e de
gestor, a Administração Pública Municipal deverá
providenciá-la antes da assinatura do contrato.

§ 2® - Para o exercício da função, os integrantes
da equipe de fiscalização do contrato devem ser
cientificados, prévia e expressamente, sobre a indicação e
as respectivas atribuições.

§ 3® • O encargo de gestor ou de fiscal não pode
ser recusado pelo agente público, por não se tratar de
ordem ilegal, devendo este expor ao superior hierárquico,
se for o caso, as deficiências e as limitações técnicas que
possam impedir o diligente cumprimento do exercício de
suas atribuições.

§ 4® - Na hipótese de que trata o § 3° deste artigo,
caberá à Administração Pública Munidpal qualificar o
servidor para o desempenho das atribuições, conforme a
natureza e a complexidade do objeto, designar outro
servidor com a qualificação requerida ou adotar a medida
cabível para solucionar a questão.

Art 9® - É facultada à Administração Pública
Municipal a contratação de terceiros para assistir e
subsidiar o fiscal de contrato com informações
especializadas pertinentes a essa atribuição, desde que
não supriveis por pessoal pertencente ao quadro de
servidores e mediante justificativa da necessidade.

Parágrafo único. Na hipótese da contratação de
terceiros prevista neste artigo, será observado o disposto
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no § 4® do art. 117 da Lei n® 14.133, de 2021, não podendo
o fiscal eximir-se do cumprimento de suas atribuições,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para o fiel
cumprimento do contrato,

Art. 10. - A equipe de fiscalização do contrato
será automaticamente destituída quando da extinção ou do
encerramento do contrato.

Seção 11
Dos Atributos e dos Impedimentos dos Agentes da
Gestão e da Fiscalização

ArL 11. - Os agentes públicos que exercerem as
atividades de gestão e de fiscalização de contratos, além
de atender o disposto no art. 7® da Lei Federal n® 14.133,
de 2021, deverão ter boa reputação ética e profissional e
possuir aptidão técnica e/ou prática acerca do objeto a ser
físcalizado.

§ 1® - Os agentes públicos designados como
gestor ou fiscal de contratos podem responder pelo
gerenciamento ou pela fiscalização de mais de um
instrumento contratual.

§ 2® - É vedado aos gestores e aos fiscais de
contrato transferir as atribuições que lhe forem conferidas
pela autoridade competente.

Art 12. - Sem prejuízo do disposto no art. 7®,
inciso III, da Lei Federal n® 14.133, de 2021, será
considerado impedido, sendo vedada a atuação na gestão
e na fiscalização do contrato, aquele que:

I - possua vinculo de qualquer natureza com a
contratada, inclusive pessoal, comercial, financeiro,
trabalhista ou civil;

II - possua relação de amizade, parentesco ou
inimizade com o proprietário, sócio e/ou o dirigente da
contratada;

III • tenha participado da realização da licitação,
na condição de agente de contratação, pregceiro, de
membro da comissão de licitação ou da equipe de apoio
ou da elaboração dos instrumentos de planejamento da
contratação;

IV - tenha sido condenado por crime contra a
Administração Pública ou por atos de improbidade
administrativa;

V  • tenha sido responsabilizado por
irregularidades perante os órgãos de controle externo ou
intemo.

Art 13. - O titular do órgão da Administração
Direta, da autarquia ou da fundação do Poder Executivo
Municipal não poderá designar para exercer a função de
fiscal do contrato agente público que tenha vínculo com o
setor financeiro da unidade fiscalizada, sobretudo aquele
diretamente responsável pelo processamento da execução
de despesas ou pela execução do orçamento.

Art 14. Qualquer motivo que possa obstar a
imparcialidade do agente público no gerenciamento ou na
fiscalização dos contratos deverá ser sopesado quando da
sua designação, devendo a autoridade competente
observar os princípios da impessoalidade e da moralidade,
antes de indicar qualquer agente público para o exercício

da referida fenção.

Seção III

P-'' C- 1 fetOÒj

Das Atribuições dos Agentes da Gestão e da
Fiscalização

Art 15.- Compete aos gestores de contratos o
exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais
relacionadas à gestão da execução dos contratos, e
especialmente:

I  - agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos de sua atuação;

il • conhecer o inteiro teor de editais e de seus

anexos, de atas de registro de preços, de Instrumentos
contratuais e de seus anexos, especialmente o projeto
básico/termo de referência, além de eventuais termos
aditivos e apostilamentos;

III - acompanhar a celebração e a execução dos
contratos e dos termos aditivos, com a coleta das
assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos
comprovantes de publicação do extrato e o
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo
sistema, quando foro caso;

IV - manter controle dos contratos celebrados no

âmbito do seu órgão, registrando e atualizando as
informações necessárias nos sistemas informatizados
utilizados pelo Poder Executivo do Município de Trizidela
do Vale/MA;

V - obter a formalização da designação do
preposto perante a contratada;

VI - propiciar o acesso do fiscal de contrato às
informações, aos documentos e aos meios necessários ao
exercício das atividades de fiscalização;

VII - supervisionar as atividades relacionadas ao
adimplemento do objeto contratado;

Vlli - avaliar os relatórios de ocorrências

disponibilizados pelo(s) fisc3l(is) de contrato para que,
sendo o caso, possa tomar as providências cabíveis a fím
de com"gi-las;

IX - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas de sua competência;

X - analisar notas/glosas escritas pelo(s) fiscai(ís),
a fim de constatar a possível necessidade de descontos a
serem realizados, informando-as ao setor financeiro;

XI - encaminhar, formalmente, ao preposto da
contratada, as demandas para manifestação sobre
irregularidades apontadas pelo(s) fiscal(is) de contrato;

XII - instruir o processo com os documentos
necessários às alterações contratuais e encaminhá -Io à
autoridade superior para decisão;

XIII - promover o controle das garantias
contratuais, inclusive no que se refere à juntada de
comprovante de recolhimento e à adequação da sua
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vigência e do seu valor

XIV - propor, formaimente. à autoridade
competente, a liberação da garantia contratual em favor da
contratada, quando possível e nos prazos reguiamentares;

XV - instruir o processo com informações, dados
e requerimento/manifestação da contratada pertinentes à
alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de
preços, revisão ou de alteração do objeto, para acrésdmo
ou supressão, e encaminhá-lo á autoridade superior para
decisão;

XVI - controlar o prazo de vigência do contrato e
de execução do objeto, assim como de suas etapas e
demais prazos contratuais, recomendando, com
antecedência razoável, à autoridade competente, quando
for o caso, a deflagração de novo procedimento lícitaíório
ou a prorrogação do prazo, quando admitida;

XVII - comunicar, com antecedência razoável, à
autoridade competente, a proximidade do término do prazo
do contrato, instruindo o processo, quando admitida a
prorrogação, com os seguintes documentos:

a) a manifestação de interesse da Administração
Pública Municipal quanto à prorrogação do prazo,
devidamente justificada;

b) consulta à contratada, solicitando manifestação
de interesse na referida prorrogação;

c) resposta da contratada quanto ao interesse na
prorrogação contratual;

d) pesquisa de mercado, quando for o caso, para
analisar a vantajosidade da prorrogação, tendo por base o
projeto básico ou o termo de referência relativo ao contrato
em vigor e a existência de disponibilidade orçamentária;

e) documentação de comprovação de
manutenção do preenchimento dos requisitos de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista,
qualificação técnica e qualificação econômico -financeira;

XIX - comunicar ã autoridade competente e aos
setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos de
prorrogação dos prazos de entrega e de execução do
objeto;

XX - atestar, conjuntamente com o(s) fiscal(is) de
contrato, as notas fiscais e, após conferência, encaminhá -
Ias para o setor responsável pela liquidação e pelo
pagamento;

XXI - elaborar ou solicitar justificativa técnica,
quando couber, com vistas à alteração unilateral do
contrato pela Administração Pública Municipal;

XXÍI - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou a necessidade de conhecimento técnico
específico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XXIII - comunicar à autoridade competente as
irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo,
quando for o caso, a imposição de sanções contratuais

e/ou administrativas, conforme previsão contida no edital
e/ou no instrumento contratual,

XXIV - adotar as medid.as preparatórias l^a a
aplicação de sanções e para a "rescisão" conífetual,
conforme previsão contida no edital e/ou no instrumento
contratual, ou ainda, na legislação de regência, com
aprovação da autoridade competente;

XXV - certificar-se de que a contratada mantém,
durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitação e de qualificação exigidas na licitação e/ou na
contratação, solicitando os documentos necessários à
comprovação da manutenção das referidas condições;

XXVI - promover a gestão documental, inclusive
da comprovação de regularidade das obrigações
acessórias, compreendidas as de natureza trabalhista,
fiscal e previdenciária a cargo da contratada;

XXVII - apresentar à autoridade competente,
quando solicitado, relatório circunstanciado de gestão do
contrato;

XXVIil - Infonriar a seus superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência;

XXIX - emitir decisão sobre todas as solicitações

e reclamações relacionadas à execução dos contratos,
observado o disposto no artigo 123, caput e parágrafo
único da Lei Federal n" 14.133/2021;

XXX - constituir o relatório final de que trata a
alínea "d" do inciso VI do § 3° do art. 174 da Lei Federal n"
14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a
execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração Pública Municipal;

XXXI - estabelecer reuniões periódicas com a
contratada, a fim de garantir a qualidade da executo do
serviço ou a continuidade da entrega do bem. objetivando
alcançar melhorias administrativas e a redução de custos.

Art 16. - Compete aos fiscais de contratos a
fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto
contratual, e especialmente:

I  • agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos inerentes; • •

II - conhecer o inteiro teor de edKais e de seus

anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de todos os seus anexos, especialmente o
projeto básico/termo de referência, além de eventuais
aditivos e apostilamentos;

Dl - manter registro de ocorrências, em meio físico
ou informatizado, para lançar as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, as inspeções periódicas
realizadas, as faltas verificadas, as providências exigidas e
as recomendações efetuadas, bem como as soluções
adotadas pela contratada;

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a
quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos
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bens entregues, verificando o atendimento das
especificações contidas nos planos, projetos, pianühas,
memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto
básico, termo de referência e na proposta, assim como os
prazos de entrega/execução e de conclusão;

V - assegurar-se do cumprimento integral das
obrigações contratuais assumidas pela contratada:

VI - certificar-se de que:

a) contratada é quem executa o contrato;

b) existe cessão ou subcontratação fora das
hipóteses legais e previstas no contrato;

Vil - verificar se a contratada mantém um

responsável técnico acompanhando as obras e os
serviços, quando assim determinar o contrato;

Víll - atestar, em documento hábil, juntamente
com os gestorfes) de contratos, o fomecimento ou a
entrega de bens e a prestação do serviço, após
conferência prévia do objeto contratado, recusando-os
quando irregulares ou em desacordo com as condições
estabelecidas;

IX - receber todos os documentos necessários,

contratualmente estabelecidos, para a liquidação da
despesa e encaminhá-los, juntamente com o documento
fiscal, ao(s) gestor(es) do contrato que, após conferência,
remeterá(ào) a documentação para o setor responsável
pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o
pagamento seja efetuado no prazo adequado;

X - apresentar, periodicamente ou quando
necessário, relatório circunstanciado de acompanhamento
da execução dos serviços ou dos bens entregues, que
deverá ser instruído com registros fotográficos e demais
documentos probatórios, quando for o caso;

X! - atuar, com eficiência e celeridade, na soluçáo
dos problemas que porventura venham a ocorrer ao longo
da execução contratual, encaminhando as questões que
ultrapassarem sua competência ao(s) gestor(es) do
contrato ou à autoridade competente;

XII - observar os prazos contratuais para a
regularização de eventuais falhas e, no caso da
Inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente com
o(s) gestor(es) do contrato, prazo razoável para a
medida saneadora;

XIII - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxilio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou necessidade de conhecimento técnico
específico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XIV - indicar, expressamente, a necessidade de
eventuais descontos a serem realizados em razão da
inexecução ou da má execução do contrato, por meio de
glosas que serão escritas no verso da nota ou do
documento equivalente;

XV - dar ciência ao(s) gestor(es) do contrato
acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na
data pactuada, com as justificativas apresentadas peia

contratada;

XVI - comunicar, formaímenter ao(Í)"géstor(es) do
contrato o inadimplemento parcial ou total do que foi
pactuado, registrando as providências adotadas para fins
de materialização dos fatos que possam levar à aplicação
de sanção ou à rescisão contratual;

XVII - comunicar ao(s) gestor(es) do contrato,
formalmente e com antecedência, o afastamento das
atividades de fiscalização para que, caso necessário, seja
designado seu substituto;

XVIH - informar a seus superiores, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes, sobre quaisquer
situações que demandem decisão ou providência que
ultrapasse sua competência.

Seção IV

Oa Fiscalização de Serviços Terceirizados

Art 17. - À Secretaria Municipal de Administração
compete a edição de ato normativo disciplinando a
fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e
sociais em contratações de serviços terceirizados.
capítulo III
DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

Art 18. - Os recebimentos, provisório e definitivo,
do objeto do contrato deverão ser realizados conforme o
disposto no art. 140 da Lei Federal n® 14.133, de 2021,
observadas, ainda, as regras definidas no edital e no
instrumento contratual.

§ 1® - No recebimento definitivo de obras, para
fins de possibilitar o pagamento referente à última
medição, sem prejuízo da observância das demais
cláusulas contratuais, legalmente estabelecidas, deverá
ser exigida a baixa da matrícula no Cadastro Específico do
INSS (CEI) ou no Cadastro Nacional de Obras (CNO).

§ 2° - O gestor do contrato deve supervisionar e
participar do procedimento de recebimento definitivo das
obras e dos serviços.

ArL 19. - O termo sumário e o termo detalhado

têm a função de documentar o recebimento do objeto
contratado, sendo o primeiro mais simples e sucinto,
correspondente ao atesto no verso do documento fiscal ou
equivalente, e o segundo mais complexo e minucioso,
descrevendo total e detalhadamente o objeto recebido,
devendo ser acompanhado do atesto no verso do
documento fiscal ou equivalente.

§ 1® - Se o fiscal do contrato, agente público
responsável ou a comissão constituída para o recebimento
verificar que o objeto contratado não foi adequadamente
executado, ao invés de recebê-lo, deverá rejeitá-lo com
base no art. 140, § 1®, da Lei Federal n° 14.133, de 2021.

§ 2® - A rejeição do objeto contratual poderá
implicar sua adequação aos termos pactuados, à lei ou â
técnica, devendo, neste caso, a Administração Pública
Municipal fixar prazo para que o contratado, a suas
expensas, venha a reparar as imperfeições verificadas,
conforme art. 119 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.
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§ 3° • Se O particular realizar os reparos
necessários dentro do prazo estipulado, adequando o
objeto entregue aos termos pactuados, a Administração
Pública Municipal deverá aceitá-lo, provisoriamente, e,
após proceder a todos os testes e averiguações, recebê-
lo definitivamente, nos termos antes analisados.

§ 4° - Caso seja verificado que não é possível a
adequação do objeto executado, ou que, mesmo depois de
concedido prazo para reparações, não foi alcançado o
resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do
contrato, com base no que dispõe o art. 137, incisos I e II,
da Lei Federal n" 14.133, de 2021, bem como a aplicação
de sanções, conforme o disposto no art. 156 do mesmo
diploma.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

ArL 20. - O edital e seus anexos, assim como o

contrato ou equivalente, deverão conter as rotinas e os
procedimentos específicos de fiscalização contratual,
tendo em vista as características e as condições de cada
objeto licitado e contratado.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas

atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO as disposições
da Lei Federal n. 14.133/2021: ia

p;V c

DECRETA: y
ArL 1® - Será considerado válido o contratoY

verbal com a administração do Município de Trizidela do
Vale-MA. para a realização de pequenas compras ou
prestação de serviços de pronto pagamento, assim
entendidos aqueles de valor não superior a R$ 11.441,66
(onze mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e
seis centavos) conforme dispõe o §2' do art. 95 da Lei
Federal 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal n®
11.317/2022 de 29 de dezembro de 2022.

Art. 2® - Serão consideradas como pequenas
compras ou prestação de serviços de pronto pagamento,
as despesas que não possam subordinar-se ao
procedimento normal de licitação, dispensa ou
inexigibilidade, dentro do limite estabelecido no Art. 1®, nos
seguintes casos:

Art 21. - Os agentes públicos responsáveis pela
gestão e pela fiscalização de contratos respondem civil,
penal e administrativamente pelo exercício irregular das
atribuições que lhe são confiadas, estando sujeitos às
penalidades previstas nas normas em vigor.

ArL 22. - A eventual aplicação de sanção e a
apuração de Incidentes contratuais obedecerão aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, garantindo à
contratada utilizar-se de todos os meios e recursos

Inerentes ao direito de defesa, conforme art. 5®, inciso LV,
da Constituição Federal.

Art. 23. - As muitas aplicadas à contratada, em
razão do descumprimento contratual, deverão ser
recolhidas aos cofres públicos por meio do Documento de
Arrecadação Municipal.

ArL 24. - O Secretário Municipal de
Administração poderá expedir normas complementares a
este Decreto e procederá â divulgação dos modelos de
documentos para designação e auxílio às atividades do
gestor e do fiscal de contrato.

ArL 26. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL: 06/2023

DECRETO N® 06/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, O DISPOSTO §2® DO ART. 95 DA LEI
14.133/2021 PARA INSTITUIR O CONTRATO VERBAL

PARA PEQUENAS COMPRAS OU O DE PRESTAÇÃO DÊ
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO.

Assinado eletronicamente por: Cristiane Cruz de Freitas --

I  - taxas, custas judiciais e extrajudiciais,
emolumentos, reproduções de documentos e publicações
diversas;

li - taxa de inscrições em cursos, palestras e
eventos que tenham como objetivo o a capacitação, o
treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal, de interesse
do público municipal;

lli - serviços gráficos, fotográficos,
confecção de carimbos, confecção de chaves, etc;

IV - aquisição de certificado digital;

V - inexistência ou insuficiência eventual do

material no almoxarífado ou do serviço, desde que
plenamente justificada pelo representante do respectivo
setor, e desde que não exista nenhuma ata registrada ou
nenhum contrato firmado para o fornecimento do material
ou da prestação de serviço.

VI - despesas decorrentes de manutenção
emergencíât de veículos;

VII • outras despesas urgentes ou inadiáveis,
desde que justificada a inviabilidade da realização de
procedimento licitatório ou dispensa de licitação,
precedidas de autorização pelo Ordenador de Despesa.

§1® - As despesas referidas no Art. 1®, serão
precedidas de empenho nas suas respectivas rubricas
orçamentárias.

§2® - Para efeitos deste artigo, entende-se
por manutenção emergenciai os casos nos quais não será
possível continuar o deslocamento sem o conserto do
defeito ocorrido em trânsito ou quando se tratar de item de
segurança obrigatório do automóvel, danificado em
viagem.

§3® - Poderá ser considerada como pequena
compra dentro do limite estabelecido no §2® do art. 95 da
Lei Federal n® 14.133/2021 alterado pelo Decreto Federal
n® 10.922/2021, a despesa com combustível, desde que a
necessidade de abastecimento em trânsito seja
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devidamente fundamentada, observadas as determinações
que seguem;

I - O veículo oficial deverá sair do Município
de Trizidela do Vale com o tanque cheio, abastecido em
posto contratado pelo Município, devendo a nota fiscal
indicar, além da quantidade de combustível, a placa e a
quilometragem do veículo;

II - Na prestação de contas, além da nota
fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser juntada
fotocópia da nota fiscal comprovando o abastecimento
inicial conforme inciso I, bem como a rota percorrida pelo
veículo abastecido.

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Art 2®- As contratações de obras, serviços e
soluções de tecnologia da informação, que demandam
análise atual da necessidade da. mstituiçâo, não, podem,
em regra, se abster da elaboração dQrr^tíudo<ÍTécrnpá-
Preliminar.

Art 3® - A'V Secretaria—Municipa
Administração editará os atos normativos necessários para
execução do disposto neste Decreto.

Art 4® - Ficam revogadas disposições em
contrário.

Art 5° - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -

ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO
PREUMINAR: 05/2023

DECRETO N® 05/2023 - GP DE 16 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar -
ETP para as contratações diretas baseadas na Lei
n®14.133/2021, para a aqulsi^o de bens e a contratação
de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública
do Município de Trizidela do Vale e dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no USO de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO o art. 72 da Lei
n® 14.133/2021:

DECRETA:

Art 1® - A elaboração do Estudo Técnico
Preliminar - ETP não é obrigatório nos seguintes casos:

I - Contratação de obras, serviços, compras
e aluguéis previstos nos Indsos I, II, do art. 75 da Lei n®
14.133/2021, independente da fomna de contratação;

li - dispensas de licitação previstas nos
incisos tll, VII e VIU do art. 75 da Lei n® 14.133/2021, e nas
contratações de remanescente a que se refere o § 7® do
art. 90 da Lei n® 14.233/ 2021;

III - no caso de obras, caso o valor estimado
supere o limite do inciso I do art. 75 da Lei n® 14.133/2021,
quando lei ou regulamento especifico aplicável ao órgão
dispuser de forma diversa deste Decreto;

IV - Contratações de objetos necessários ao
enfrentamento do COVÍD-19;

V - Quaisquer alterações contratuais
realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamenío,
Inclusive acréscimos e prorrogações contratuais relativos a
serviços contínuos.
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Thamirys Brandão da Conceição
Gabinete do Prefeito

EQUIPE DE GOVERNO

Oeibson Pereira Freitas

Prefeito(a)

Gustavo Castro Brandao Filho

Vice-Prefeito(a)

Maria Sônia Silva Abreu

Secretaria de Educação

Maria Rosllene Sliva

Secretaria de Assistência Social

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros

Secretaria de Saúde

Charles Pierre Galindo Bedor

Secretaria de Plane|amento e Relações
Institucionais

Victor Denner Vasconcelos Fernandes

Secretaria de Finanças

Alisson Polínelii Pascoal Costa

Secretaria de Segurança Pública e Cidadania
Lívio Barroso Mala

Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca Pesca

Raimundo Gomes Fernandes Filho

Secretaria Municipal de Meio-ambiente e
Recursos Naturais

José Francisco Siiva

Secretaria de Esportes

Francisco das Chagas Melo da Silva
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

Miguel de Abreu Zusar
Secretaria de Infraestrutura

Enoque de Sá Barreto Filho
Secretaria de Administração

Ivanilson Soares de Lima

Controladoria Geral

Edson Gomes Martins da Costa

Procuradoria Geral

Helder Carlos Matos

Assessoria de Comunicação e Imprensa

OIna Selma Leal

Secretaria Municipal da Mulher
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TRiZIDELA DO VALE

PROC 1601001/^24
FLS. I .
RUB V

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

VERIFICAÇÃO DE PREÇOS

FONTE: PREÇOS PRATICADOS EM

OUTROS ORGÃOS

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA NÚmerO da

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO NFS-e

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 66

07/02/2023 11;58;07

Local da Prestação

JHQ32MHUD

SÁTIRO DIAS - BA

Razão Social/Nome

Nome Fantasia BANDA CHICABANA

CNPJ/CPF 07.930.542/0001-02 19903300 Município SERRNHA-BA

RUA E QUADRA H ,18 - URBlS I CEP; 48700-000

Complemento QUADRA H Telefone

,TomdJc'Ce:.or^iço

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÁTIRO DIAS

13.648.480/0001-43

PRAÇA JOSÉ ROBÉRIO DE OLIVEIRA BATISTA ,S/N - CENTRO CEP; 48485-000

{75)98199-0742

klkochicabana22@gmail.com

SÁTIRO DIAS - BA

eferente a contratação de empresa para produção e apresentação do show artístico musica! com a banda "CHICABANA" no dia 03 de fevereiro de 2023, com
duração de 02h:00min a ser realizado em via pública na sede do Município de Sáüro Dias-BA, durante os tradicionais festejos da Padroeira Nossa Senhora do
Amparo. Conforme INEXIGIBiLIDADE 003/2023 - CONTRATO 003/2023

DADOS PARA DEPÓSITO
3RADESC0 AG: 3064-3 C/C; 48872-0

CHICABANA SHOWS E EVENTOS - EM CASO DE PIX USAR CNPJ: 07.930.542/0001-02

12.07 / 9001999 - artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificados anteriormente

Código ARICódgodaObra

(-) Desconto incondfdonado

(-) Desosrtío Condicionado

{-) Retenções Federas

{-) Outras Retenções

(-):ISSQN Retido

(=) Valor Líquido R$

150.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

7.500,00

Na^e^.Operação Valor do Senrfço R$

142.500,00

2-Tributação fora do municipio (-) Deduções Permitidas em Lei

Re^e Especial Triby^ão (-) Desconto Incondidonado :

Base de Cálculo

<^}çSo Simples Nadon^ (x) Alíquota %

2-Não

•r.Jneenthrador Cultural.

2-Nâo

150.000,00

0,00

0,00

150.000.00

5,00

(X) Sim O Não

(«) Valor do ISSQN R$

- Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fomecido pelo Tomador do Serviço.
- A autentiddadQ desta Note Fiscal poderá ser verificada no site, http;//SERRINHA.glnfes.com.br com a utilização do Código de Verificação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA NÚmetO da

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO NFS-e

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 127

Data e Hora da Emissão

Número do RPS

05/01/2024 13:38:24 Competência 5/1/2024 Código de Verificação I6M0PQHZY

CAMPO MA OR-PNo. da NFS^ substituída

':1í3

CHICABANA SHOWS E EVENTOS LIDA.Razão SoclauNome

BANDA CHICABANA

CNPJ/CPF j 07.930,642/0001-02 [ Inscrição Municipal | 19903300

EndereçoeCEP j RUA EQUADRAH ,18- URBiS ICEP:48700-000

Complemento QUADRAM Telefone

SERRINHA-BA

kikochicabana22@gm3ÍI,com

Razão Social/Nome SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO. CULTURA E DESENVOLVIMENTO

31.505.471/0001-85 InsCTtçâo Municipal CAMPO MAIOR - PI

Endereço e CEP AV EDIMAR PINTO ,S.N - SÃO LUIZ CEP: 64280-000

Complemento (86)98123-5346

eferente a Contratação da empresa CHICABANA SHOWS E EVENTOS LTDA para apresentação artística (show), da Banda CHICABANA no município de
Campo Maior-Pl, durante os festejos de Santo Antônio. No dia 10 de Junho 2023, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 004.580/2023
INEXIGIBILIDADE DE LIGITAÇÃO N® 007/2023
CONTRATO N® 01.3005/2023

CONTA PARA DEPÓSITO
BRADESCO AG: 3084-3 C/C: 48872-0

CHICABANA SHOWS E EVENTOS

EM CASO DE PIX USAR NOSSO CNPJ: 07.930.542/0001-02

12.07 / 9001999 - artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificados anteriormente

Vaior do Serviço R$

Código ARTCódigo da Obra

csa (RS)INSS (RS)

Cé^ doISSQN;D8taüum6rí&dà:yâ(^ - F

150.000,00Valor do Serv^ RSNatureza Operação150.000,00

2-Tributaçào fora do município {-) Deduções Permitidas em Lei

Regime Especial Tributação (-) Desconto Incondicionado

150.000,00Base de Cálculo

(x) Alíquota %Opção Simples Naaonal

(X) Sim O NaoiSSQN a Reter

Incenttvador Cultura
(s) Valor do ISSQN R$142.500,00

(-) Desconto Incondicionado

(-) Desconto Condicionado

(•) Retenções Federais

(-) Outras Retenções

(-) ISSQN Retido

(=) Valor Líquido RS

1- Uma via desta Nota Fiscal será anviada através do e-mail fornecido pelo Tomador do Serviço.
2- A aiitentiddada desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site, http://SERRlNHA.ginfe3.c0m.br com a utilização do Código de Verificação.
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1601001/2024

FLS. 06M .

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

O Município de Trizidela do Vale (MA), em virtude da necessidade da CONTRATAÇÃO
POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW
MUSICAL COM A BANDA CHICABANA PARA A FESTIVIDADE CARNAVALESCA
(LAVA PRATOS), NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2024, DE INTERESSE DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO/FMC DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO
VALE/MA, venho solicitar a Vossa Senhoria, se possível, que nos encaminhasse sua proposta de
preço e documentos de habilitação juntamente com 03 (três) documentos que justifique o preço da
inexigibilidade conforme descrito abaixo.

Sua resposta de acordo com os preceitos legais integrará um processo administrativo de
prestação de serviços, (favor preencher os campos na proposta: VALOR UNITÁRIO E VALOR
TOTAL), (favor, especificar na proposta, NOME DA EMPRESA, CNPJ, TELEFONE E EMAIL,
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL), (favor encaminhar este orçamento com o prazo de validade
dos valores fornecidos para até 90 (noventa) dias.

Trizidela do Vale (MA), 16 de janeiro de 2024.

NataUa San os ̂ as^ieira
cfeL6ü4p^73-i2

Setor de Compras e Serviços
Portaria n° 43/2021 -GP

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trlzideladovale.nuuoov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1601001/2024

0^

SOLiCITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILiDADE, DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL COM A BANDA CHICABANA PARA A FESTIVIDADE
CARNAVALESCA {LAVA PRATOS), NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2024, DE INTERESSE DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO/FMC DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO
VALE/MA.

Proposta de Preços ref. Inexigibilídade 04/2024

D.ADOS DA EMPRKSA

Razão Social da Empresa:

Nome Fantasia:

I  INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ENDEREÇO: I CLP: MUNICÍPIO:
TELEFONES: 1 E-MAIL

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATLRA DA .AT-VCONTRATO
NOME COMPLETO:
RÕ EMISSOR: I CPF
ENDEREÇO:

TELEFONES:

BANCO

MUNICÍPIO:

E-MAIL:

DADOS DA B.ANCARIO

I  .AGÊNCIA

ESPECIFICAÇÃO

CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SilOW MUSICAL
COM A BANDA CHICABANA PARA A FESTIVIDADE
CARNAVALESCA (i.AVA PRATOS). NO DIA 17 DE
FEVEREIRO DE 2024. DE INTERESSE DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO/FMC DO MUNICÍPIO
DE TRIZIDELA DO VALE/MA

Valor Total R$

QUANT.
V. Unít.

RS

SERVIÇO

Segue em anexo a lista de documentos que são exigidos para a habilitação.

Data: / /2024.

Assinatura/Rubrica:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Tríridela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

1. Habilitação Jurídica:

1.4.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELl: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

1.4.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

2. Habilitações físcal, social e trabalhista:

2.1.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

2.1.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,

nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751. de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federa! do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.1.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.1.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

2.1.5. declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.l4 da Federal n"
14.133/2021.

2.1.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1° de maio de

1943.

2.1.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.1.7.1. O fornecedor enquadrado como inicroempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar

n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

2.1.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

^— 2.1.8.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação

/  de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.irizidelaclüvale.ma.aov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N''01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de
regência.

3. Qualificação Econômico-Financeira:

3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

4. Habilitação técnica:

4.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

4.4.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante.

4.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do fornecedor.

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro .Aeroporto- Trízídela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: \i\v\v.trizide[adovak'.nia.gov.br
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CNPJ N'' 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÕES

REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N°02/2023 - GP

16/01/2023.

INSTRUÇÃO NORMATIVA
PESQUISA DE PREÇOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: ^vw.trizldelado% alc.ma.gov.br
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§ 3° - Caso O coeficiente de variação (CV) seja inferior a 25%, a série de dados será
considerada homogênea e serão dispensados os procedimentos descritos nos incisos IV,
V e VI do § 1°, deste artigo, realizando-se a média aritmética de todos seus os valores.

§ 4° - Caso a realização do procedimento previsto no inciso Vi. do § 1°, deste artigo,
resulte em cesta composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a pesquisa deverá ser
refeita, somente sendo admitida a determinação de preço estimado com base em menos
de três preços mediante justificativa nos autos do gestor responsável e aprovação pela
autoridade competente.

§ 5° - Após o tratamento estatístico de que trata o § 1 deste artigo, o preço estimado
da contratação, de forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o risco de
sobrepreço, poderá ser obtido, ainda, acrescentando-se ou subtraindo-se determinado
percentual à média saneada calculada.

§ 6° - Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente
justificados nos autos pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade competente e,
posteriormente, pela Controladoria Geral do Município.

capítulo lil
CONTRATAÇÃO DIRETA

Art. 11. - Nas contratações diretas por inexigibiiidade ou por dispensa de licitação,
aplica-se o disposto no art. 6°, desta Instrução Normativa.

§ 1° - Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no
art. 6°, desta Instrução Normativa, a justificativa de preços será dada com base em valores
de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por melo da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no
período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro
meio idôneo.

§ 2° - Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto
anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada
com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas
que ucTrioriSiTcm sirriilaridade com o objeto preiendido.

§ 3® - Fica vedada a contratação direta por Inexigibiiidade caso a justificativa de
preços demonstre a possibilidade de competição.

§ 4° - Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e I!, do art. 75, da
Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput
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poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.

§ 5° - O procedimento do § 4°, deste artigo, será realizado por meio de solicitação
formal de cotações a fornecedores.

CAPÍTULO ÍV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Das orientações gerais

ArL 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter
caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de
licitação que adote como critério de julgamento o maior desconto.

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação,

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 16 DE JANEIRO DE 2023.

/ íé-Deíbson Pg^ira Freitas
Prefeite^unlcipai
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PREFEITURA MLTMICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 37.564.033/0001 -74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

JUNTADA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1601001/2024.

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE

OBJETO: CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL COM A
BANDA CHICABANA PARA A FESTIVIDADE CARNAVALESCA

(LAVA PRATOS), NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2024, DE INTERESSE

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO/FMC DO

MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

Junto aos autos do processo administrativo n® 1601001/2024, a proposta

de preço da empresa abaixo referida, para a presente contratação.

HABILITAÇÃO

EMPRESA: CHICABANA SHOWS E EVENTOS EIRELI, inscrita no

CNPJ sob n« 07.930.542/0001-02.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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HABILITAÇÃO JURÍDICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1601001/2024.

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE

OBJETO: CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL COM A
BANDA CHICABANA PARA A FESTIVIDADE CARNAVALESCA

(LAVA PRATOS), NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2024, DE INTERESSE

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO/FMC DO

MUNICÍPIO DE TRÍZIDELA DO VALE/MA.

EMPRESA: CHICABANA SHOWS E EVENTOS EIRELI, inscrita no

CNPJ sob n" 07.930.542/0001-02.

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670-Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



Transformação de Sociedade Limitada para Empresa Individual de Responsabilidade Limitada —
EIRELI

CHíCABANA SHOWS E EVENTOS LTOA

MARCOS BORGES DA SILVA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 09/01/1988, SOLTEIRO,

COMERCIANTE, CPF n9 019.925,965-81, CARTEIRA DE IDENTIDADE 13363509-03, órgão expedldor

SSP - BA, residente e domiciliado(a} no(a) RUA E, QUADRA H, 18, URBiS l. SERRINHA, BA, CEP

"48700000, BRASIL. Na condição de único sócio da empresa CHÍCABANA SHOWS E EVENTOS LTDA,
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado
da Bahia, sob NIRE ns 29202903090, com sede Rua e, 18, Qd. H Casa, Urbis I Serrinha, BA, CEP

48.700-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n®

07.930.542/0001-02, Resolve transformar a Sociedade Limitada em EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI, consoante a faculdade prevista no parágrafo único do art.

1033 da Lei 10406/02, resolve: .

Cláusula 1- — Fica transformada esta Sociedade Limitada em Empresa Individual de

Responsabilidade Limitada - EIRELI, passando a denominação social a ser CHÍCABANA SHOWS E
EVENTOS EIRELI, com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes.

Cláusula 29—A empresa girará sob o nome empresarial. CHÍCABANA SHOWS E EVENTOS EIRELI e

icrá sede e domicilio na Rua e, 18, Qd. H Casa, Urbis I Serrinha, BA, CEP 48.700-000.

Clausula 3'3 - Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de MICRO EMPRESA - ME

"nos termos da Lei Complementar 123, de 14/10/2006.

Cláusula 4?- O capital será de R$ 100.000,00 (cem mil reais), totalmente íntegralizado em moeda
corrente do País.

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado.

Cláusula 59- O objeto SHOW MUSICAIS; SERVIÇO DE ILUMUNAÇAO SONORIZAÇÃO E PALCO;
SERVIÇO DE ORGANIZAÇÃO DE FESTAS E EVENTOS; ALUGUEL DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
PARA EVENTOS;

CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS

90.01-9-02 - Produção musical;
77.39-0-99 - ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS
NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR;

62.30-0-01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS;
90.01-9-06 - ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO;

Cláusula 62- A empresa iniciou suas atividades em 10/04/2006 e seu prazo de duração é
indeterminado.

Cláusula 72- A administração da empresa será exercida por MARCOS BORGES DA SILVA com os
poderes e atribuições de sócio pessoa física autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no
entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de
qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade,

Cláusula 82-0 exercício social coincidirá com o ano civil, sendo em 31 de dezembro de cada ano
será elaborado inventário, balanço patrimonial e balanço de resultado econômico, cabendo ao
titular os lucros ou perdas apuradas, j

Req:81900000951330 Página !

Certifico o Registro sob o n® 29600430680 etn 03/09/2019
Protocolo 195884027 de 03/09/2019

Nome da empresa CHÍCABANA SHOWS E EVENTOS EIRELI NIRE 29600430680
Este documento pode ser veriftcado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCLIMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 91814926016989

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 03/09/2019
por Tiana Regüa M G de Araújo - Secretária-Geral



-K
Transformação de Sociedade Limitada para Empresa individual de Responsabilidade Limitada -

EIRELI

CHICABANA SHOWS E EVEMTOS LTDA

Cláusula 92 - Declaro que não possuo nenhuma outra empresa dessa modalidade registrada.

Cláusula 103—O Administrador declara^ sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a

administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou'suborno, concussão, peculato, ou

xontra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,ou a propriedade, (art. 1.011, § 19,

CC/2002}

Cláusula 119 - Fica eleito o foro da Cidade de Serrinha - Ba, para o exercício e o cumprimento dos

direitos e obrigações, resultantes do ato constitutivo,

Clausula 129 — por estarem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento particular foi

lavrado, obrigam-se a cumprir o presente Instrumento, assinando-a de igual teor e forma.

Setíinh^lBa, 25 agosto de 2019.

1ARCOS BORGES DA SILVA'

■'CPF n2 019.925.965-81

^ TABEuoMArooE Notas E Protestos (niszevTtts
JSL 0£ SERUNHA/BA
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i  validada acompanhada do QR Coda. • Sarrinha- BA
I  2/W2010. Valor da Ato: Rt 6.00 emd' RS 2.*2 Taxa: RS
; •' 2-6B • • • -g ••
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Agência: 3064-3

Conta corrente: 48872-0

Cnpj: 079.305.42/0001-02

Pix: 079305420001-02
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA-BA

SECRETARIA MCNIÍ ll'AI , »A EA/ENüA

piREXORiADt: iRiBuros EarrecadacAo
mi AMACAlUO FERREIRA. N* 517. C:KM KOSERRINilA- BAUIA

Alvará de Físcalijcação e Funcionamento

N" 90 / 2024

CONCEDIDO À

laxricâo Muntr^ai: l^^ií.KXi

Nomf/Raífc» Socl*k CHJCAB/VNa SMOWS I- FVPJSTOS l.mA

Nuinrl'itniMia:

CPF/Í'NPJ: 07 ?)3D S^lWOI-oa

EndcrecA; Rua D. N"l>{ -UrtiU í-Serrinha-QACliP; 4Rf0(M)()0

ATIVIDADE MUNICIPAL

OI.QS.70 .1»l,05.7(1 OI\ KKSOf:S PUBLICAS K I AZEH, ül.TH AS DIVERSÕES, INCI.CSIVL SHOWS.

PROiViO(;OESJ)ES«LES f ARNAVAi.ESCOS. ESPtnAt:i'lA)S. EVENTOS OI! ATIVIDIIE NATLRE SEM

ATÍV1DADE.SCNAE8

0O4«3(tO2 - SKKVTCÜ HK TRANSPCWTB DE LW. A(. Aü DE AUIUMÒVEIS Í OM MOTORlSrA
OltíMl-WI - P»0nVVAOM'.iSICAl.
0077J9OW • ALlXiDtL UK Í>LTR,V<5 HÂQUiSAS li EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E BflJUSTRUIS NAO ESPECIElCiMJÜS Af.TElUURMHNTE,SEM
OETRADOR

0O7Hti5í« • H>CA<',A0 DE SiAO-i»-CiaiU TCMIOftAKU
li(lS23«101 .SEBVIÇ<B DF. OiKiASKAÇAO J)E fE.IR«5. ftWOKESSOS. RXPtKKiÚfâ V. riiSTAS
WAÜOltJl» - AIIVIDADES Ufc StiR^ÚiU2.\ÇA0 EDt lIJJMINAÇATt

ENQl AMO SATtSMZkR AS KXKíftsCLASOA UpíGISLACAo EM VHiOH

)DIGO DETAX.AÇAO-
01.05.70

-DATA DE VENCIMENTC
31/12^024

OBSERVAÇÕKS R RK.STRÍCÔK8

município de SERRINHA ■ Bahia. Quinta-feira. 4 de Janeiro de 2024

Chave de Validação; f5tóf597

.bsúlode «leMe AlvarE podeni «et LanCuimUii iu (lágbüidaiVclejtumMuiucTAidcScrrinhii, òt laiemet. noaiderc^o
ta- iío^.W

Cleversori^Aives De Oliveira
DiictOi Op TnbulOi i ArrêCíílaçàO

PofianaüJS oa/Ol/202i



4342

ifiMiiçAo Municipal;

19903300

Dote EmiMio;

03/01/2024 10:28

Contreks Psrcefa;

00000735836
Vencimento Originei:

31/01/2024

lOata Venclmonto:

31/01/2024

denWcação do Contribuinte:

:HICA8ANA SHOWS E eventos LTOA
:PF/CNPJ; 07.930J4a'OM142

tua E, 18 00. H CASA - Urbia I - Serrinha - BA CEP.: 48700-090
NSCRtÇAO: 19393200- - -

Infomtaçoes Adicionais : CáícuÜM Gerais
PROCESSO N';

'aiv; 11 lnsc.:19303S00 i Aflp.: TFF \ Ano; 2024

Sr. Contílbuiníes, favor sfeltiar o pagamento desse DAM somenia nas agências da BANCO UO BRASIL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Aplicativos e
5©u5 correspondentes bancénos. Pagamentos efetuados em BANCOS FÍSICOS OU VIRTUAIS, a Prefeitura de Serrinha, nSo se responsabilizará pelo
researomento, bem como nâo poderá emitir quatciuar documento solicitado peto Contribuinte.

da Cofananca

DCSCCMTO VALOft K8C0«Q£M COftRCÇAO

R$ 736,00

81670000007 7 36(»4342202 8 4Q-! 31000000 5 00000786836 6

AutenticaçSo MacAnici

cadige Feta^iriMn;

4342

(nacrtçâa Wunteípal: Data Emisetlo:

19903300 03/01/2024
Wantiffcsçjo da ccntrtbuinta:
CHiCABANA SHOWS E EVENTOS LTDA
CPF:CNPJ- C17.930.642©001-02
Rua E, 00. H CASA - UMsifi 1 - Serrinha - BA C^P.: 4870lWK!fl
INSCRIÇÃO, 19903390- - -

DOCUMENTO DE CAIXA • NAO PERFURE OU RMURE D CÕDtGO DE BARRAS

Exencído: Controla Parcela:

2024 00000785838 ^

VendRiento CMginBl:

31/01/2024

P»«Bla:

1/1
Date Venetmsnte:

31/01/2024

Valor Total:

R$ 736,(

81970000007 7 S6004342202 9 40131000000 S 00000785836 8

s
1  ■



Valor

R$ 736,00

Dato

03/01/24

12:13

Operação realizai com suceísol

Dados do Pagamento

Código de íxirras

81670000007736004342202040131000000
5000007858368

Conta da débito

0077 I 003 ] 00004183-6

Convênb

PM DE SERRINHA-BA

Valor i

736,00

Data de vencimento ■

03/01/2024

Data de débito

03/01/2024

Código da operaçõo !

00578938

Chave de segurança

W1YRRTHELN AEL9EL



■  <«»►, -



CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito

Tni?'"""' ̂  '■'0 V'"' Ik i ipr.oc.jLêÇ|gQi-:8^
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HkklX I4APTA BCB2Í' TA S:LYA

rpmventó , r «r 1 r

rlDC*l ■

I ttlvSF,>NHA, Í<A

oVAiKuiiKre B1AIWM.DI ntlAiíro

■■ BAHIA

-l'>ABlirT.«í«0 —
:;/-.2.-2i50'í

ÍDAtAPU&IO-
05.'í>2,'2n2J

21S5B-»«405J
BA5i;41ãS9-7

QR-COOE

Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá
ser confirmada por meio do programa Assínador Serpro.

As orientações para instalar o /Vsslnador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponíveis em:
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar
/Assinatura.

SERPRO / DENATRAN



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL f..;
Ministério da Economia

Instituto Nacional da Propriedade Industrial
Diretoria de Marcas, Desenhos Industriais e Indicações Geográficas

TRiZi
PRCC.Ji
FLS.

Certificado de registro de marca

Processo n°: 918034663

O Instituto Nacional da Propriedade Industrial, para garantia da propriedade e do uso exclusivo,
certifica que a marca abaixo reproduzida encontra-se registrada nos termos das normas legais e
regularmente em vigor, mediante as seguintes características e condições:

]A\]An
CHicyia/iN/i

Data de depósito: 22/08/2019
Data da concessão; 04/08/2020

Fim da vigência: 04/08/2030

Titular: CHICABANA SHOWS E EVENTOS LTDA ~ ME [BR/BA]
CNPJ; 07930542000102

Endereço: R, E, n°. 18, Quadra H - Urbis I, 48700-000, Serrinha. BAHIA. BRASIL

Apresentação: Mista
Natureza: Marca de Serviço
CFE(4): 27.5.1
NCL(11); 41

Especificação: Gantor(a) - [Consultoria em]; Cantor(a) - [Assessoria em]; Cantor(a);
Banda de música [serviços de entretenimento] - [Consultoria em];
Banda de música [serviços de entretenimento] - [Assessoria em];
Banda de música [serviços de entretenimento]; (da classe 41)

' Assinado digitalmante peio Instituto Nacional da Propriedade Industriai
em14/10/2{20 „
Aprovado por SCHMUEU. LOPES CANTANKEDE - Matricula 2336132
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL KU
Ministério da Economia

Instituto Nacional da Propriedade Industrial
Diretoria de Marcas, Desenhos industriais e Indicações Geográficas

PPvCC.JC
FLS.
KüB.

Certificado de registro de marca

Processo n°: 918034663

Rio de Janeiro, 04/08/2020

André Luís Bailoussier Ancora da Luz

Diretor

A protsçèo conferida pelo presente reçistíoae marca tem como limite o disposto no an 124. inosos 11. VI, V!ll. XVHI e XXI. da iM n» 9.279, de 14 de maio de 1996



PREFE I TURA, O E TRiZlDt-LA DO VALE

PROC. 1601001/2024

^ DO VALE -

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZiDELA DO VALE

CA^^J Af" 37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1601001/2024.

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXÍGIBILIDADE

OBJETO: CONTRATAÇÃO POR INEXÍGIBILIDADE, DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL COM A
BANDA CmCABANA PARA A FESTIVIDADE CARNAVALESCA

(LAVA PRATOS), NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2024, DE INTERESSE

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO/FMC DO

MUNICÍPIO DE TRIZIDEL A DO VALE/MA.

EMPRESA: CHICABANA SHOWS E EVENTOS EIRELI, inscrita no

CNPJ sob n" 07.930.542/0001-02.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670-Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



07/03/2022 13:46

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

07.930.542/0001-02

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO JSJijoor'^'^
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

CHICABANA SHOWS E EVENTOS LTDA

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

BANDA CHICABANA

CHGO e DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
90.01 -9-99 • Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente

DIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de Iluminação

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUROCA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

RE

NUMERO

18

COMPLEMENTO

QUADRA H

CEP

46.700-000

BAIRRO/DISTRITO

ÜRBIS 1

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CHICABANASHOWS@GMAIL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

município

SERRINHA

TELEFONE

(71)9135-3536

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SrrUAÇAO CADASTRAL

10/04/2006

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de aezembro de 2018.

Emitido no dia 07/03/2022 às 13:45:50 (data e hora de Brasília).



7,"' P

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fcu:enda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CHICABANA SHOWS E EVENTOS LTDA
CNPJ: 07.930.542/0001-02

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <hííp://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>,

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:53:21 do dia 14/09/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 12/03/2024.

Código de controle da certidão: 78B4.FD9D.448C.2A2B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



pnoc.íí
FL5.

Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacri7pages/consultaEmpregador.jsf

Voltar Imprimir

#<Jif WJI
CAIXA ECONÒMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS -CRF

Inscrição: 07.930.542/0001-02
Razao chicabana shows e eventos lida

»ocial:

Endereço: rua e i8 quadra h / ürbis i / serrinha / ba / 487oo-ooo

CHICABANA SHOWS E EVENTOS LTDA

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Temoo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade;24/12/2023 a 22/01/2024

Certificação Número: 2023122401540780575808

Informação obtida em 02/01/2024 10:54:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

02/01/2024,10:54



Pág 1 de 1 \ ValkíiÇão & Hash: fiBpay/eíip.aasinsdoc.conVv.itidstii/giBPzadOoRMxTsÇqAiViDciyufiTbirUSG i Assinado üigitalmanie fxi' Assinados^

CUICABANA
proc360VOo1 •
FLs._jÕg_o._v<<
RUB. \

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

CHICABANA SHOWS E EVENTOS LIDA, estabelecida na Rua E nM8
Quadra H Bairro: Urbis I - Serrinha-BA, CEP. 48.700-000, Inscrita no CNPJ

sob n°. 07.930.542/0001-02 e Inscrição municipal n°19903300, representada
por seu sócio administrador ANTONIO LUCIANO BORGES DA SILVA,
brasileiro, maior, empresário, residente e domiciliado na cidade de Serrinha-
BA, inscrito no CPF sob n° 016.639.655-69 e documento de identidade n".
830437800 SSP/BA: Declara para todos os Fins de direito e a quem possa
interessar que NÃO EXISTEM FATOS IMPEDITIVOS (Habilitação e
Contratação).

Serrinha/BA, 03 de Janeiro de 2024.

}}lcS -JlaclTÍôiií>.<i

CHICABANA SHOWS E EVENTOS LTDA

CNPJ: 07.930.542/0001-02

Procuradora

Rua E n° 18 Quadra H Bairro: Urbis I - Serrinha-BA, CEP. 48.700-000
CNPJ: 07.930.542/0001-02



[iwmP^;CC

Comprovante de assinatura eletrônica ^^388111311
I  WHMHHIF A}S(NATa>JSDE UOCUMCNtCI

Documento: DECLARAÇÃO FATOS 2024

ID única do documento: #qlBPzeqOeRMx7s9qAI1hDdYuh7blFU8G

Este Log é exclusivo ao documento itqlBPzeqOeRMx7s9qAI1hDdYuh7biFU8G e deve ser considerado parte do
mesmo, com os efeitos prescritos nos Termos de Uso.

UOCUMCNtCI OM^Nc

Assinaturas e histórico

J!)ocumento assinado por Ângela Rodrigues ] C.P.F: 041.082.244-26

Endereço de e-maii: kÍkochicabana22@gmaU.com

Endereço de IP: 172.69.142.136

Date e hora da assinatura: 03/01/2024 11:03:40

O documento não foi modificado, a assinatura eletrônica é válida para LTV. Assinatura com validade jurídica conforme a
lei 14.063 na modalidade de "Assinatura eletrônica avançada", Art. 4o, §2.

Autenticidade deste documento poderá ser verificada em:

https://app.assinadoc.com/valldate/qlBPzeqOeRMx7s9qAI1hDdYuh7blFU8G

Datas e horários baseados no fuso horário (GMT -3:00) em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)

ASSINATURA ELETRÔNICA
QUALIFICADA

ICP
Brasil

Conforme

MP 2.200-2/01

eLe114.063/20



CyiCABANA
DECLARAÇÃO RELATIVA A PROIBIÇÃO 00
TRABALHO DO MENOR - (LEI Ne 14.133/21)

CHICABANA SHOWS E EVENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ; 07.930.542/0001-02

com endereço na Rua E ns 18 Quadra H Bairro: Urbis I - Serrinha-BA Cep: 48.700-000,

Insc. Estadual Isenta, Insc. Municipal: ns 19903300, neste ato representada pelo seu

(representante/sócio/procurador) o Sr. ANTONiO LUCiANO BORGES DA SILVA,

brasileiro, maior, empresário, portador de Carteira de Identidade n.^ 830437800 S5P

BA, inscrito na CPF sob o 015.639.655-69, no uso de suas atribuições legais, vem:

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as

penas da lei, que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se

refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo T da Constituição Federal,

e, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n.2 8.666, de 21 de junho de

1993, acrescido pela Lei n.e 14.133, de 21 de abril de 2021, que não emprega menor

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz { ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Por ser verdade assina á presente.

ei
Serrinha 03 de Janeiro de 2024.

\Í / '
r- - v / .• ' rVf"- -'C. ■••• á.U[-jv\AÍ ' c

S CHlCABANA^HOWè E EVÈNTOS EIRELl - CNPJ: 07.930.542/0001-02
✓ >4 V C I
V  - NAMTnwin r iiriAun Rnanps nA sit vaNANTONIO LUCIANO BORGES DA SILVA

(CPF: 015.639.655-69/ RG: 830437800 SSP-BA)

Rua E n® 18 Quadra H Bairro: Urbis i - Serrinha-BA, CEP. 48.700-0(X)

CNPJ; 07.930.542/0001-02
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CHICABANA SHOWS E EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 07.930.542/0001-02

Certidão n°: 51681723/2023

Expedição: 26/09/2023, às 14:07:16

Validade: 24/03/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CHICABANA SHOWS E EVENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 07.930.542/0001-02, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhiirtentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestúfra: cndf.ôtst.jus .br
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https://gpi05.cloud.el.com.br/ServerExec/tribuiario/tributariocIient/repo.

MIS).

município de SERRINHA - BAfflA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DIRETORIA DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO
RUA MACARIO FERREIRA, N" 517 - CENTRO

BAIRRO: CENTRO - CEP: 48700-000

CNPJ: 13.845.086/0001-03 - TEL: (75) 3261-8500

CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL

N*» 9644 / 2023

CONCEDIDO A

Inscrição Municipal:
Nome/Razão Social: CHICABANA SHOWS E EVENTOS LTDA

CPF/CNPJ; 07.930.542/0001-02

Endereço: Rua E N°18 - Urbis I - Serrinha-BA CEP: 48700-000

Certifico para os devidos fms c efeitos legais que revendo os arquivos da secretaria
municipal da fazenda através da Diretoria de arrecadação e Tributos, vem informar
que não constam débitos vencidos, até a presente data de, TRIBUTOS MUNICIPAIS,
em nome do contribuinte supra citado.

A certidão não exclui o direito da Fazenda Municipal, cobrar em qualquer tempo, os
débitos que venham a serem apurados pela autoridade administrativa.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Serrinha, na
Internet, no endereço http://www.serrinha.ba.gov.br/

OBSERVAÇÕES

Emitida em: 05/12/2023 , por Portal de Serviços

Validade: 180 dias

MUNICÍPIO DE SERRINHA - Bahia, Terça-feira, 5 de Dezembro de 2023

Chave de validação: 394b3f98

05/12/2023,14:31



https://gpi05.cloud.el.com.br/ServerExec/tributario/tributarioclient/repo..

município de SERRINHA - BAHIA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DIRETORIA DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO
RUA MACARIO FERREIRA, 517 - CENTRO

BAIRRO: CENTRO - CEP: 48700-000

CNPJ: 13.845.086/0001-03 - TEL: (75) 3261-8500

CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL

N" 9644 /2023

CONCEDIDO A

Inscrição Municipal:

Nome/Razão Social: CHICABANA SHOWS E EVENTOS LIDA

CPF/CNPJ: 07.930.542/0001-02

Endereço: Rua E N°18 - Urbis I - Serrinha-BA CEP: 48700-000

Certifico para os devidos fms e efeitos legais que revendo os arquivos da secretaria
municipal da fazenda através da Diretoria de arrecadação e Tributos, vem informar
que não constam débitos vencidos, até a presente data de, TRIBUTOS MUNICIPAIS,
em nome do contribuinte supra citado.

A certidão não exclui o direito da Fazenda Municipal, cobrar em qualquer tempo, os
débitos que venham a serem apurados pela autoridade administrativa.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Serrinha, na
Internet, no endereço http://www.serrinha.ba.gov.br/

,  OBSERVAÇÕES 1

Emitida em: 05/12/2023 , por Portal de Serviços

Validade: 180 dias

MUNICÍPIO DE SERRINHA - Bahia, Terça-feira, 5 de Dezembro de 2023

Chave de validação: 394b3f98

05/12/2023, 14:31



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 26/12/2023 10:07

Certidão Especial de Débitos Tributários
(Positiva com efeito de Negativa)

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N®: 20236780753

RAZÃO SOCIAL

CHICABANASHOWS E EVENTOS EÍRELI

INSCRIÇÃO ESTADUAL

07.930.542/0001-02

Fica certifícado que constam, até a presente data, as seguintes pendências de responsabilidade do contribuinte acima
identificado, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria, cuja exigibilidade encontra-se suspensa, emprestando à

presente certidão Positiva o efeito de Negativa:

Processo(s) Administrativo(s) Fiscai(is): IPVA

700004.4835/23-8 - Inicial/AG PAGTO OU DEF

Esta certidão engloba os débitos referentes a todos os estabelecimentos do contribuinte, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia
cobrar quaisquer outros débitos que vierem a ser apurados.

Emitida em 26/12/2023, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS

FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http;//vvww.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

RelCertidaoEspecial.rpt
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MmA GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

* 2® SECRETARÍA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA

WCEB CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data

de sua expedição.

EMPRESA

Nome Empresarial; CHICABANA SHOWS E EVENTOS LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LiMiTADA

NIRE(sede) CNPJ

29205040530 07.930.542/0001-02

Endereço:

RUAE, 18 QD. H CASA, URBIS i, SERRINHA, BA-CEP: 48700000

Arquivamento do ato
Constituítivo

10/04/2006

Início da atividade

10/04/2006

OBJETOSOCÍAL

PRODUÇÃO MUSICAL SHOW MUSICAIS SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO SONORIZAÇÃO E PALCO SERVIÇO DE ORGANIZACAO

DE FESTAS E EVENTOS ALUGUEL DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS PARA EVENTOS LOCACAO DE MAO DE OBRA

TEMPORÁRIA SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS LOCACAO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA
CAPITAL SOCIAL PORTE i PRAZO DE DURAÇÃO

RS 600.000,00

SEISCENTOS MIL REAIS Nâo xxxxxx

RS Capital integralizado:

600.000,00

SEISCENTOS MIL REAIS

Nome/CPF

ANTONIO LUCIANO BORGES DA SILVA

015.639.655-69

ANTONIO LUCIANO BORGES DA SILVA

015.639.655-69

QUADRO SOCIOS E ADMINISTRADORES

Participação RS Cond./Admlnistrador

ADMINISTRADOR

600.000,00

117/10/2023

ÚLTIMO ARQUIVAMENTO

98427118

Término do mandato

XX/XX/XXXX

XX/XX/XXXX

STATUS

Sem Status

REGiSTRO ATIVO

Ato: 002-ALTERAÇAO
Evento: 051 - CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

FlUALtAiS) NESTA UNIDfeOEáAFEDERACÃO OU FORA DELA
NIRE: XXXXXX CNPJ: XXXXXX

Endereço: XXXXXX

Observação

página; 1/2

240911393

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM htíp://regin.juceb.ba.gov,br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
CONTROLE: 9450656952792 CPF SOLICITANTE: 397.111.295-15 NIRE: 29205040530 EMITIDA 05/01/2024 PROTOCOLO: 240911393
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

NBp junta comercial DO estado DA BAHIA

lUCfB CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL
CertlRcamos que as infonnações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes
de sua expedição.

na data

EMPRESA

Nome Empresarial: CHICABANA SHOWS E EVENTOS LTDA

iNatureza Jurídica; SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

NIRE(sede) 1 CNPJ Arquivamento do ato Inicio da atividade
Constttuitivo

29205040530 07.930.542/0001-02 10/04/2006 10/04/2006

Endereço:

RUAE. 18 QD. H CASA. URBIS I. SERRINHA, BA-CEP: 48700000

SALVADOR - BA, 5 de Janeiro de 2024

m - <s. rf-4. tfg

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO

página: 2/2

240911393

A AUTENTICIDADE DESSE DOCUMENTO PODE SER VERIFICADA EM http://regin.juceb.ba.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao,aspx

CONTROLE: 9450656952792 CPF SOLICITANTE: 397.111.295-15 NIRE; 29205040530 EMITIDA: 05/01/2024 PROTOCOLO: 240911393
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1601001/2024.

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE

OBJETO: CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL COM A
BANDA CHICABANA PARA A FESTIVIDADE CARNAVALESCA

(LAVA PRATOS), NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2024, DE INTERESSE
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO/FMC DO

MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

EMPRESA: CHICABANA SHOWS E EVENTOS EIRELI, inscrita no

CNPJ sob n° 07.930.542/0001-02.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDÃO ESTADUAL

CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1 ° GRAU

CERTIDÃO N°: 00340223E

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do
Estado da Bahia, anteriores à data de 02/01/2024, verifiquei NADA CONSTAR em nome
da parte abaixo indicada:

Razão Social: CHICABANA SHOWS E EVENTOS

CNPJ: 07.930.542/0001-02

Endereço: RUA E QUADRA H 18 URBIS I SERRINHA-BA CEP: 48700-000

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual.

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-

mail sedec@tjba.jus.br.

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e/ou destinatário.

Certidão emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o §V
do art. 8° da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar
a retificação ao órgão jurisdicional responsável.

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas.

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão.

Salvador, terça-feira, 2 de janeiro de 2024



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
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PREFE I TURA O £ TRIZIDF.LA DO VAI.F

PROC 1601001/2024

dovALE

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CM*/V37.564.033/0001-74

FLTvIDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

CONTRATO DE EXCLUSIVIDADE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1601001/2024.

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE

OBJETO: CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL COM A
BANDA CHICABANA PARA A FESTIVIDADE CARNAVALESCA

(LAVA PRATOS), NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2024, DE INTERESSE
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO/FMC DO

MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

EMPRESA: CHICABANA SHOWS E EVENTOS EIRELI, inscrita no

CNPJ sob n" 07.930.542/0001-02.

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



CONTRATO EXLUSIVO DE CESSÃO DE DIREITO E OBRRlGAÇftFS

Pülo presente rnstrumento particular de cessão de d.reitcs e obrigações de um iado como cedenteís): Edson Luia Silva Uma
inscrito no PG: 04213186080 SSP/BA. CPF: 814.048.59S-00. Fablo Lisboa Pinto, inscrito no RG: 042696216n8 CSP/BA -PF
018.799.O85-76, Fabrido Usboa Pinto, -nscrilo no RG; 04290871238 SSP/ÊA. CPF: 018799,535-44 Rodrigo Borges da Siiva
inscrito no RG: 06039071133 SSP/8A, CPr: 061.592,985-00 e Jair Mascarenhas Santos, inscrito no RG: 380479184 SSP/SA
CPF: 478.690,975-00 Artistas musicais da BANDA CHICA3ANA, e do outro iado à empresa CHICABANA SHOWS E EVENTOS
LIDA, inscrita no CNPi: 07.930.542/0001-02 com endereço na Rua E n® 18 Quadra H Bairro; Urbis i - Semnha-BA Cep-
48.700-000. neste ato representado peio Sr. Marcos Borges da Silva, brasileiro, maior, capaz, inscrito no RG^ 133635C903
SSP/BA e CPF; 019.92o.95p-81, doravante denominado CESSIONÁRIO REPRESENTANTE EXCLUSIVO DA MARCA
CHICABANA SOBRE O INPI DE N' 828581509, têm entre si. justo e acordado as cláusulas que seguem:

OBJETO: Representação exclusiva, direta ou indireta, em todo o território nacional ou Internacional do grupo BANDA
CHICABANA por prazo de tempo indeterminado.

OBRIGAÇÕES DOS ARTISTAS MUSICAIS DA BANDA CHICABANA: Os integrantes do grupo musical comprometem-se a
realizar apresentações artísticas em todo território nacional e internacional, mediante celebração de contrato entre seu
Representante exclusivo e um Terceiro.

OBRIGAÇÕES DOS REPRESENTANTES EXCLUSIVOS: Convaiar dketa e Indíre.ameme, aprpsentaçSes artísticas da BANDA
aUÇAlANA em tado território nacional e internacional. Receber, pagar, declarar, negociar, enfim, exercer todos os atos
para a reaüzaçao dos contratos artísticos em todo território nacional e internacional:

Preservar a integridade física e moral rios artistas e demais integrantes.

ARTISTAS MUSICAIS

EDSON LUIZ SILVA UMA

CPP; 814.048.595-00

Serrinha-BA, 26 Dezembro de 2019.

F.ABIO tiSBOA PINTO

CPF; 018,799.685-76

FA8RIC10 LISBOA PINTO

CPF; 018.799.535-44

^DRiGOjO^ES DA SILVA

■ JAIR MA^ARENHAS SANTOS

CPF: 47í|c90,9f5-00

Â TAscnoM-swrn; Hortót^HOusrw Kvíííse!..-»^-.
DrSc,=i«íSfí*;aA

Reconheço por tvnêítfençi a(i) firmaÇ») dê'ÍÃ[^MpSTSSÍCürPW
ROOHiOO BORGES DA SLVA 'T

Em teitemur^o di wset* Irbric Roscne Du Vir|M«/
O, Bnindic, Eaaevents Autoríada. A eciquiu tótei^ c^.
vflid^e ■eompenhcai de CR Code. ■ Semne • BA i
1/1/2120, Vüor PQ AJd: Ri 10.40 Emu RS 5.02 Ttxa',
5ii2S ^ ,
:2279A^2:2*4-Q E 227ÕA3421246-6 ■
"selo reconhecimento

M)WÍb^WRá£S DA SILVA
CPF: 019.925.965-81

^ TiCíL;0'Aliro .-JÍ: riD'li-1 C f'«OTtFi;i': : ■
■ ■".A.

Reconheço por semiêiençi c(sj oe.ED^hMUS
FASIO USBOA PiNTO - \Y I

Em (eatcmLnnc dt.verdede. Mine RoísnaDis
O, Sra.-)âto, £«c:KÍ«m«Aiâsraái. Aa£<9ieia cà^iW
vcliPeoe ftCompen-Taàe cs CR Coda ■ Serrinha - ^
a/1/2020. Vaisr do A/p. RS vOAO Emal. RS 6 22 Taxe.
RS63B /
|2276AB421242-3E227fea^212*S-i X i
'saio RECONHECIMgNTO ' 1

silvâTíma

^  Wuííí!: Pa;. Ti"L. ■ ^
" Reconhap) por ««notiança st») írmai;») dã MARCífe S^GES DASlUv^ ,

:  gJAlRMASCAREHHAS SALTOS -h' ■ .
:  -

E;n *uMi{8fnur.hB fl a vardaâ» Mara Raaana Da» VrMS V"O. Brarrdèo, EícravenN Antonaesía. A«icíiaia «ótir^ """EititífíáfiSI
i  validada a»mpsrihada do QR Cede, ■ Sarrinha ■ BA^ 9N!jaDn3/1/20». Valof!ÍúAtó;Wl0.40Erroi:RS802Tt^

227aAa421246-aE2278,íÀè*21j*7A .
«  SELO RECONHECIMENTO 1
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21/10/2021 14:06 lOke Chicabana comemora aito número de visua!izaç6ea do oLpe 'HumQdade e Respeito* | Cullura | BNewrs

EXPEDIENTE • FALE CONOSCO

|1@WS

Últimas Política Coronavírus BNews Pet Justiça Na Sombra do Poder Podcasts BNewsAgro

CULTURA

Kíko Chicabana comemora alto

número de visualizações do clipe
"Humildade e Respeito"

ê. ' "í ¥ ̂

© 30 (te Setembro de 202 íisJS.SI a Por. Divulgação ÍPor:RodaçSo BNews

COMPARTILHE:

Lançada na última sexta-feira (24), a nova música de trabalho "Humildade e Respeito",
do cantor e compositor Kiko Chicabana, tem mais de 176 mil visualizações no Youtube,
1 milhão de visualizações no Spotily, além de 4 milhões de plays no Sua Música, entrou
para o ViralSO do Spotify Brasil.

O cfipe foi gravado em Salvador e traz imagens que mesclam o ponto turístico
Pelourinho, a Igreja do Bonfim e o bairro da Boca do Rio. A canção é composição própria
do artista.

Você pode gostar umo patroonaaos

Jovem de Atagoinha viralíza na web
com seus truques para queimar
gordura localizada!
Cantro em Emagrocimento Zero Peso | cilgtw tqui ]

Corretor postura! inteligente irá te
auxiliar com sua tecnologia e

eficiência

Magazine dos Atacados [ Compraragot»|

Novo método para tratar fungos nas

unhas vira febre em Alagoinha

NA SOMBRA DO PODER

Na Sombra do Poder: Farinha

pouca, meu pirão primeiro

t!ttp»://ww.t)riaws.eoni.tir/rioticiaa/entr»teriifnenlo/euKurara251ie,tako-chieabaiia-cometiioftKtfto-nLirner<>de.vi»ualtfe<»es^o<li(»-hurraldaae-e<Bspe«o.html



21/10/2021 14:06 KjKo ChIcaDana comemora alio número da vis<jsliiraç6es do dipa 'Humildade e Reaperto' | Cultura | BNews

Humildade e Respeito - Kiko Chicabana (Clipe Oficiai)
MAISUDAS-.p.r. : -r,.,

SALVADOR LETS ^
Teleférico despenca com oito - h
pessoas em prédio de luxo no
Corredor da Vitória; condomínio
emite nota

POLÍCIA

Advogado criminai mata namorada
no Rio Vermelho

"Estou muito feliz e grato em poder estar levando essa mensagem para as pessoas.

Quando eu escrevi a música Humildade e Respeito, eu já vinha pensando em algo que

falasse de família, de Deus. Uma música que contasse um pouco da minha história, e

graças a Deus eu pude colocar tudo isso nessa música, então só gratidão e felicidade",
celebrou o artista baiano.

Acompanhe o BNews também nas redes sociais, através do instagram, do Facebook e

do Twitter

Leia também:

Grávida, Andressa Urach anuncia fim do casamento

Ex de Tierry coloca mansão à venda em Salvador; saiba detalhes

Carol Ceiico revela porque não convidou o ex, Kaká, para seu casamento

Thlaguinho anuncia shows em Salvador; veja data e local

Astros de 'Gre/s Anatom/ saem no braço em discussão nos bastidores

Classificação Indicativa: Livre

SALVADOR

irmão de jovem morta afirma que
relação com criminaiista envolvia
traições e agressões: 'sabia que isso
iria acontecer uma hora'

POLÍCIA

Advogado e namorada assassinada
curtiram show de Zé Vaqueiro na
noite anterior ao crime

SALVADOR

Criminaiista e vítima estavam juntos
há dois anos, diz Polícia Civil

POLÍTICA

Em festa no bairro de São Marcos,
jovem grava vídeo ironizando
proibição de 'paredões': "alô Rui
Costa, vá se f****"

Os comentários não representam a opinião do portal; a responsabilidade é do
autor da mensagem.

Leia os termos de uso

POLÍCIA

Pai de jovem morta com tiro na
cabeça 'previu' crime

POLÍTICA

Em outra festa de paredão, jovem
também desafia Rui Costa após
proibição de eventos do tipo na
Bahia; assista

Água de R$ 11, cerveja de R$ 22 e ingressos a partir de R$ 150 assustam
foliões em retorno de shows em Salvador 1 Entretenimento 1 BNews

VER MAiS

Homem que fez mudança de ex de Bolsonaro flagra conversa com o
presidente | Política | BNews

Jovem de Alagoinha viraiiza na web com seus truques para queimar gordura
localizada!

C«ntroemeTiagfedmBn»ZefoPe»o|Pairocir!ado | cilgutagui

Corretor postura! inteligente irá te auxiliar com sua tecnologia e eficiência
Magazine òo»At»e^o*l?slíoanatlo | Compw agon

httpíyf*iww.bnew8.eom.Br/n(rtleias/entrottnim9nto/eultura/32S116,Wko-dilcaban8^fn«mora-aRo-numero-ae-vi»uslÍ2aeo«vde-ciip»-humiklade-e-™»pel».Mml
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Ô©CI4CABANaOO CHICABANAOnCtM.

Formada em 2007, a banda Chlcaban^fornou-se-urn dos prupos de •maior destaque da música^-'
baiana, na atualidade. Justificando os padrões da cultura popular, o grupo nasceu da'cidade-de Serrinhà,

interior da Bahia mas logo mudou-se para Salvador - terra do axé - e a. partir dap notou-se que a marca

registrada da Chicabana seria exatamente a sua,musicalidade regiopai, ricaecontagiante -o.axé music. , ■

Liderada pelo vocalista, Kiko, a Chicabana possui. leváda envolvente e Inconfundível. Seus-shòws

contam com a calorosa recepção do públicoe crítica que se fazem presentes. isto,ocorre,em virtude dp

variado repertório rausical que, permeado por suas-próprias coniposições. tarhbém é repleto dos mais
atuais hits da música baiana e nacional.

• Com dez anos - -'de estrada,'-a Chicabana,--umà""'b3nda : •

. genuinamente baiana, vem conquistando seu espaço, com um.

trabalho repleto de belas^cánçôese-eoesol têndòcomo-'%xito rfiaíor-^#-''" ■

Mp j , reconhecimento do público Brasil a fora.
---^Definitivamente, a Chicabana pfetèhdefígürareritre aSvgrandes- " '

í  - bandas da Bahia e isso está mais perto do que se possa imaginar.

•a Chicabana ocudou lugar de destaque nás

principais rádios, corh os sucessos "Anjo Mep",
"^ago pra Ver", ':'0 Amor da sga.yidQ7;a!f^,dp hif
"Eu Querç Só Vocè'C composta pelo vocalista Kiko.

'O grupo marcou presença nas principais festas

populares/indoor—do--.paiSj--.tais.. como: ,,Pré-caíu-=
(Aracajü-SE), Festival de Verão (Salvador-BA),

Fortat--=<Fortaleza-Gp>-''-'€afr»atal-'^''-(Nataí-^N)"'""e'
Marafplla (São Luís do Maranhão).

'O clipe da canção "Pagò pra Ver" contou com a

'participação ^cia! atriz Àntônía Fontenejie. Às
Qfavações fpram -feitas no Rio de Janeiro, em 2013.

- *"Tonemai" música'gravada coma participação d.e^

Wesley Safadãó. . ^ .

*0 CD promocional "Farra da Chica Ao Vivo" com

.. o hit "Boca Foi Feita: Pra Beper" superou Ornais de

'300 mil downloads no site Sua Música.

•A nova música de trabalho "Não tem perdão" já é

sucesso nas rádios e^showscío Nofdesté.': ' J '
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pTicc. )S'0t0^lv.

COtirnNLIA DEPOIS DA PUBUaOAOE

Colunas

LEO DIAS
Siga nossas redes

musica e atinge milhões nos
streamings
Cantor faz parte da banda Chicabana que celebra 15 anos de trajetória em CD

LeoDías

06/10/2021 21:12.atualizado 06/10/2021 21:12

https;//www.metropoles.com/colunas/Ieo-dias/viraIizado-idko-chi<abana-lanca-musica-€-atinge-miihoes-nos-streaniings
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Humildade e Respeito é o nome da música nova de Kiko Chicabana, cantor e compositor da
banda Chicabana, há 15 anos. A canção foi lançada no dia 24 de setembro e, em menos de um
mês, viralizou e entrou no ViraiSO do Spotify Brasil, foi pratagonista de dancínhas no Tik
Tok, atingiu mais de 3 milhões de visualizações no YouTube e 1 milhão e 600 mil de streams
no Spotify.

CONTINUA OEPaS OAPUaUCIDADE

https://www.metropoles.com/colunasfleo-dias/virâfi2ado-kiko-chicabana-!anca-musica-e-atinge-mtlhoes-nos-streamings
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As imagens do clipe do sucesso foram gravadas em Salvador, na Bahia. No vídeo, Pelourinho,

Igreja do Bonfim e o bairro da Boca do Rio são alguns dos cartões postais em destaque. "Estou

muito feliz e grato em poder estar levando essa mensagem para as pessoas. Quando eu

escrevi a musica Humildade e Respeito, eu já vinha pensando em algo que falasse de família,

de Deus. Uma música que contasse um pouco da minha história, e graças a Deus eu pude

colocar tudo isso nessa música, então só gratidão e felicidade", conta Kiko. pnoc.JO® !^^^
FLS.
RI-.;-.

Para ficar por dentro de tudo sobre o universo dos famosos e do entretenimento siga

no Instagram.

Agora também estamos no Telegram! Clique aqui e receba todas as notícias e conteúdos

exclusivos em primeira mão.

COIÍTINUA DEPOIS PUBLICIDADE

conteúdo patrocinado

SECATROL REDÜTROL

Pílula liberada pela anvisa Anvisa libera pílula natural Composto emagrecedor
visa recuperar autoestima que estimula o metabolismo obriga o corpo a eliminar
de homens acima de 40 anos em pessoas acima dos 4® gordura

CONTINUA DEPOIS DAPUELIDOAOe

https://www.metropoles.com/colunas/l00-dias/viralizado-kiko-chicabana-Janca-musica-e-ating©-miiho6s-nos-streaiTiings
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
C^PJ N" 37.564.033/0001 -74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

VERIFICAÇÃO DE PREÇOS

FONTE: PREÇOS PRATICADOS EM

OUTROS ORGÃOS

Av. Deputado Carlos Meio. N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA NÚmerO da

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO NFS-e

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 62

Oata e Hora da Emissão31/01/2023 16:26:21N7KFJX20E

CRATCUS - CE Local da Prestação No. da NF&e substrtufda Nún»ro do RPS

Razãc Sodai/Noma

Nome Fantasia

Complemento

CHICABANA SHOWS E EVENTOS LIDA.

BANOAChlCASANA

07,930.542/0001-02

BidweçoeCEP RUA E QUADRA H ,18 - URBIS I CEP: 48700-000

SERRINHA • BA

kiKochicabana22@gmail.com

Razão SodalfíslonrtePREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS

07.982.036/0001-67CRATEUS- CE

Endereço e CEP GALERIA GENTIL CARDOSO ,20 - CENTRO CEP: 63700-000

CotT^emsnts(88)3692-3315

EFERENTE A CONTRATAÇÃO DA BANDA CHICABANA PARA APRESENTAÇÃO EM COMEMORAÇÃO AO FERIADO DE CARNAVAL NO DIA
9/02/2023, EM PRAÇA PÚBLICA NO MUNIGIPIO DE CRATEÜS-CE, CONFORME CONTRATO N® 002/2023-01-INEX

lONTA PARA DEPÓSITO
.RADESCO AGÊNCIA: 3064-3 C/C; 48872-0 - CHICABANA SHOWS E EVENTOS
M CASO DE PIX USAR NOSSO GNPJ: 07.930.542/0001-02

12.07 / 9001999 - artes cênicas, espetáculos e atividades complementares nâo especificados anteriormente

Código da Obra

CSLL (R$)

300.000,00
300.000.00 Valor dc Serviço RS

/-} Desccmlo Incondicionado

300,000,00 Base de Cékuto

Alíquota % ; : Opção Sunples Nacíonal

(-) Desconto Incondídonado

{•) D^conto Condicionado

(-} Retenções Federais

(-) Outras Retenções

(-) iSSQN Retido

(=} Valor üqukk) R$

IncenevadorCuIural

300.000,00

ISSQN a Reter

(=) Valor do JSSQN RS

() Sim (X) Não

15.000,00

1-Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mall fomeddo pelo Tomador do Serviço. ^ ^ ,
2- A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no sita, httpV/SERR)NHA.ginfes.com.br com a utilização do Código de Verificação.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Número da

NFS-e

Data e Hora da Emissão

Número do RPS

15/02Í2023 15:43:14 1YGQQHKMF

Local da Prestação NOVA RUSSAS • CE

CHICABANA SHOWS E EVENTOS LTDA

SERRINhtA - BA19903300 MinícipioCNPJ/CPF 07.930.542/0001-02

RUA E QUADRAM,18-URBIS I CEP: 48700-000

kikochicabana22@emaiLcomConx>lemanto QUADRAM

mÈ^mã
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS

Inscnção Muniapa07.993.439/0001-01 NOVA RUSSAS - CE

RUA PADRE FRANCISCO ROSA .1388 - CENTRO CEP: 62200-000

(88)3672-6330

Gferente a Contratação da apresentação de show musical do Artista/Banda "CHICABANA" no dia 19 de fevereiro de 2023, durante os Carnaval Chame Gente,
latrimônio imateriai da cultura, no município de Nova Russas/Ce. Conforme contrato n® SC-IN006/23.

:ONTA PARA DEPÓSITO
3RADESC0

\6: 3064-3 C/C: 43872-0

:H!CA8ANA show E eventos - EM CASO DE PIX USA NOSSO CNPJ; 07.930.542/0001-02

12.07 1 9001999 - artes cênicas, espetáculos e atividades compíementares não especificados anterbrmente

Código da Ot>ra

'-Kh-fí

300.000,00Valof do Serviço R$Valor do Serviço R$ 300.000,00

2-Tributação fora do município (•) Deduções Permitidas em Lei(-) Desconto incondioonado

RegtnwEspeÇj^THtxitaçãó i^'. (-) DescontoIncondicionado

300.000,00Base de Cáteulo

QpçSo Slmi^sNacional (x) Alíquota.:'A

ISSQn 8 Reter

(-) Desconto Condicionado

(-) Retenções Federas

{-) Outras Ret&ições

(-) ISSQN Ra&to

(»): V^or Uquldò R$
incenfivador CuHural

t{=) Valor do ISSQN RS

(X) Sim {) Nâo

1- Uma via desa Nota Fiscal será enviada através do e-mail íomecido pelo Tomador do Serviço.
2- A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site. http://SERRlNHA-ginfes.com.br com a utilização do Código de Verificação.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRINHA NÚmerO da

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO NFS-e

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e 76

28^2/2023 12:24:40 2S/2/2023 CócUgo d6 Vérfficsção

Número do RPS

E5H0FKDHH

MACEIÓ - AL

CHICABANA SHOWS E EVENTOS LIDA.

Nome Fantasia bandachicabaha

CNPJ/CPF I 07.930.542/0001-02 InsciiçSo Mürtdpal j 19903300 SERRINHA-BA

RUA EQUADRAH,18-URBiS iCEP:48700-000

QUADRA H TeMbrn lukochlcabana22@gmail.com

iv/'.. vçm.t;

! CNPJ/CPF

Efídereço e CEP

Compiemento

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO CULTUR/U.-FMAC

01.334.835/0001-00 Insotç&o Municipal

RUA MELO MC«AiS ,59 - CENTRO CEP: 57020-330

Tetefòne (71)99722-4094

MuRtd^ MACEIÓ • AL

.eferente a contratação da banda "CHICABANA' para a realização de uma apresentação no evento CWíNAVAL DE MACEIÓ realizada no evento do dia 22 de
evereiro de 2023 conforme contrato n" CONTRATO N® 67/2023.

:ONTA PARA DEPÓSITO
3RADESC0

\G: 3064-3 C/C: 48872-0

ÜHICABANA SHOWS E EVENTOS - EM CASO DE PIX USAR NOSSO CNPJ: 07.930.542/0001-02

12.07 1 9001999 - artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificados anteriormente

Código ARTCódigo da Obrs
r-í

INSS (RS)COFiNS (R$)

Valor do Serviço RS

{-) Desconto Incondidonaoo

(-) DesconK) Condicionado

(-) Retençóes Federais

(-) Outras Retençóes

(-) ISSQN Retido

(=) Valor Uqutdo R$

300.000,00

0.00

0,00

0,00

0,00

15.000,00

285.000,00

fKtaturszs Operação Valor do Serviço R$

2-Tributação fora do município (-) I3eduçôes Peimitldas em Lei

I^me Especial Tributação (-) Desconto Incondidonado

Base de Cálculo

2-NSo

Inpentivador Cultural

2-Nâo

ISSON a Reter

(=) Valor do ISSQN' RS

300.000,00

0,00

0,00

300.000,00

5,00

(X) Sim O Não

1-UmaviadestaNoteFIscsIseráenvIadaatravôsdoe-mailfomecidopetoTomadordoServIço. ,
2- A aulentiddade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site, http://SERRlNHA.glnfes.com.br com a utilização do Codigo de Venficaçâo.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
TABELIONATO DE NOTAS E PROTESTOS DE SERRINHA

CNPJ: 27.259.786/0001-12
Avenidft Í3uro Motai Shopping Sarrínha, bairro Ginásio, Sarrinha-BA, CEPt 48.700-000, FONE: (75) 3261-7414,

«mail:tabcIionatosorrinha@gmajl.com

Procurações Públicas
Livro: 294

Termo: 7789
Fl. 155/156

PROCURAÇÃO PÚBLICA BASTANTE que faz: CHICABANA SHOWS E
EVENTOS LTDA, neste ato representada por seu único sócio e administrador,

na forma abaixo:

Saibam todos que a presente procuração pública virem ou dela tomarem

conhecimento que aos 17 (dezessete) dias do mês de 11 (novembro) do ano de

2023 (dois mil e vinte e três), neste Tabelionato de Notas e Protesto de Títulos,
localizado na Avenida Lauro Mota, sem número, Shopping Seninha, bairro Ginásio,

na cidade e Comarca de Serrinha, Estado da Bahia, compareceu, perante mim.

PALOMA CARNEIRO DE OLIVEIRA, 2® Tabeiíã Substituta, como QWTORQANTE: a

sociedade empresária de responsabilidade limitada unipessoal CHICABANA

SHOWS E EVENTOS LTDA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o

número 07.930.542/0001-02, com sede na Rua E, Quadra H. número 18, bairro

Urbis I, Município de Serrinha. Estado da Bahia; representada neste ato. por seu

único sócio e administrador, nos termos da cfáusuia nona da Alteração e

Consolidação Contratual, registrado na Junta Comercial do Estado da Bahia em
17/10/2023, sob número 98427118, senhor ANTONlO LUCIANO BORGES DA
SILVA, brasileiro, nascido em 17/08/1979, declarou-se casado, empresário, portador
do registro geral número 830437800 SSP/BA. inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas sob o número 015.639.655-69, residente e domiciliado na Rua E. Quadra H,
número 21, bairro Urbis 1, Município de Serrinha. Estado da Bahia; pessoa
plenamente capaz para o presente ato, e reconhecida como a própria por mim, 2®
TAaeUOWATO Dg KOTAÍ É PRÔTESTOí Ofi SÉRRWHA

fOf«:(?5)32ev7«14
com

%KmM: tHOia UOB^ZOLSi os ACMEiOA

Livro 2';4 N" Termo 7789 Folha 135^56



Tabeliã Substituta, conforme o documento de identificação apresentado, do que dou

fé. Pela Outorgante me foi dito que nomeia e constitui sua bastante procuradora a

senhora ANGELA MARIA DA SILVA RODRIGUES, brasileira, nascida em

09/02/1982. declarou ser ela solteira, não convivendo em união estável, agricultora,

portadora do registro geral número 6247015 SSP/PE, inscrita no Cadastro de

Pessoas Físicas sob o número 041.082.244-26, residente e domiciliada na Rua

Manoel Izidorio Assis, número 06, bairro centro, Município de Alagolnha. Estado de

Pernambuco; a quem confere poderes especiais para, com quem convier, assinar

contratos de prestação de seaHços, cartas de exclusividade, propostas de shows

musicais e o que mais for necessário referente a contratação de serviços oferecidos

pela Empresa Outorgante; e para tanto, estipular cláusulas e condições contratuais,

assumir compromissos e obrigações, dar e receber informações, prestar

declarações e justificações, estipular vaiores, concordar, acordar, discordar,

requerer, alegar; bem como, assinar demais contratos, documentos e o que mais for

necessário junto a patrocinadores e/ou quaisquer contratantes; enfim, tudo mais

fazer que preciso for para o fiel e cabal desempenho do presente mandato. Vedado

o sübstabelecimento, não obrigando o Outorgante eventuais atos praticados

por terceiros, que não o Outorgado, salvo ratificação expressa. Instrumento

válido por 02 (dois) anos. Declara o{a) Outorgante estar ciente da

responsabilidade civii e penai a que se sujeita, e respectivas sanções, quanto a

veracidade dos dados da qualificação do(a) Outorgado(a), da descrição do(s)

objeto{s) dos poderes e dos íimites que é permitido delegar. A pedido, lavrei a

presente procuração que, depois de fida e achada em tudo conforme, outorga, aceita

e assina comigo, 2'' Tabeliã Substituta, que assino em público e raso. Os dados

pessoais constantes deste ato forsun fornecidos pela Outorgante, podendo ser

utilizados por esta Serventia exclusivamente para a prática de atos Notariais e

de Registro, em observância à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais

(LGPD). Foi recolhido o DAJE sob número 2276 002 079027, no valor de R$ 103,42

sendo: Emolumentos R$ 49,95; Taxa Fiscal R$ 35,47; FECOM R$ 13,65; Defensorla

Pública R$ 1,34; PGE R$ 1,98 FMMPBA R$ 1.05. Nada mais consta. O referido é

verdade, do que dou fé.

Serrinha-Ba, 17 de novembro de 2023.

TMEUCMATO Oe NOTAS E PROTESTOS OE SERRINHA
AvtfUu Lmo Mola. SnoppMQ Swiinfts. bami GnAtio. Sarmu-BA. CEP 49700400
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Livro 294 N* Termo 7789 Folha I55v/156



ubstituta

ffM

CHICABANA SHOWS E EVENTOS LIDA - Outorgante

Pelo único sócio e administrador: ANTONIO LUCiANO BORGES DA SILVA

O presente traslado é a cópia integrai e fiel do ato lavrado neste
Tabelionato, no Livro 294, às fis. 155\156 e verso, do que dou fé.

palomaSXrneiro de OIIVEIRA

2" TABELIÃ SUBSTITUTA

Selo de Autentí^ade
Tlbaal d* AfSfi OB EsMs OB

Ato Motadjri OU de

2276AB6074257
WM1ML129M

Con»^;

www.Hba.lus.brfautaoüddada

TABEliOMATO Ot NOTAS B PROTESTOS DE IBIWINHA
Awwwl» Uaro MOM. SnWnS Bwtrftd. balw SMNs. CEP: <í?0(W»0
FONe-(r6}5»'-7<"
em*ã liSeíHW-aift®"''*'*©'"*''

Livro 294 N^Teiroo 7789 Folha 156/156



Rüp.. r

PSRHA^auCO

laaaòBio Qà' úkxoq"{« já.Mi^EMSà-. i«
tttuiart áuCLOd va» o* sxva

t«l*te»: <»'! MWl-UC

AirrSlTXCXiÇAO r ConXosisa coic original qu« xm
•l>r«*«at«<ie oasta afco. Dou fã. A3aaginha/Be. 02/O9/2.0Sí9V

Smlo-. qiSOfei.AZKOBZlAPGl.CKHSl 03/0»/2Q1» lfi:6S:30
eaaaBlt* aatanetautoâ» «u irw.t)pe.3aaJ>*/seledtetttd



P R E F E I T II R GE

TRIZiDEUV

^ doVAUE -

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

C/Vi^/TV" 37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TRIZIDELA DO VALE

PROC. i6QIQQl/2024-^
FLS.

RUB

JUNTADA DA PROPOSTA DE PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1601001/2024.

CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE

OBJETO: CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL COM A
BANDA CHICABANA PARA A FESTIVIDADE CARNAVALESCA

(LAVA PRATOS), NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2024, DE INTERESSE

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO/FMC DO

MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

Junto aos autos do processo administrativo rf 1601001/2024, a proposta

de preço da empresa abaixo referida, para a presente contratação.

PROPOSTA DE PREÇO

EMPRESA: CHICABANA SHOWS E EVENTOS EIRELI, inscrita no

CNPJ sob n° 07.930.542/0001-02.

Av. Deputado Carlos Meio, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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Serrinha - BA, 16 de Janeiro de 2024.

De: CHICABANA SHOWS E EVENTOS

Para: PREFEITURA MUNIOPAL DE TRIZtDELA DO VALE-MA

A/C: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO/FMC

Referência: (^op(»ta de Show

Prezados(as} Senhores{as),

Conforme solicitado, segue orçamento de 01 (uma) apresentação da BANDA CHICABANA, a ser

realizada na cidade de TRIZIDELA 00 VALE-MA no dia 17/02/2024 duração do show, aproximadamente
01.40h.

Evento: Festividade Carnavalesca (Lava Pratos)

Horário do Show: À combinar

BANDA CHICABANA - R$: 150.000,00 (Cento e Cinqüenta Mil Reais) Incluso nesse valor, Nota

Fiscal, Banda colocada na Cidade do evento.

Por conta do Contratante, Hotel, Diária de Alimentação, Camarim e toda estrutura de palco, luz, ted,

som e gerador para realização do show.

Forma de pagamento: Conforme minuta de contrato. Sempre 50% na assinatura do contrato e o
restante até a apresentação.Todo depósito deverá ser feito na conta da Banda.

BANCO BRADESCO: AGENCIA: 3064-3 - CONTA CORRENTE: 48872-0

CHICABANA SHOWS B EVENTOS - EM CASO DE PIX USAR NOSSO CNPJ: 07.930.542/0001-02

Sem mais para o momento, colocamo-nos ao dispor para maiores esclarecimentos ou outras cotações
que sejam necessárias.

Validade Propo.sta - 90dd.

Atenciosamente,

í/)iiôelci })1 ò- '• Jiocí)-ÍQnefi
CHICABANA SHOWS E EVENTOS ÉIRELI

CNPJ: 07.930.542/0001-02

Procuradora

CHICABANA SHOWS E EVENTOS EIRELLl - CNPJ: 07.930.542/0001-02

Rua E18 Quadra H Urfais i Sarrlnha-BA Cap: 48.700-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

C/VP/ZV" 37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

MEMORANDO SOLICITANDO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E IMPACTO
ORÇAMENT.ÃRIO

Ao Sr.

José Willian da Silva Figueredo
MD Contador

Nesta

Assunto: Solicita a dotação orçamentária e Impacto Orçamentário destinado a contratação
de pessoa jurídica objetivando despesa através da Inexigibilidade de Licitação, para
contratação por inexigibilidade, de empresa especializada para realização de show musical
com a banda Chicabana para a festividade carnavalesca (lava pratos), no dia 17 de
fevereiro de 2024, de interesse da secretaria municipal de Cultura e Turismo/FMC do
município de Trizidela do Vale/MA.

Prezado Contador,

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que informe a dotação orçamentária
Impacto Orçamentário para ocorrer a despesa referente à contratação de pessoa jurídica
objetivando despesa através da Inexigibilidade de Licitação, contratação por inexigibilidade,
de empresa especializada para realização de show musical com a banda Chicabana para a
festividade carnavalesca (lava pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024, de interesse da
secretaria municipal de Cultura e Turismo/FMC do município de Trizidela do Vale/MA,
no valor de R$ 150.00,00 (cento e cinqüenta mil reais), de interesse desta secretaria.

Trizid^do Vale (MA), 19 de janeiro de 2024.

Francisco^^as^kgas Melo da Silva
Sec.^^.We Cultura
CPF:^\32i.863-53

Portaria rK-05/2O2I - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w'W"\v.trizideladovalc.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22

pncc-lS
Rü8.

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO E ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇAMENTÃRIO E FINANCEIRO

Declaração, conforme o inciso I e T artigo 16 da lei Complementar n° 101 de 04 de Maio
de 200 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orçamentaria Anual n° 474/2022 de 16 de Dezembro
de 2022, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação pretendida
sobre a previsão de despesas para o exercício de 2023 em que ocorrerá a despesa de licitação,
tendo como objeto a contratação de empresa especializada para realização de show musical com a
banca Chicabana para a festividade carnavalesca (lava pratos), para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo do Município de Trizidela do Vale - MA, conforme o
desdobramento orçamentário abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0221 Fundo Municipal de Cultura
PROJETO/ATIVIDADE: 2.176 - Carnaval
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica
Saldo da Dotação; 101.000,00
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos
Origem dos Recursos: Despesa fixada
Valor da Despesa: R$ 150.000,00
Orçamento Municipal: R$ 120.551.008,09
Impacto Orçamentário: 0,12
Orçamento da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo: R$ 500.400,00
Impacto Orçamentário: 29,98

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário
financeiro é de 0,12% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento da Secretaria Municipal de
Cultura e Turismo Corresponde a 29,98%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois exercícios
subsequentes.

SETOR CONTÃBIL DE TRIZIDELA DO VALE - MA, EM 19 DE JANEIRO DE
2024.

Atenciosamente,

Contador do Município
CRC-MA: 014809/0-2

Avenida Deputado Carlos Melo, N- 1670 - Aeroporto. CEP: 65.727-000



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DESPACHO DE DOTAÇÃO

Em, 19 de Janeiro de 2024

Em resposta à solicitação de vossa senhoria, temos a informar
que a Dotação Orçamentária para execução da despesa conforme
abaixo:

I. Classificação Orçamentária

ORGAO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0221 Fundo Municipal de Cultura

FUNÇÃO: 13 - Cultura

SUB-FUNÇÃO:392 - Difusão Cultural

PROGRAMA: 0066 - Festividade Culturais

PROJETO/ATIVIDADE: 2.176 Carnaval

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Ter
Pessoa Jurídica

FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de
impostos

VALOR: R$ 150.000,00

X  ) Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar
) Valor não reforçado

Sem mais, para o momento, desde já agradecemos e subscrevemo-

Atenciosamente

PRtf:!T;:R.y^JÍPALBE
Figiie:eâo

ContajtorfmAlunlcíijio

Jose Figueredo
Contador do Município

CRC-MA: 014809/0-2

AV DEPUTADO CARLOS MELO, N" 1670, AEROPORTO - TRIZIDELA DO VALE/MA - CEP. 65727-000
CNPJ: 01.558.070/0001-22
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ESTADO DO MARANHA.O

PREFEITURA iVfüNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22
END AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N'' 1670 - áEROPORTO-65727-í)00

■JTRÍZÍDELA DO VALE-MA

PORTARIA 2Q7/2021-GP. De 01 de íTarcc eis 2G21.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZíDEtA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuições, que Ihs conferidas.

RESOLVE;

Ari 1" - NOMEAR - JOSÉ WiLÜAN DA SILVA FíGÜEREDO portador do CFF
n° 611.014.913-61, para o Cargo Contador do Município, observadas as competências
constantes das leis de estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do
Município de Trizidela do Vaie.

Ari 2° - Esía Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 01 cs março

de 2021.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRíZiDELA DO VALE. ESTADO
DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.

Prefeito Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N° 883 de 4 de Março de 2021

GABINETE DD PREFEITO - DECRETO - Exoneração
:13/2022

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRlZtDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO, na conformidade do art. 66,
incisos VI e iX. Art. 38, II. a, da Lei Orgânica do Município.
Art 1* - Fica exonerada a nomeação da Ser^dora - ÉRICA
FERNANDA DA LUZ ARAÚJO, do cargo de Contadora do
Município de Tiizídela do Vale/MA.
PUBLIQÜE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TR121DELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito

SABiNETE DO PREFEITO - PORTARIAS -
nomeação: 207/2(^

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições, que
lhe são conferidas.
RESOLVE:

Art 1° - NOMEAR - JOSÉ WILLIAN DA SILVA
FIGUEREDO porfâdor do CPF n" 611.014.913-61, para o
Cargo Contador do Município, observadas as competências
constantes das leis de estrutura administrativa e os
regulamen^ pertinentes do Município de Trizidela do Vaie.
Ait 2" - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 01 de março de 2021.
PÜBLIQÜÊ-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRlZtDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PrefoKura Municipal da Trfxidaia do Vaie lüJJll
CNPJ-. 01.558.070/0001-22 ms

www.trizidelado^^ie.ma.gov.br/diarioo^cial/?ld-146D
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. I6Q1Q01/2024

FLS.

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CA^Py/V" 37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÃRIA E FINANCEIRA
(Inciso II, art. 16, Lei Complementar n° 101/2000)

OBJETO: contratação por inexigibilidade, de empresa especializada para realização de

show musical com a banda Chicabana para a festividade carnavalesca (lava pratos), no

dia 17 de fevereiro de 2024, de interesse da secretaria municipal de Cultura e

Turismo/FMC do município de Trizidela do Vale/MA.

Na qualidade de ordenador de despesa da SECRETARIA MUNICIPAL DE
CULTURA do município de TRIZIDELA DO VALE-MA, declaro, para os efeitos do inciso
II do artigo 16 da lei complementar n° 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa
acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual
(LOA) Plano Plurianual de Investimentos (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO).

Trizidela do Vale (MA), 19 de janeiro de 2024.

FranciscAdasVjkgas Melo da Silva
SecsMuVide Cultura
CPfNw7}52 1.863-53

Portaria nNj5/2021 -GP

Av- Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vaie - MA



PREFEI TURA DE

TRIZIDELA
^ doVALE

TR.ÍZ1DELA DO VALE

PROC. I60IQQ1/2024
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNP.Í A'" 37.564.033/0001 -74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TERMO DE REFERÊNCIA - LE114.133/21

Processo Administrativo n"" 1601001/2024.

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXill, "a" e "1" da Lei n. 14.133/2021).

Contratação por inexigibilidade, de empresa especializada para realização de show musical com a
banda Chicabana para a festividade carnavalesca (lava pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024, de
interesse da secretaria municipal de Cultura e Turismo/FMC do município de Trizidela do Vale/MA,

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO CATSER UNO

VALOR

UNT

RS

VALOR

TOTAL RS

1

01 '

CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE. DE :
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE :
SHOW MUSICÃL COM A BANDA CHICABANA PARA A

FESTIVIDADE CARNAVALESCA (LAVA PRATOS),

NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2024, DE INTERESSE
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E
TURISMO/FMC DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO
VALE/MA,

9631 SERVIÇO ;
150.000,00 150.000,00

TOTAL
150.000,00

O prazo de vigência da contratação é de 11 (onze) meses contados da data de sua assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta

Lei será a prevista em edital, e deverão ser

observadas, no momento da contratação e a cada

exercício financeiro, a disponibilidade de créditos

orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício

financeiro.

O custo estimado total da contratação é de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), conforme
custos unitários apostos na tabela acima.

A pesquisa de preços para que a Administração possa avaliar o custo da contratação constitui-se

elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação e de contratação, estando

prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade reconhecida pela Jurisprudência.

Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa criteriosa busca de

preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da Administração

Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga finalizar a pesquisa,

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670- Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



P8EF£I!IIRÃ üt TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1601001/2024

FLS. 1

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CV/>./N'^37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos fornecedores

no mercado. Ademais, há o desafio de identificação da confiabilidade dos preços coletados, o que

exige a ampliação da captação de dados que possam servir a uma fidedigna referência dos preços

de mercado.

Na prática, a fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária atuação

dos agentes públicos envolvidos por semanas ou meses, o que amplia os custos transacionais, sem

necessária garantia de um resultado verdadeiramente eficiente e eficaz.

Outrossim, a pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou

inexequível, situações que acabam acarretando prejuízos à administração pública e riscos de

responsabilização aos agentes públicos envolvidos na contratação. Tal dificuldade faz com que a

pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade na tramitação dos

procedimentos de contratação e aquisição, um gargalo a ser superado na condução dos certames,

merecendo análise mais detida e propostas de aperfeiçoamento das rotinas até então estabelecidas.

Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade contratual da Administração, como

instrumento de baliza aos valores oferecidos nos certames públicos e àqueles executados nas

respectivas contratações, com a função precípua de garantir que o Poder Público identifique um

parâmetro para o valor médio de mercado, em relação um bem ou serviço.

Portanto, é necessário que os agentes públicos envolvidos, na fase interna da licitação ou na gestão

contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços,

imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de custos e identificação dos preços referenciais

de mercado.

Importante registrar que a Nova Lei de Licitações (Lei n® 14.133/2021) exige que a pesquisa de preços

para aquisições e serviços em geral seja realizada por meio de parâmetros diversos, senão vejamos:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes

de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,

observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de

execução do objeto.

§ 1® No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços

em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no
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melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros,

adotados de forma combinada ou não:

I  - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou

concluídas no período de 1 (um) ano anterior á data da pesquisa de preços,

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de

atualização de preços correspondente;

ill - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de

tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham

a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação

formai de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de

regulamento.

A necessidade de realização de pesquisa de preços, notadamente para as aquisições e serviços em

geral, foi regulamentada em nível federal pela Instrução Normativa n° 65/2021, que passou a exigira

adoção de diversos parâmetros para a realização da pesquisa de preços. Senão, vejamos:

Art. 5° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em

processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em

geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros,

empregados de forma combinada ou não:

I  - composição de custos unitários menores ou iguais á mediana do item

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou
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banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços

correspondente;

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou

concluídas no período de 1 (um) ano anterior á data da pesquisa de preços,

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de

atualização de preços correspondente;

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no

momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de

acesso;

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação

formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada

justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital; ou

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data

das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à

data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística,

elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de

Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

§ 1° Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e 11,

devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.

§ 2° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos

do inciso IV, deverá ser observado:

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade

do objeto a ser licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimoí
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a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;

d) data de emissão; e

e) nome completo e Identificação do responsável.

lil - informação aos fornecedores das características da contratação contidas

no art. 4®, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais

praticadas para o objeto a ser contratado; e

IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação

de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como

resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput.

§ 3® Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em

orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput. desde que

devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o

índice de atualização de preços correspondente.

Também o Tribunal de Contas da União tem, em diversos Acórdãos, reiterado a necessidade de que

a pesquisa de preços adote parâmetros diversos, não se restringindo às cotações realizadas com

potenciais fornecedores;

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação

não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores,

devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de

contratações públicas similares, sistemas referenciais de preços disponíveis,

pesquisas na Internet em sítios especializados e contratos anteriores do próprio

órgão (Acórdão 713/2019 Plenário).

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de licitação

promovida por empresa estatal não deve se restringir a cotações realizadas
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junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como

(Acórdão 2102/2019 Plenáriol.

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimatívo da licitação

não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores,

devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de

contratações públicas similares, sistemas referenciais de preços disponíveis,

pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do próprio

órgão (Acórdão 1548/2018 Plenário].

Ocorre que, a adoção de parâmetros diversos pode aumentar muito o tempo de duração do

procedimento e o próprio custo transacional da licitação, caso a Administração não esteja municiada

com ferramentas que permitam a captação dessas referências diversas, de maneira célere e eficaz.

Se, por um lado, è necessário avançar na realização de pesquisa de preços com parâmetros diversos,

por outro, é fundamentai adotar soluções que consigam aumentar a eficiência deste procedimento.

Pensando nisso, esta organização, para atender as exigências normativas e a orientação dos órgãos

de controle, decidiu-se pela contratação de uma solução em tecnologia de informação que permita a

captação eficiente de preços para referenciarem nossas estimativas de custos.

1. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Contratação por inexigibilidade. de empresa especializada para realização de show musical com

a banda Chicabana para a festividade carnavalesca (lava pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024,

de interesse da secretaria municipal de Cultura e Turismo/FMC do município de Trizidela do

Vale/MA, nos termos da legislação vigente.

2. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Contratação por inexigibilidade, de empresa especializada para realização de show musical com
a banda Chicabana para a festividade carnavalesca (lava pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024,
de interesse da secretaria municipal de Cultura e Turismo/FMC do município de Trizidela do
Vale/MA.

3. ENQUADRAMENTO:

Artigo 74, Inc. II, da Lei n" 14.133/2021.
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4. JUSTIFICATIVA DA INEXIGÍBILIDADE;

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem

obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo

constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federai de 1988, o qual determinou

que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos

mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta

mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

"XX/ - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações."

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos

princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se

estabelecer a concorrência entre iicitantes.

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e

inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72

a 75 da Lei n" 14.133/2021, \
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A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma idéia única,

mas sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho^ busca sintetizá-ia nas

situações de: ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado concorrencial;

impossibilidade de julgamento objetivo; ausência de definição objetiva da prestação.

No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há sentido em se

exigir submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto (ou é prejudicial) ao

atendimento do interesse público (objetivo pretendido com determinada contratação), pois, a

finalidade, a razão de ser do formaiismo licitatório, é tal atendimento, através de seleção da melhor

proposta^.

O art. 74 da Lei n® 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que caracteriza

inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso 11. o qual permite a contratação direta

quando o objeto é exclusivo e não se justifica a realização do certame, a saber:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especial nos casos de:

II - contratação de profissional do setor artístico,

diretamente ou por meio de empresário exclusivo,

desde que consagrado pela critica especializada ou

pela opinião pública.

O caráter exclusivo pode legitimar uma situação de inexigibilidade quando há apenas uma

solução efetivamente apta ao atendimento da demanda administrativa.

Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de inexigibilidade licitatória

prevista no artigo 74. inciso II, da Lei n® 14.133/2021, além da exclusividade comercial, faz-se

necessária a identificação de sua necessidade especifica, demonstrando-se que o objeto pretendido

é fornecido com exclusividade e o único apto ao atendimento do interesse público.

Sem dúvida alguma, a contratação atende a esses requisitos.
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A empresa "CHICABANA SHOWS E EVENTOS LTDA" possui contrato exclusivo de cessão

de direitos e obrigações.

Por todo o exposto a contratação da solução desenvolvida pela empresa, pela sua

exclusividade, se enquadra na contratação direta por inexigibilidade de licitação, prevista no inc. II do

art. 74, da Lei nM4.133/2021.

5. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Nos casos de atrasos injustificados ou inexecução total ou parcial dos compromissos
assumidos com a Administração aplicar-se-ão as sanções administrativas estabelecidas pela Lei n°
14.133/2021.

6. CONTRATO

O contrato terá vigência de 11 (onze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo

105 da Lei nM4.133/2021.

7. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidor(es) indicados pela Diretoria de

Instrução para Aquisição.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação do serviço

objeto deste Termo de Referência;

Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após a apresentação da Nota

Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração;

Fiscalizar a prestação do serviço, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer

material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas no Termo de

Referência:

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a. Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, c(e segunda a quinta-feira

das 8:30hrs às 17:3Dhrs, sexta- feira de Q8:30hrs ás 16:30hrs\elo período de entrega
do objeto: \
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b. Garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto

restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que

o acompanha;

c. A Contratada deverá entregar os materiais no prazo determinado e na quantidade

cotadas, por sua exclusiva conta e responsabilidade, em perfeitas condições, no local

indicado pelo Contratante;

d. Comunicar ao Contratante, por escrito, qualquer anormalidade, bem como atender

prontamente as suas observações e exigências e prestar os esclarecimentos

solicitados;

e. A Contratada deverá substituir, a suas expensas, os materiais que estiverem em

desacordo com as especificações deste Termo de Referência ou aqueles que

porventura sejam entregues com defeitos ou imperfeições.

10. FORMA DE PAGAMENTO

Quanto ao requerimento constante na proposta da contratada ao que concerne ao pagamento de

50% do cachê na assinatura do contrato, e os 50% pagos em até o dia do evento, contados a partir

da data de apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração, de

acordo com as normas de execução orçamentária e financeira.

11. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO

Atenderá a proposta da proponente estando vinculada ao contrato.

12. VALOR ESTIMADO

A pesquisa prévia foi realizada em conformidade com o Artigo 23 da Lei n® 14.133/2021 e Decreto
Executivo n° 02-GP de 16 de janeiro de 2023, sendo utilizado para a determinação do preço estimado
os seguintes parâmetros: Em razão de ser um processo de dispensa de licitação por inexigibilidade,
comprovada a ausência de competição, os valores a serem contratados seguem o valor da tabela de
preços padrão disponibilizada pela empresa para todos os contratos.

13. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA; 0221 Fundo Municipal da Cultura
FUNÇÃO: 13-Cultura
SUB-FUNÇÂO: 392 - Difusão Cultural
PROGRAMA: 0066 - Festividades Culturais

PROJETO/ATIVIDADE; 2.176 Carnaval \
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc. Pessòa Jurídica
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de Impostos \ [\
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14. DA PROPOSTA

A proposta deve discriminar pormenorizadamente o produto cotado, com todos os elementos

necessários para a aferição da avaliação técnica dos mesmos;

Discriminar o prazo de início do serviço a ser contratado, a partir da assinatura do contrato;

Conter o nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do Distrito

Federal;

Prazo de validade da proposta não inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da apresentação;

A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com a especificação em

conformidade com o solicitado;

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A empresa apresentou Atestado (s) de Capacidade Técnica.

Trizidela do Vaie/MA, 19 de janeiro de 2024.

Nata^ 3^òiu\ãsVp\Tcr
CPF^^l4p37.273;jy
Setor de Compras

Portaria nM3/2021-G

Aprovo o presente Termo de Referência:

Francisco da^hag^NMelo da Silva
Secretário MunlçipaK^ Cultura e Turismo
Portaria n® 05/202tm3P \
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AUTORIZAÇÃO DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE
LEI N°14.133/21.

Pelo presente instrumento, autorizo este processo administrativo que originará a Inexigibilidade nas
condições abaixo.

1. Do processo:
1.1. Processo administrativo xf 1601001/2024.

1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Cultura/FMC.

2. Do objeto:

Descrição: Contratação de pessoa jurídica objetivando despesa através da Inexigibilidade
de Licitação, para contratação por inexigibilidade, de empresa especializada para
realização de show musical com a banda Chicabana para a festividade carnavalesca (lava
pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024, de interesse da secretaria municipal de Cultura
e Turismo/FMC do município de Trizideia do Vaie/MA.

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no artigo 72 da Lei 14.133/21, e suas
alterações posteriores, autorizo do procedimento de Inexigibilidade, com a utilização de recursos
oriundos do orçamento para o exercício financeiro de 2024.

Pelo presente instrumento, autorizo à Egrégia Comissão de Contratação de Licitação a instaurar, os
atos decorrentes do procedimento de inexigibilidade oriundo do processo administrativo n®
1601001/2024, devidamente protocolado, autuado e numerado, conforme preceitua a Nova Lei de
licitações ® 14.133/21 e alterações posteriores.

dzidela do Vale (MA), 19 de janeiro de 2024.

Francisco aas òítogas Melo da Silva
Secretário Municipa^e Cultura e Turismo

Portaria^ ̂ /2021 -GP
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DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N" 1601001/2024.

Secretaria Municipal de Cuitura/FMC

PARA:

Comissão de Contratação de Licitação

ASSUNTO: ^
Encaminho os autos deste processò^dministrativo para as providências cabíveis.

Franciscò^s C^as Melo da Silva
Secretário MunibipaP^ Cultura e Turismo

Av. Deputado Carlos Melo. N° 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CA^PyA^''37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1601001/2024.

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica objetivando despesa através da
Inexigibiiidade de Licitação, para contratação por inexigibilidade, de empresa
especializada para realização de show musical com a banda Chicabana para a
festividade carnavalesca (lava pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024, de interesse
da secretaria municipal de Cultura e Turismo/FMC do município de Trizidela do
Vale/MA.

BASE LEGAL: Art. 74, inciso II, da Lei n.° 14.133/2021.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Cultura de Trizidela do Vale /MA

O Município de Trizidela do Vale/Secretaria Municipal de Cultura, através da
Presidente da Comissão de Contratação, apresenta justificativa pertinente à
contratação da empresa CHICABANA SHOWS E EVENTOS LTDA - ME, inscrita no
CNPJ sob n° 07.930.542/0001-02, para realização de show musical com a banda

Chicabana para a festividade carnavalesca (lava pratos), no dia 17 de fevereiro de
2024, de interesse da secretaria municipal de Cultura e Turismo/FMC do município
de Trizidela do Vale/MA.

Considerando que a prestação de serviços de organização e efetivação do

evento "LAVA PRATOS", festa tradicional do município, pela contratada, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo;

Considerando que a contratação foi direta com o empresário exclusivo do

artista, para isso foi apresentado contrato de exclusividade do artista e a empresa
com determinado período e registrado no cartório, cumprindo assim a determinação
da Lei.

Considerando que o propósito de melhor demonstrar as peculiaridades que
transformam em únicas cada atração em si, descreveremos, a seguir, algumas

especificidades atinentes ao contratado através desta inexigibilidade inerentes ao
serviço contratado;

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 31.564.033/0001-14

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

Com fulcro no normativo vigente acima citado amparamos o presente

documento, por entendermos está devidamente caracterizada a Inexigibilidade de
Licitação, haja vista que a documentação acostada ao processo comprova,
inquestionavelmente, a consagração da antedita atração, peta opinião pública local,
regional através de diversas citações de jornais de prestígio local e na região
nordeste do Brasil e, principalmente, atende plenamente à satisfação do objeto
contratado:

A empresa CHIGABANA

Formada em 2007, a banda Chicabana tornou-se um dos grupos de maior

destaque da música baiana, na atualidade. Justificando os padrões da cultura
popular, o grupo nasceu na cidade de Serrinha, interior da Bahia mas logo mudou-
se para Salvador - terra do axé - e a partir daí, notou-se que a marca registrada da
Chicabana seria exatamente a sua musicalidade regional, rica e contagiante - o axé

music. Liderada pelo vocalista, Kiko, a Chicabana possui levada envolvente e
Inconfundível. Seus shows contam com a calorosa recepção do público e crítica que

se fazem presentes. Isto ocorre em virtude do variado repertório musical que,
permeado por suas próprias composições, também é repleto dos mais atuais hits da
música baiana e nacional. Com dez anos de estrada, a Chicabana, uma banda

genuinamente baiana, vem conquistando seu espaço, com um trabalho repleto de
belas canções e coeso, tendo como êxito maior - o reconhecimento do público Brasil
a fora. Definitivamente, a Chicabana pretende figurar entre as grandes bandas da

Bahia e isso está mais perto do que se possa imaginar;

Considerando que consoante o Art. 74, inciso II, da Lei n.° 14.133/2021, que
ampara e justifica a contratação direta por Inexigibilidade, conforme delineado no
artigo citado abaixo:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a
competição, em especial nos casos de:

11 - contratação de profissional do setor artístico,
diretamente ou por meio de empresário exclusivo,
desde que consagrado pela crítica especializada
ou pela opinião pública.

Av. Deputado Carlos Meio, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale -
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CA'i'7N''37.5â4.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

Fica dispensada a realização de licitação posto que a contratação atende o
disposto no Art. 74, inciso li, da Lei n.° 14.133/2021, e de forma a cumprir o disposto
no art. 72, inciso VI da mesma Lei, apresentamos a presente JUSTIFICATIVA para
autorização do Exmo. Secretária Municipal de Cultura.

Trizidela do Vale - MA, 22 de janeiro de 2024.

Rosân^^ Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n® 21/2023-GP

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA de dispensa de licitação.
Em, OV2024.

Francisco das C^^as Melo da Silva
Sec. Mun. de Cultura

CPF: 407.521.863-53

Portaria n'05/2021 -GP

Av- Deputado Caries Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 37.564.033/0001 -74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1601001/2024.

OBJETO: contratação de pessoa jurídica objetivando despesa através da Inexigibilidade de
Licitação, para contratação por inexigibilidade, de empresa especializada para realização de
show musical com a banda Chicabana para a festividade carnavalesca (lava pratos), no dia
17 de fevereiro de 2024. de interesse da secretaria municipal de Cultura e Turismo/FMC do
município de Trizidela do Vale/MA.

BASE LEGAL: Art. 74, inciso II, da Lei n.° 14.133/2021.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração de Trizidela do Vale /MA.

O Município de Trizidela do Vale/MA, através da Presidente da Comissão de Contratação,
apresenta justificativa de preço pertinente à contratação da empresa CHICABANA SHOWS
E EVENTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob n° 07.930.542/0001-02, para realização de
show musical com a banda Chicabana para a festividade camavalesca (lava pratos), no dia
17 de fevereiro de 2024, de interesse da secretaria municipal de Cultura e Turismo/FMC do
município de Trizidela do Vale/MA.

Por cautela, foram consultados contratos da empresa CHICABANA SHOWS E
EVENTOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob n° 07.930.542/0001-02, com outros municípios
do Estado do Maranhão, a fim de identificar um parâmetro financeiro e dar maior segurança
na tornada de decisão ou mesmo conferir-lhe elementos para eventual negociação. Essa
consulta foi realizada no Estudo Técnico Preliminar.

O valor da proposta apresentada encontra-se mais vantajoso que o parâmetro
financeiro encontrado. E traz para a administração uma maior segurança para a contratação.

Foi verificado também outras contratações da empresa com outros órgãos públicos,
além das que foram utilizadas com parâmetro financeiro, e observou-se que o preço praticado
está de acordo com a proposta de preço.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CA(P/A^" 37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

O objetivo do zeloso gestor não é realizar a escolha considerando tão somente o
aspecto financeiro, ao qual não está vinculado, mas ter informações que possam auxiliá-lo na
negociação e na tomada de decisão. Através do que já foi exposto e considerando os aspectos
utilizados, a referida contratação é considera economicamente vantajosa para a administração.

Pela realização dos serviços descriminados conforme proposta apresentada pela
empresa, a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, pagará o valor global de R$
150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais).

Trizidela do Vale - VIA, 23 de janeiro de 2024.

Rosân^a Mota Lima
Presidente da Òcrbissão de Contratação

Portaria n° 21/2023 - GP

Ratifico a presente .lUSTIFICATIVA de dispensa de licitação.

Em,.33/ OV2024.

Francisco das Chagas Melo da Silva

Sec. Mun. deCtilti ira

CPF: 407.521^63153
Portaria n° 05/2^1 - GP

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

(PORTARIA N° 021/2023 GP, DE 22/03/2023)

NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO
:  PORTARIA !

DE

NOMEAÇÃO

VÍNCULO

EMPREGATICIO

ROSÂNGELA MOTA LIMA PRESIDENTE CCL 21/2023 COMISSIONADO

FRANCISCA REGILDA

FURTADO LEITE
MEMBRO DA CCL 21/2023

COMISSIONADO

MONICA ALBUQUERQUE

SILVA
MEMBRO DA CCL i 21/2023

COMISSIONADO

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto. Trizidela do Vale - MA W
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N° 1601001/2024.

Comissão de Contratação de Licitação - CCL

PARA:

Secretário Municipal de Cultura/FMC

ASSUNTO:

Encaminho os autos deste processo administrativo da Inexigibilidade n° 004/2024,
da Nova Lei n° 14.133/21, para as providências cabíveis, devidamente numerado e
rubricado por minha pessoa em todas as folhas.

Rosân^^®/Mota Lima
Presidente

Av. Deputado Carios Melo, 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N''01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÕES

REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N°21/2023 - GP

22/03/2023.

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
DE LICITAÇÃO.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto-Trizidela do Valc-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideludovalc.ina.iíov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N° 1670 - AEROPORTO
CNPJ N° 01.568.070/0001-22

Portaria n° 21/2023 - GR, de 22 de março de 2023.

Dispõe sobre nomeação de agente de

contratação para conduzir os atos das

licitações e contratações da administração

pública de Trizideia do Vale-Ma previstos na

Lei Federa! nM 4.133/2021.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON

PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município e considerando o disposto no art. 8° da Lei
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

RESOLVE;

Art. 1° - NOMEAR o servidor ANTONlO DA SILVA AMORIM (CPF n.

475.759.803-34) para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da
fase interna sendo responsável pelos atos preparatórios da licitação conforme
Lei Federai n° 14.133/2021.

Art. 2° - NOMEAR a servidora FRANCILENE NUNES FRANÇA DE
SANTANA (CPF rf 508.495.063-87) para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO da fase externa afim de conduzir os atos das licitações e
contratações consoante Lei Federa! n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na modalidade pregão, o

agente responsável pela condução do certame é designado PREGOEIRO.

Art. 3° - Nomear os servidores FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE,
MÔNICA ALBUQUERQUE SILVA DE OLIVEIRA e ADRIELE PAIVA OLIVEIRA
para exercerem a função de EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal n'^ 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

Página 1 de 2



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N° 1670 - AEROPORTO
CNPJ N® 01.558.070/0001-22

Art. 4° - A Comissão de Contratação será composta pelos servidores

ROSÂNGELA MOTA LIMA, FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE E

MÔNICA ALBUQUERQUE SILVA.

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da Comissão de Contratação será
exercida pela seividora ROSÂNGELA MOTA LIMA, a mesma conduzirá as
contratações diretas (Dispensa e Inexigibilidade).

Art. 5® - As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei

Federal n® 14.133/2021 e no Decreto Municipal n® 03/2023-GP de 16 de janeiro

de 2023.

Art. 5° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, EM 22 DE MARÇO DE 2023.

Deibs^rf^^reira Freitas
Prefeitp Municipal

Página 2 de 2
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IV - Programas e projetos destinados ao combate à
violência contra as mulheres de todas as idades;

V - Financiar programas de capacitação e de
consuitoria técnica às mulheres, incentivando a
profissionalização, a independência financeira, o
empreendedorísmo feminino, a inserção e reinserção no
mercado de trabalho;

VI - Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos
Instrumentos de gestão, planejamento, administração e
controle das ações destinadas à mulher, especialmente de
pesquisas, estudos e levantamentos para definição de
indicadores e dados municipais, e de ações de
monitoramento e avaliação de programas e serviços de
atendimento às mulheres no Municipio de Trizidela do
Vale-MA;

VII - Realização e promoção de campanhas
educativas, simpósios, seminários, conferências e
encontros específicos sobre os direitos da mulher,
oporíunizando processos de conscientização da
sociedade, com relação aos direitos da mulher e à
prevenção e erradicação da violência de gênero;

Vlil ■ Programas e atividades de interesse das
mulheres, inclusive emergenciais, desde que estejam de
acordo com o Piano Municipal de Políticas para as
Mulheres.

Parágrafo único. Os recursos do Fundo Municipal
dos Direitos das Mulheres serão aplicados mediante plano
de aplicação de recursos aprovado pelo CMDM e pela
Secretaria Municipal dos Direitos da Mulher.

Arte® As movimentações dos recursos do Fundo
Municipal dos Direitos da Mulher somente poderão ser
efetivadas pela Secretaria Municipal dos Direitos da Mulher
após ciência e aprovação do Conselho Municipal dos
Direitos da Mulher, salvo situações de urgência e de mero
expediente.

ArL7® Os demonstrativos financeiros e

funcionamento do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher
obedecerão ao disposto na legislação vigente referente à
Administração Direta Municipal.

ArL 8® Compete ao Conselho Municipal dos Direitos
da Mulher definir estratégias de captação de maiores
recursos para a composição do Fundo, junto à sociedade
civil e entidades governamentais.

ArL9® Será aberta conta bancária especifica em
instituição financeira oficiai, sob a denominação "Fundo
Municipal dos Direitos da Mulher", para movimentação dos
recursos financeiros do Fundo, sendo elaborado,
mensalmente balancete demonstrativo da receita e da
despesa, que deverá ser publicado na imprensa oficial,
onde houver, ou dada ampla divulgação no caso de
inexistência, após apresentação e aprovação do Conselho
Municipal dos Direitos da Mulher.

§ 1® A contabilidade do Fundo tem por objetivo
evidenciar a sua situação financeira e patrimonial,
observados os padrões e nonnas estabelecidas na
legislação pertinente;

§ 2® Os saldos positivos verificados no fim de cada
exercício, serão automaticamente transferidos para o
exercício seguinte, a crédito do Fundo.

§ 3® O exercício financeiro do Fundo coincidirá com
o do ano civil.

§ 4® A proposta orçamentária qo.. Fundo-Municipal
dos Direitos da Mulher - FMDMtcgTi9taTã-vt|o Orçôtento
Municioal.

ArL10 O repasse del'reóu[Bqs._dp,Fundo Municipal
dos Direitos da Mulher para as entidades devidamente
cadastradas no Conselho Municipal dos Direitos da
Mulher - CMDM observará os critérios estabelecidos pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher através de ato
normativo próprio e demais cominações legais pertinentes

Parágrafo único. As transferências de recursos
para organizações governamentais e não-governamentais
se processarão mediante convênios, contratos, acordos,
ajustes e/ou similares, obedecendo à legislação vigente
sobre a matéria e de conformidade com a Política Pública

Municipal implantada, os serviços, programas, projetos e
pesquisas aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos
da Mulher.

Art 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrárias.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, AOS
22 DE MARÇO DE 2023.

Deíbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -

NOMEAÇÃO: 21/2023

Portaria n" 21/2023 - GP, de 22 de março de 2023.

Dispõe sobre nomeação de agente de contratação para
conduzir os atos das licitações e contratações da
administração pública de Trizidela do Vale-Ma previstos na
Lei Federal n® 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO

VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS. no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica do Município e considerando o disposto no art.
8° da Lei Federal n® 14.133, de 1° de abril de 2021.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR o servidor ANTONIO DA SILVA

AMORIM (CPF n. 475.759.803-^) para exercer a função
de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da fase interna sendo
responsável pelos atos preparatórios da lidtação conforme
Lei Federal n® 14.133/2021.

Art 2® - NOMEAR a servidora FRANCILENE

NUNES FRANÇA DE SANTANA (CPF n' 508.495.063-87)
para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO
da fase externa afim de conduzir os atos das licitações e
contratações consoante Lei Federal n® 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na
modalidade pregão, o agente responsável pela condução
do certame é designado PREGOEIRO.

Art 3® - Nomear os servidores FRANCISCA

REGILDA FURTADO LEITE, MÔNICA ALBUQUERQUE
SILVA DE OLIVEIRA e ADRIELE PAIVA OLIVEIRA para
exercerem a função de EQUIPE DE APOIO das licitações
e contratações municipais derivadas da Lei Federal n®
14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores
mencionados no caput deste artigo auxiliarão Agente de

Assinado eletronicamente por; Cristiane Cruz de Freitas - CPF: "".SOI.SZS-" em 22/03/2023 17:00:04 - IP com n°: 192.168.3.41
Autenticação em: www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficlai.php7ids2151
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Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

Art 4® - A Comissão de Contratação será
composta pelos servidores ROSÂNGELA MOTA LIMA,
FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE E MÔNICA
ALBUQUERQUE SILVA.

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da
Comissão de Contratação será exercida pela servidora
ROSÂNGELA MOTA LIMA, a mesma conduzirá as
contratações diretas (Dispensa e Inexigibilidade).

Art. 5® - As atribuições das funções acima
referidas estão descritas na Lei Federal n® 14.133/2021 e

no Decreto Municipal n® 03/2023-GP de 16 de janeiro de
2023.

ArL 5® - Esta Portaria entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

pncc.l

Rfít.

REGiSTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 22
DE MARÇO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Assinado eletronicamente por: Cristiane Cruz de Freitas - CPF: *".801.323-" em 22/03/2023 17:00:04 - IP com n°: 192.168.3.41
Autenticação em: www.trízideiadovale.ma.gov.br/diaríoof!cial.php7id=2151
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ESTADO DO MARANHAO
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DESPACHO ENCAMINHANDO A MINUTA

Dr. Edson Gomes Martins da Costa

Procurador Geral do Município
Prefeitura Municipal de Trizidela

Nesta

Prezado,

Anexo ao presente estamos encaminhando processo administrativo n° 1601001/2024, para
análisejurídico-formal da Inexigibiiidade, tendo como objeto a Contratação de pessoa jurídica
objetivando despesa através da Inexigibiiidade de Licitação, para contratação por
inexigibiiidade, de empresa especializada para realização de show musical com a banda
Chicabana para a festividade carnavalesca (lava pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024, de
interesse da secretaria municipal de Cultura e Turismo/FMC do município de Trizidela do
Vale/M A., nos termos da Nova Lei de Licitações n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Trizidelkdo Vale (MA), 24 de janeiro de 2024.

Francisco da\GHaàas Melo da Silva
Sec. Mum A Cultura
CPF: 407^^.863-53

Portaria n° 05/2021 - GP
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MINUTA DO TERMO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

TERMO DE CONTRATO N"^ l_

PROCESSO ADMINISTRATIVO N"

INEXIGIBILIDADE N° I

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°

XXXXXX/2023, QUE FAZEM ENTRE SI O

MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA, POR

INTERMÉDIO XXXXXXXXXXXXXX, E A

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

O Município de Trizidela do Vale (MA), por intermédio do
, com sede na rua , centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n®

, neste ato representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), nomeado
pela Portaria n° XXXX, de XX/XX/XXXX, e em conformidade com as atribuições que lhe
foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e o
XXXXXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n® XXXXXXXXX, sediada na
XXXXXXXXXXXXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada pelo Sr,
XXXXXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo n® 1601001/2024 e em

observância ás disposições da Lei n® 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n® 63/2023,
de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de
Licitação n® XX/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e II)

1.1.0 objeto do presente instrumento é a Contratação de pessoa jurídica objetivando
despesa através da inexigibilidade de Licitação, para contratação por inexigibilidade, de
empresa especializada para realização de show musical com a banda Chicabana para
a festividade carnavalesca (lava pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024, de interesse
da secretaria municipal de Cultura e Turismo/FMC do município de Trizidela do
Vale/MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente

de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contrat^ão;

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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1.3.2. A Proposta do Contratado; e

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 11 (onze) meses contados da data de sua
assinatura, prorrogável na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133/2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art.
92, iV, VII e XVIIl)

3.1. Contratação de pessoa jurídica objetivando despesa através da Inexigibilidade de
Licitação, para contratação por inexigibilidade, de empresa especializada para
realização de show musical com a banda Chicabana para a festividade carnavalesca
(lava pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024, de interesse da secretaria municipal de
Cultura eTurlsmo/FMC do município deTrizidela do Vale/MA, nos termos da legislação
vigente, estando vinculado aos demais instrumentos constante neste processo
administrativo.

3.2. O prazo de execução dos serviços será de 11 (onze) meses, com início em 03 (três)
dias a partir do recebimento da ordem de serviço.

3.3. As rotinas de fiscalização serão as que constam no Decreto Municipal 004/2023.

3.4. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação
da empresa junto ao SICAF.

3.5. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e á Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não
estejam regularizados no SICAF.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXX).

5.1.2. Pela execução do presente contrato, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA O valor global de XXXXXXXX ( \ ^ );

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizldela do Vale - MA
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5.1.3. No quadro abaixo, detalha-se o orçamento da contratação de acordo com
as especificações do objeto:

DESCRIÇÃO

Contratação de pessoa jurídica oDjetivando oespesa através da
Inexigibllldade de Licitação, para contratação por inexigitJiliOaCe. de
empresa especializada para realização de show musical com a Danda
Criicabana para a festividade carnavalesca (lava pratos), no dia 17 de
fevereiro de 2024. de interesse da seaeiaría municipal de Cultura e
Turtsmo/FMC do municii>o de Trizidela do Vale/MA.

VALOR UNT VALOR TOTAL
RS RS

5.1.4. No vaior acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

5.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetivação realização, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N x VP, sendo

EM = Encargos moratórios;
N + Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
l = (TX) 1 = f6/100^ I = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado pela Contratante, será em parcelas, sendo
50% (cinqüenta por cento), equivalente à
(  ), na assinatura do contrato e o restante de 50% (cinqüenta
por cento), equivalente à R$ (_ ).
até a apresentação, ambos contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis
contado da data do orçamento estimado, em / /2024.

Av. Deputado Carlos Melo. H" 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o{s)
índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice{s) utiiizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabe!ecido(s) para reajustamento venha{m) a ser extinto{s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utili2ado(s), será(ão) adotado{s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo,

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado,
de acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato;

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670-Aeroporto, Trizideia do Vale - MA
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7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela
do Contrato;

inexecução total ou parcial

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do
Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o
prazo de 05 (cinco) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por
igual período.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações

a seguir dispostas:

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço
para representá-lo na execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado peto fiscal do contrato, -qs serviços nos quais
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se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados:

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual peto Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48,

parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou

por seus prepostos, garaníindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durantea vigência do contrato.
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8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação,
ou para qualificação, na contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas
na legislação (art. 116);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

8.1.22. Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a
quinta-feira das 8:3Qhrs as 17:30hrs, sexta- feira de 08:30hrs ás 16:30hrs pelo
período de validade da licença, a contar da data de instalação do Software;

8.1.23. A contratada prestará a contratante, treinamento aos servidores
designados para operar o sistema, visando o regular funciòfiamento do "software"
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com a obtenção dos resultados para os quais foi desenvolvido, bem como
disponibilizar versões e releases atualizados do software durante o período da
contratação;

8.1.24. A contratada deverá fornecer à contratante acesso ao "software" através
de login e senha autenticada;

8.1.25. A contratada deverá fornecer manuai de utilização da ferramenta.

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES Á LGPD

9.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da
LGPD.

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xil e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o
Contratado que: . ^

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; A\
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano á
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

0) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado:

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

1) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

I) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1® de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas
as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa á inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2®,
da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

iii) Declaração de inldoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5®. da Lei)

iv) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimpiida, até o limite de 10 (dez),dias;
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(2) Compensatória de 10% {dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156,
§9°)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°);

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão '^rimoniai e, nesse caso.
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todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei
14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1.0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem;

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia,

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLG,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato. X

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA



? R £ f E I r Ü R t cr TRIZIDELA DO VALE

TlUZIDÈLA PROC. 1601001/2024
dovALE ^^3

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

37.564.033/0001-74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

12.2.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

Órgão/Unidade:
Função:
Subfunçâo:
Programa:
Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte de Recurso:

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis
e. subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da
Lei n° 14.133, de 2021. \
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos

termos e condições previstas na Lei n® 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1°)

17.1. É eleito o Foro da Justiça da Comarca de Pedreiras/MA, para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1® da Lei n° 14.133/21.

Trizidela do VAIe/MA, XX de XXXXX de 2024.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legai do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
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Despacho da Procuradoria Geral do Município

Recebi nesta data os autos do processo administrativo n° 1601001/2024 para análise
e parecer da minutado Contrato.

Encaminhe-se á Assessoria Jurídica para as providencias cabíveis

EnY25/01/2024.

Dr. Edson Gomes máííins da Cosi
mB/MA: 8967 /
Procurador Geral do Município /
Portaria n° 29/2021-GP
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - N° 1670 - AEROPORTO-65727-000

TRIZfDELA DO VALE-MA

PORTARIA N" 29/2021-GP. de 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais aíribuíçòes, com fulcro no Art. 66,VI e iX; da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. r NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CPF n"

529.056.323-72 para o Cargo de Procurador Geral do Município, observadas as

compeléncias constantes das leis, Lei Complementar n" 07 de 04 de dezembro de 2013

e 09 regulamentos pertinentes do Município de Trizídela do Vale.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de

2021.

PUBLIQUE-SE, CÜMPRA-SE, ARQÜIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Freitas

Prefeito Municipal
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EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

i  ̂BINETÊ DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeado: 292021GP/2021
PORTARIA N° 29/2021-GP. de 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VW-E - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e iX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE;

Art. r NOMEAR - EDSON GOMES MARTINS DA COSTA, CPF 0° 529.056.323-72 para
o Cargo de Procurador Geral do Município, observadas as competências constantes das leis. Lei
Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trizideia do Vale.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Delfason Pereira Freitas
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 302021GP/2021

PORTARIA N'' 30/2021-GP. de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

PrBfahurB Municipal de Trirldela do Vele
CNPJ:0l.5S8.070fflQ01-22

www.tri2ãdelsclovBla.rTía.gov.br/diariooficlal/?id=1394
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PARECER jurídico
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1601001/2024
ASSUNTO: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E
CONTILVrOS. INEXIGIBILIDADE. CONTIUT.AÇÀO
POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA
ESPECLALI2L\DA PAR.\ REALIZAÇÃO DE SHOW
MUSICAL COM A BANDA CHICABANA PAR-\ A

FESTIVIDADE CARNAVALESCA (LAVA PRATOS),
NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2024, DE

INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

CULTUR.-^ E TURISMO/FMC DO MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE/MA. ART. 74, INCISO II. DA
LEI N"" 14.133, DE 2021 (NO^T) ̂L\RCO LEGAL DE
LICITAÇÕES E CONTRATOS).

CONSULTA

Trata-se de processo administrativo encaminhado a este órgão consultivo, para análise da
regularidade jurídica da contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação, visando a
Contratação por inexigibilidade, de empresa especializada para realização de show musical com a
banda Chicabana para a festividade carnavalesca (lava pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024, de
interesse da secretaria municipal de Cultura e Turismo/FMC do município de Trizidela do
Valc/MA, com a CHICABANA SHOWS E EVENTOS LIDA - ME, inscrita no CNPJ sob n''
07.930.542/0001-02, no valor global de RS 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais), conforme
proposta constante no processo.

Os presentes autos encontrain-se instruídos, dentre outros, com os seguintes documentos, pertinentes à presente análise:
• Documento de formalização da demanda;

• Autorização da autoridade administrativa;
• jusri&cativa de dispensa do estudo técnico preliminar - ETP;
• Contrato de exclusividade ou comprovante da notória especialização;
•  Proposta de preço;

• Justificativa do preço;

• Justitlcativa da contratação direta;
• Termo de referência;

• Documentação referente à habilitação;

•  Declaração de previsão de recursos orçamentários;
• Minuta do contrato.

Ainda assim, cumpre pontuar que sobre tais aspectos técnicos, do que se tem nos autos, nota-se

que foram respeitados os ditames específicos e imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração,

observando os requisitos legalmente impostos.

Observa-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, mclusive quanto ao

detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, foram, a piiori.
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regularmente, determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor

consecução do interesse público.

E o sucinto relatório.

Passamos a análise jurídica.

PARECER

\'ale ressaltar que, no procedimento estabelecido pelo Novo Marco Legal de Licitações e Contratos (Lei n"
14.133, de 2021), cm especial no seu art. 53, à Consultoria Jurídica cabe a realiiiaçào de controle prévio de legalidade dos
processos licitarórios, das contratações diretas, dos acordos, dos termos de cooperação, dos convênios, das adesões a
atas de registro de preços, de outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. Em suas manifestações, o órgão
de assessoramento jurídico deve apreciar todos os elementos indispensáveis à contratação e expor os pressupostos de
fato e de direito que levam às conclusões jurídicas apresentadas. N'o mesmo sendo, o art. 11, \'I, "b", da Lei
Complementar n° 73, de 1993, determina que cabe às Consultorias Jurídicas examinar, prévia e conclusivamcntc, "os
atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidadc, ou decidir a dispensa, de licitação". Busca-se, assim, conferir higidez
jurídica às licitações e às contratações públicas.

Da Análise Jurídica Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida
estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-sc quanto aos aspectos
técnicos, administrativos, econòmico-íinanceiros e quanto à outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de
conveniência c discricionariedade da Administração. A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito
administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da Administração, em
atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Pridcas Consultivas - BCP n° 07, qual
seja:

"O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de
conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir
opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se
de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em questão
jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar
e esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua manifestação
naquele ponto."

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas ora perquiridas.

DA FUNDAMENTAÇÃO

DOS LIMITES DA ANÁUSE JURÍDICA

presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de
legalidade, conforme are. 53, § 4". da Lei N° 14.133, de 1" de abril de 2021. Dessa maneira, não há determinação legal a
impor a fiscalização posterior de cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consukiva. Além do mais,
na eventualidade de o administrador não atender as orientações do (')tgão Consultivo, deve justificar nos autos as razoes
que embasaram tal postura, nos termos do art. 50, VII, da l.ci n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do procedimento, excluídos,
portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas
características, requisitos e especificações, uma vez que as questões técnicas fogem das atribuições deste órgão de
consultoria, sendo afetos aos setores competentes da Administração. Com relação a esses dados, parte-se da premissa de
que a autoridade competente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às
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necessidades da Administração, conforme Enunciado n° 7 do Manual de Boas Prádcas Consultivas da AGU (4' edição,
2016), cujos fundamentos se revelam compatíveis com a Lei n° 14.133, de 2021:

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo
reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes
emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário
de seu acatamento. (Manual de Boas Prádcas Consuldvas aprovado pela Portaria Conjunta
n" 01, de 2 de dezembro de 2016).

A regulamentação das contratações públicas inicia-se na Constituição Federal e passa à legislação ordinária
por meio do exercício da competência legislativa privativa da União, a qual tem o dever de especificar os casos em
que as contratações diretas são admitidas (art. 22, XXVH e art. 37, XXI, da CF).

Consoante dispõe o art. M. da Lei n" LiJ-V/2021, a inexigibilidade de licitação deriva da inviabilidade de
competição, ou seja, são aquelas situações em que não é possível se escolher a proposta mais vantajosa, pois a
estrutura legal do procedimento licitatório não c adequada para a obtenção do resultado pretendido.

É importante esclarecer que o legislador não cuidou de eschurecer o conceito de viabilidade de competição,
limitando-se a trazer um rol de hipóteses (exemplificativo) na qual se presumiu a impossibilidade de competição entre
os licitantes, em razão da natureza dos produtos e/ou serviços que serão adquiridos pela Administração.

Neste sentido, vejamos as hipóteses de inexigibilidade de licitação previstas na Lei n° 14-133/2021:

I- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
II- contratação de profissional do setor artisüco, diretamente ou
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela
crítica especializada ou pela opinião pública;
III- contratação dos seguintes scniços técnicos especializados
de natureza predominantemente intelectual com profissionais
ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação:

Ao concretizar esse dever político, a União editou a Lei Federal n° 14.133/21, atualizando, unificando e
modificando em determinados aspectos a lei antiga de licitações.

Complementando a legislação federal, o Município expediu o Decreto n° 63/2021, que regulamenta o
procedimento que deve ser observado nesta esfera administrativa para os casos de contratação direta.

DA VEDAÇÃO DA APLICAÇÃO COMBINADA DA LEI N." 14.133, DE 2021, COM A LEI N.° 8.666, DE
1993, A LEI N.° 10.520, DE 2002 E A LEI N." 12.462, DE 2011.

Não é demais destacar a vedação da aplicação combinada da Lei n." 14.133, de 2021, com a Lei n.° 8.666, de
1993, Lei n." 10.520, de 2002 e a Lei n.° 12.462, de 2011 (art. 191, da Lei n.° 14.133, de 2021, e item 217 do PARECER
n. 00002/2021/CNMLC/CGU/AGÜ, NUP: 00688.000716/2019-43, seqüencial 460), como sc obser\'a a seguir:

217. Ante o exposto, conclui-se que: (...) b) a utilização de mesmos detalhamentos
normativos para regimes jurídicos distintos, poderá causar tratamento não isonômico dos
administrados e incerteza das conseqüências jurídicas; c) não c possível que os
regulamentos editados na égide das Leis n'' 8.666/93, n° 10.520/02 e n° 12.462/11 sejam
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recepcionados pela Lei n°14.133, dc 2021, enquanto todos esses diplomas continuem em
vigor, a luz do art. 191, parte final, da Lei n" 14.133/21 - ressalvada a possibilidade de que
um novo ato normativo, editado pela autoridade competente, estabeleça expressamente a
aplicação de tais regulamentos para a nova legislação (P.VRECER n.
0O0Ü2/2021/CNMLC/CGU/AGU, NUP: 00688.000716/2019-43, seqüencial 460).

DA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA

No caso, deve ser juntada a autorização para a contratação direta, em cumprimento ao artigo 72, VIII, da Lei n"
14.133, de 2021.

Desta feita, o dispositivo em comento toma possível a contratação direta, mas com características de exceção,

Tao logo, verificando-se, como é o caso dos auro.s, tjue restaram atendidos as exigências devidas, nos termos do

regramento instituído pela Lei n. 14.133/21, para os casos de contratação por meio dc inexigibiüdade, a .Administração

Pública encontra-se autorizada a promover a contratação referida.

É de se sustentar, ainda, que com relação à característica da exclusividade que traz consigo essa permissão para

contratação direta, deve-se atentar para tal conceito, posto que nele está intrínseca a impossibilidade de negociar com

outra pessoa/fornecedor. É que só há unt fornccctior ou agente capaz dc atender aos anseios da Administração. Por tíü

hipótese se torna inviável a competição.

Consideni-se, assim que o podec-dever de cautela do agente público, de conferir, se realmente, neste caso

específico, o enquadramento na exceção à regra dc licitar, estava correto, se deu de forma pormenorizada.

Corroborando o que foi dito acima, verifica-se que a instiução processual se deu conforme as exigências legais, sendo

bem documentado o aspecto referente à realidade do mercado para o tipo de semço a ser contratado.

Analisando os autos, verifica-se que a justificativa para a escolha do contratado, consta da formalização do

processo, posto que, mesmo nas contratações diretas, ante a possibilidade de haver uma dose dc discricionariedade na

escolha do sujeito a ser contratado, a sua seleção deve ser motivada.

Sendo a hipótese da contratação, a questão do fornecedor exclusivo, reside na própria necessidade da tal
contratação.

Outrossim, diante do arcabouço conceituai e doutrinário, entende-se inexigível a licitação em que é

"inviável a competição". O conceito de inviabilidade dc competição, por sua vez. decorre de causas nas quais há a

ausência de pressupostos que permitam a escolha objetiva da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

A inexigibilidade, nas palavras de Marçal Justen Filho, é uma "imposição da realidade extranormativa"

(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de Licitações e Contratos Administrativos, 18. ed. São Paulo: RT, 2019, p.

594). Como decorrência disso, o rol dos incisos do artigo 74 da Lei n° 14.133 se afigura como meramente

exempliCcarivo - "numerus apertuí\ Isso porque é impossível sistematizar todos os eventos dos quais decorrem uma

inviabilidade de competição.

Contudo, cm que pese tal po,ssibilidade, a nova legislação e.xige a formalização de um processo para a

possibilidade da contratação direta, estabelecendo o dever de o administrador justificar e instruir a dispensa ou a
inexigibilidade com documentação indispensável para o controle externo da sociedade e dos demais órgãos de Estado.

De acordo com o art. 72 da nova lei de licitações, a formalização de um "processo de contratação direta" é

requisito indispensável para a contratação por dispensa e inexigibilidade. Nele, devem constar: documento de
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formalização da demanda, e, se for o caso, de estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou executivo, estimativa de despesa, parecer jurídico e técnico, demonstração dc compatibilidade com a previsão

de recursos orçamentários, comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação

mínima, razão da escolha do contratado, justificativa do preço e autorização da autoridade competente.

Percebe-se que os requisitos acima especificados restam constatados, cumprindo a prescrição normativa

aplicável ao caso.

Assim, se vislumbra a existência de motivos justificadores que determinam, condicionam a sua escolha, bem

como a compatibilidade do preço com o valor de mercado, segundo avaliação prévia, outrora existente.

N'ão fosse isso, a regularidade da proponente com suas obrigações fiscais estão, devidamente, comprovadas nos

autos, representada pelas suas respectivas certidões.

Dessa forma, é dispensável o processo licitatório, segundo a literalidadc do artigo 74 da Lei 14.133/21 pelo que

por esse motivo é adotada a inexigibilidade de licitação, reservando à Administração Pública a discricionariedade para

decidir diante do caso concreto, contudo resguardando sempre o interesse público.

Com relação à minuta do Termo de Contrato trazida à colação para análise, considera-se que a mesma reúne os

elementos essenciais exigidos pela legislação aplicável à espécie, razão pela qual se propõe sua aprovação.

CONCLUSÃO

Posto isso, conclui-se que algumas retificações e esclarecimentos ainda são necessários antes do
encaminhamento do processo para seus atos e suas fases subsequentes.

Finalmente, com base no art. 74 da NLL é o parecer pelo deferimento da contratação do Instituto requerente,
através do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, desde que satisfeitas às exigências.

Feitas tais ressalvas, passamos à análise estritamente jurídica do presente processo

É o parecer.

Trizidela do \''alc - MA, 25 de janeiro de 2024.

José G^^rcmb«g^a&miehro Inlho
Asses^r J uflídico:T3oMuiiicípio
\ OAB7ÍLA NH8.375.
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TRI21DEIA DO VALE-MA

PORTARIA N® 209/2021 - GP.
De 08 d© março de 2021

O PI^FEITO MUNlCIPAt

MAfWlHáO» no uso de suas tegafâ s

DE UíSãDB-A DO VALE - ESTADO
Ibui^es, que lhe são confendas.

faSSOLVE;

Art. 1- NOMEAR - JOSÉ GUTEMBERS NASCIMENTO RLHO. portador do
CPF rf 0t7.S2J.87«>8, para O cargo de Cdofa do D^rtanrento de Pro^s «a
Assesaoria de Processos Judiciais, observada as a,mpeíirrcias

nertinentes do mutsiclpiode Tnzideia do Vale.

r - Esta Portaria
entra em vigor na data de sua publicação. 08 de março

de 2021.

PUBUQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABNETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIOELA DO VALE. ESTADO
DO MWIAMKÂO. EM E« MARÇO DE 2021.

Préfeíto Municipâl
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EXECUTIVO Ano 8 - Edição N® 888 de 9 de Março de 2021

GABINETE DO Pf^FEiTO > PORTARIAS-
nomeação: 209/2021

o PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -

ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.
RESOLVE:.

Art. 1" - NOMEAR - JOSÉ GUTEMBERG NASCIMENTO
FILHO, portador do CPF n" 017.324.873-08, para o cargo
de Chefe do D^artamenío de Processos na Assessoria de
Processos Judiciais, c^servada as competências
constantes das Leis e estnâura administrativa e os
regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art 2" • Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 08 de mar^ de 2021. PU3L1QUE-SE,
CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. GABINETE DO PREFEITO
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO. EM 08 DE MARÇO DE 2021.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Uunidpal de Trizidela do Vale Si
CNPJ; 01.558.070/0001-22 JH

www.bttídelacíovaJe.ma.gov.br/dlariooficia!/?íd=1455
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PARECER DO CONTROLE INTERNO

Parecer n° 2501006/2024-CGM

Inexigibilidade n" 04/2024

Processo Administrativo n® 1601001/2024

CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL COM

A BANDA CHICABANA PARA A FESTIVIDADE CARNAVALESCA

(LAVA PRATOS), NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2024, DE

INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E

TURISMO/FMC DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

O Setor de Controle Interno do Município de Trizldela do Vale — MA, no uso de suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos arts. 31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar n°.
101/2000, conjugados com o disposto nas Leis Federais n®. 4320/64 e demais normas que regulam as atribuições
do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e,
visando orientar o Administrador Público.

Veio ao conhecimento desta Controladoria, processo de Inexigibilidade de Licitação n® 04/2024 para
análise e parecer opinativo, referente a CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE, DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE SHOW MUSICAL COM A BANDA CHICABANA
PARA A FESTIVIDADE CARNAVALESCA (LAVA PRATOS), NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2024,
DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO/FMC DO MUNICÍPIO
DE TRIZIDELA DO VALE/MA, para análise quanto a legalidade e verificação das demais formalidades,
atuando no tocante a legalidade, economicidade, moralidade e eficiência na administração dos recursos e bens
públicos.

A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 175, condicionou a prestação de serviços públicos à
realização de prévio procedimento licitatório, no entanto, a própria Carta Magna ressalva casos em que a
legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a faculdade de contratar sem necessidade de tal
procedimento, conforme de depreende o Inciso XXI do Art. 37.

Desta feita a Lei Federal n° 14.333/2021 excepciona, em seu artigo 72, indicando os elementos que
deverão instruir os processos de contratação por inexigibilidade ou por dispensa de licitação. Vale ressaltar que
todos os requisitos elencados nos incisos de I a VIII objetivam verificar e certificar o preenchimento dos
requisitos para a contratação direta, seja por inexigibilidade ou por dispensa, e selecionar a proposta que melhor
atender ao interesse público. Desse modo, garantindo o planejamento e a economia da contratação e por
conseqüência assegurando a transparência e o melhor uso dos recursos públicos.

De acordo com o art. 72 da nova lei de licitações, a formalização de um processo de contratação direta
é requisito indispensável para a contratação por dispensa e inexigibilidade. Deverá constar os seguintes:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22
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1. I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos,

termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

2. II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

3. III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos

exigidos;

4. IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser

assumido;

5. V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima

necessária;

6. VI-razão da escolha do contratado;

7. VII-justificativa de preço;

8. VIII - autorização da autoridade competente.

9- Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No processo de inexigibilidade que tal se refere, foi cumprido todos os requisitos que a lei dispõe, os
documentos que compõe a dispensa estão de acordo com as especificações exigidas por lei, os documentos do
licitante e o parecer técnico do Jurídico demonstram a qualificação mínima necessária para a escolha do
contratado, portanto preenchendo todos os requisitos do art. 72 da lei 14.333 de 14 de abril de 2021.

Parecer:

Diante da instrução processual e exclusivamente em relação a sua formalidade ante aos fatos expostos
e analise desta Controladoria realizada, certificamos que a Comissão de Contratação e Licitação demonstrou
que foram cumpridas as exigências legais vigentes.

Em face ao exposto, a Controladoria manifesta-se, portanto, pela possibilidade de prosseguir o presente
para fins da realização das demais fases, observando-se, para tanto, os prazos e disposições legais atinentes à
matéria, inclusive atentando quanto à obrigatoriedade de publicação de referidos atos na imprensa oficial do
Município (Portal da Transparência) e portal dos jurisdicionados do TCE/MA.

Retome os autos a CCL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis.

Este é o parecer opinativo, salvo melhor juízo.

Trizidela do Vale, 25 de janeiro de 2024

Iváni IsomSoar^q^Trimí
Controlador Geral

Portaria n" 32/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.070/0001-22
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END. AV. DEFUTADO CARLOS MELO - N" 1670 - AEROPORTO-55727-000

TRíZIDELAv DO v/ALE-Mâ

PORTARIA N" 32/2021-GP. de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas iegais atribuições, com íutcro no Ari. 6ô,V'i e IX; da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1® NOMEAR - ÍVANILSON SOARES DE LIMA. CPF N"

721.375.333-91 para o cargo de Controlador do Município, observadas as

compeíâncias constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 de dezembro de 2013

ô 03 regulamentos pertiner^tes do Município de Trizidela do Vaie.

Art. 2^ Esla Portaria entra em viaor na daía de sua publicação, 04 de

Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEÍTO MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE.

MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deíbson^ei^á Freitas
Prefeito Municipal
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EXECUTIVO

DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TR12IDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N® 850 de 4 de Janeiro de 2021
Prefeito Municipal

PORTARIA N® 32y2021-GP,

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 322021/2021

?n9i-GP de 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX: da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR - IVANILSON SOARES DE LIMA, CPF 721.375.333-91 para o
cargo de Controlador do Município, observadas as competências constantes das leis. Lei
Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de
Trizidela do Vale.

2021.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de Janeiro de

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 3320216P/2021

PORTARIA N® 33/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - JOSÉ LEÔNCIO CGUTINHO IBiAPINO, Portador do CPF n"
438.060.073-49 para o Cargo de Presidente da Casa dos Conselhos, observada as competências
constantes das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela
do Vaie.

Prelsltura Municipal d» Tiizideia do Valo BSigiB
CNPJ; 01.558.070/0001-22

www.trizldeiadov8le.ma.gov.i}r/dlarfoâficlal/?id=l394
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CA'/'/TV" 37.564.033/0001 -74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

TERMO DE RATIFICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'^ 1601001/2024.

INEXIGIBILIDADE N° 004/2024.

Assunto: Contratação de pessoa jurídica objetivando despesa através da Inexigibilidade de
Licitação, para contratação por inexigibilidade, de empresa especializada para realização de
show musical com a banda Chicabana para a festividade carnavalesca (lava pratos), no dia
17 de fevereiro de 2024, de interesse da secretaria municipal de Cultura e Turismo/FMC do
município de Trizidela do Vale/MA.

BASE LEGAL: Art. 74, inciso 11, da Lei n.® 14.133/2021.7

RATIFICAÇÃO

Considerando o exposto pelo -Assessor Jurídico Municipal. RATIFICO o
presente procedimento de inexigibilidade de licitação, para a contratação empresa
CHICABANA SHOWS E EVENTOS LIDA - ME. inscrita no CNPJ sob n« 07.930.542/0001 -

02, sediada na R E, n° 18, QD H - Urbis I, CEP: 48.700-00, Serrinha, Bahia/B A, para
realização de show musical com a banda Chicabana para a festividade carnavalesca (lava
pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024, de interesse da secretaria municipal de Cultura e
Turismo/FMC do município de Trizidela do Vale/MA.

Publique-se na forma da lei.

Trizidela do Val^(MA), 29 de janeiro de 2024.

Francisco oas (Sh^as Melo da Silva
Sec. Murk fle Cultura

CPF: 4^21.863-53
Portaria n° 05/2021 - CP

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÕES

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE
RATIFICAÇÃO DA

INEXIGIBILIDADE N° 004/2024

Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.n izideiadovale.ma.üov.br



P (i C F E I 1 ü R & DE

doVAUE

TRIZIDELA DO VALE

PROC. 1601001/2024

FLS.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 37.564.033/0001 -74

FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

PUBLICAÇÃO. TERMO DE RATIFICAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO N°
1601001/2024. INEXIGIBILIDADE N° 004/2024. Assunto: Contratação de pessoa jurídica
objetivando despesa através da Inexigibilidade de Licitação, para contratação por
inexigibilidade, de empresa especializada para realização de show musical com a banda
Chicabana para a festividade carnavalesca (lava pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024, de
interesse da secretaria municipal de Cultura e Turismo/FMC do município de Trizidela do
Vaie/MA. BASE LEGAL: Art. 74, inciso il, da Lei n.° 14.133/2021. RATIFICAÇÃO.
Considerando o exposto pelo Assessor Jurídico Municipal, RATIFICO o presente procedimento de
inexigibilidade de licitação, para a contratação empresa CHICABANA SHOWS E EVENTOS LTDA
- ME. inscrita no CNPJ sob n® 07.930.542/0001-02. sediada na R E, n° 18. QD H - Urbis 1, CEP:

48.700-00, Serrinha, Bahia/BA, para realização de show musical com a banda Chicabana para a
festividade carnavalesca (lava pratos), no dia 17 de fevereiro de 2024, de interesse da secretaria
municipal de Cultura e Turismo/FMC do município de Trizidela do Vale/MA. Publique-se na forma
da lei. Trizidela do Vale (MA), 29 de Janeiro de 2024. Francisco das Chagas Melo da Silva.
Sec. Mun. de Cultura. CPF: 407.521.863-53. Portaria n" 05/2021 -GP.

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

DA:

Secretaria Municipal de Cultura.

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:
Encaminho a mídia coytendo TERMO DE RATIFICAÇÃO, referente a
INEXIGIBILIDADE DEUCITAÇ^ n° 04/2024, para as providências cabíveis.

Francisco Cn^as Melo da Silva
Sec. Miin. \ie\Cultura

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670-Aeroporto, Trizideía do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO DA
INEXIGIBILIDADE N° 04/2024

Atendendo a Lei n° 14.133/21 e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "TERMO DE RATIFICAÇÃO" da
INEXIGIBILIDADE N° 04/2024, foi afixado no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal
na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, em
29 de janeiro de 2024.

Cristiane Cruz de Freitas

CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 — Aeroporto, Trizidela do Vale - MA


